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RESUMO 

 

A proposta desta pesquisa é investigar o processo de (re)categorização do conceito de trabalho, a 

partir de estratégias semântico-conceptuais e textuais-discursivas que são mobilizadas nas esferas 

governamental e jornalística para construírem sentidos acerca das relações trabalhistas. Para tanto, 

utilizamos um quadro teórico interdisciplinar, que congrega reflexões de diversas áreas do 

conhecimento, como a Análise Crítica do Discurso, a Psicologia Cognitiva, a Linguística Cognitiva 

e a Linguística de Texto. A teoria dos frames (BARSALOU, 1992) constitui base fundamental para 

este estudo. Compreendidos nesta pesquisa enquanto categorias conceptuais dinâmicas e flexíveis, 

os frames se apresentam como elementos que orientam a organização dos sentidos que se 

manifestam no discurso. Alinhando-se a essas reflexões, utilizamos igualmente os estudos sobre a 

referenciação, concentrando-nos sobretudo no processo de categorização a partir das expressões 

nominais anafóricas (MONDADA e DUBOIS, 1995; KOCH, 2002; 2014; 2017 [2002]; 

MARCUSCHI, 2002; 2007). Entendemos que os sentidos que são construídos sobre o trabalho não 

estão contidos nos itens lexicais, mas se configuram na progressão referencial anafórica, que se 

desenvolve, por sua vez, mediante a manifestação de campos semântico-conceptuais, isto é, a partir 

da mobilização de frames. O corpus desta investigação consiste em duas partes. A primeira é o 

documento do projeto de lei (PL) 6787/2016, comumente designado por reforma trabalhista, 

apresentado pelo Poder Executivo brasileiro em 23 de dezembro de 2016, e que altera um total de 

13 artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e da Lei n° 6019/1974. A segunda parte do 

corpus constitui 342 publicações veiculadas na Folha de S. Paulo (FSP) impressa, entre os dias 24 

de dezembro de 2016, um dia após a apresentação da reforma trabalhista, e 24 de agosto de 2017, 

mais de um mês após a aprovação da reforma no Senado.  Todos os textos coletados na FSP citam 

ou versam sobre a “reforma trabalhista”. A escolha pela investigação desses dois domínios 

justifica-se pois partimos da hipótese fundamental de que o discurso jornalístico corrobora o 

discurso governamental acerca das relações de trabalho. Os resultados de nossa análise apontam 

que as expressões e os itens lexicais utilizados na reforma trabalhista para categorizarem o 

“trabalho” atuam no encobrimento das relações desiguais de poder que se configuram entre 

empregador(es) e empregado(s). Além disso, notamos que a progressão referencial anafórica em 

textos veiculados na Folha de S. Paulo opera na categorização referencial de um conceito 

específico das relações trabalhistas, de modo que a nova legislação que rege as relações laborais é 

categorizada como uma “modernização” da CLT. 

 

Palavras-chave: Frame. Categorização. Anáfora. Reforma Trabalhista. Mídia.  



ABSTRACT 

 

The purpose of this research is to investigate the process of (re)categorization of the concept of 

labor from semantic-conceptual and textual-discursive strategies that are mobilized in the 

governmental and journalistic realms to build meanings concerning the labor relations. For such, 

we have used a inter-disciplinary theoretical framework, which congregates reflections from 

different areas of knowledge, such as Critical Discourse Analysis, Cognitive Psychology, Cognitive 

Linguistics, and Text Linguistics. The frame theory (BARSALOU, 1992) is a fundamental basis for 

this research. Understood as dynamic and flexible conceptual categories, the frames present 

themselves as elements that orientate the organization of the meanings that are manifested in the 

discourse. Aligned to these reflections, we have also used the studies about referencing, with focus 

on the process of categorization from nominal anaphoric expressions (MONDADA and DUBOIS, 

1995; KOCH, 2002; 2014; 2017 [2002]; MARCUSCHI, 2002; 2007). We believe that the 

meanings that are built about labor are not contained into lexical items; in fact, they are configured 

in the anaphoric referential progression, which by its turn is developed through the manifestation of 

semantic-conceptual fields; in other words, through the mobilization of frames. The corpus of this 

research is composed of two parts. The first is the Brazilian bill 6.787/2016, commonly referred to 

as labor reform, presented by the Executive Power on December 23
rd

 2016, which alters 13 articles 

of the Consolidation of Labor Laws (CLT) and the Law nº 6.019/1974. The second part of the 

corpus is formed by 342 articles published on the print edition of Folha de S. Paulo (FSP) between 

December 24
th
 2016, a day after the presentation of the labor reform, and August 24

th
 2017, over a 

month after the approval of the reform at the Senate. All the texts published by FSP either mention 

or are about the “labor reform”. The choice for this two domains is due to the hypothesis that the 

journalistic discourse corroborates the government discourse concerning labor relations. The results 

of this analysis point that the expressions and lexical items used on the labor reform bill to 

categorize “labor” aim to cover the unequal power relations that exist between employer(s) and 

employee(s). Furthermore, this study also shows that the anaphoric referential progression of the 

texts published by Folha de S. Paulo operates in the reference categorization of a specific concept 

of labor relations, in a way that the new legislation that rule such relations is categorized as a 

“modernization” of the CLT. 

 

Keywords: Frame. Categorization. Anaphora. Labor Reform. Media. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O segundo semestre do ano de 2016 ficou marcado, no Brasil, pela apresentação 

de um pacote de reformas e revisões constitucionais que suscitaram, evidentemente, 

discussões entusiasmadas em diversos âmbitos da sociedade.  

Sob a presidência de Michel Temer (PMDB)
1
, o Poder Executivo coordenou a 

introdução de três projetos de lei – sendo dois destes Propostas de Emenda à 

Constituição (PEC) – para apreciação do Congresso Nacional. O primeiro projeto foi a 

PEC 241 (ou 55)
2
 /2016, apresentada em 15 de junho de 2016, pelo Poder Executivo, e 

que limita os gastos públicos em até 20 anos. Em seguida, foi anunciada, em 05 de 

dezembro, a PEC 287/2016, mais conhecida como a PEC da Previdência, também 

redigida pelo Poder Executivo, e que – entre outras disposições – altera a contagem de 

anos para os cidadãos lograrem aposentadoria. Por fim, antes de concluir o ano, o Poder 

Executivo apresentou, em 23 de dezembro, o projeto de lei 6787/2016, comumente 

designado por reforma trabalhista, e que modifica um total de treze artigos da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e da Lei n° 6019/1974. Na nossa 

investigação, concentramo-nos neste último projeto.  

 A reforma trabalhista altera 6 artigos da CLT que versam, de modo geral, sobre 

a representação dos trabalhadores, a jornada de trabalho, as relações laborais e as multas 

administrativas sobre empregados não registrados. Além disso, a reforma ainda 

modifica 7 artigos da Lei n° 6019/1974, que aborda, especificamente, o regime de 

trabalho temporário. Logo após ser apresentado, o projeto engendrou uma série de 

debates e controvérsias que acarrearam a origem de grupos favoráveis e, por outro lado, 

grupos contrários à reforma. Enquanto os primeiros argumentam que o projeto 

possibilita a flexibilização das leis trabalhistas, contribuindo, por conseguinte, para a 

geração de maiores oportunidades de emprego, os participantes do segundo grupo, por 

sua vez, consideram que a reforma trata-se, na realidade, de uma precarização e de um 

enfraquecimento das leis que resguardam os trabalhadores contra possíveis atos 

arbitrários e desiguais exercidos pelos empregadores.   

 No esteio dessas discussões, a mídia participou efetivamente do debate, 

publicando notícias, editoriais, infográficos, artigos de opinião, entre outros textos que 

                                                           
1
 Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

2
 Ao ser enviada para o Senado, essa PEC mudou de numeração, de 241 para 55. Por tal motivo, ela é 

designada ora como PEC 241 ora como PEC 55. 
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incidiram fundamentalmente sobre a questão. Dentre os jornais que integraram essa 

querela esteve a Folha de S. Paulo, um dos periódicos de maior circulação no país
3
, e 

que, embora não tenha veiculado tantas publicações por ocasião da apresentação da 

reforma, intensificou a discussão quando, entre os meses de abril e julho de 2017, o 

Congresso aprovou o projeto de lei.      

 À vista da relevância dessa discussão, propomo-nos, nesta investigação, analisar 

os sentidos que se configuram sobre o conceito de “trabalho” tanto no discurso 

governamental, isto é, na reforma trabalhista, quanto no discurso jornalístico, sendo 

representado aqui pelo jornal Folha de S. Paulo. Para tanto, analisamos as estratégias 

semântico-conceptuais e textuais-discursivas que operam no processo de categorização 

do conceito de “trabalho” nesses dois domínios. Além disso, objetivamos traçar um 

comparativo entre os discursos sobre o “trabalho” nessas duas esferas, uma vez que 

fundamentamo-nos na hipótese de que o domínio jornalístico corrobora o discurso do 

governo.  

Entendemos que uma investigação dessa natureza é significativa na medida em 

que revela os sentidos que são construídos sobre o conceito de “trabalho” e como eles 

operam na compreensão que os sujeitos têm sobre esse tema. Assumimos também que 

os significados que emergem acerca das relações trabalhistas se configuram alinhados à 

manipulação e ao controle de sentidos que se manifestam nas práticas discursivas.  Para 

desenvolver essa investigação, partimos de uma abordagem sociocognitiva do discurso, 

o que implica algumas posições teóricas bem definidas.  

  Adotar uma perspectiva sociocognitiva significa considerar que, no 

processamento discursivo, estão imbricados aspectos sociais e cognitivos, ambos de 

relevância fundamental na organização e na elaboração discursiva, de tal modo que a 

exclusão de um desses elementos resultaria numa apreensão insuficiente da produção de 

sentidos no discurso (KOCH e CUNHA-LIMA, 2004). Desse modo, aderimos a uma 

abordagem que articula cognição – discurso – sociedade como componentes intrínsecos 

e co-partícipes (VAN DIJK, 2010; 2012).  É ainda nessa configuração teórica que atua o 

sujeito “ecológico” (SALOMÃO, 2005), isto é, um ator que opera inserido dentro de 

uma circunstância real de interação, na qual ele se apresenta como sujeito cognitivo, 

social e discursivo concomitantemente.  

                                                           
3
 Segundo dados da Agência Nacional de Jornalismo (ANJ) e do Instituto Verificador de Circulação 

(IVC). 
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 A abordagem sociocognitiva adotada nesta investigação se alinha também a uma 

perspectiva crítica do discurso (VAN DIJK, 2010; 2012), de modo que empreendemos 

uma análise que visa igualmente revelar relações de dominância, isto é, relações 

desiguais de poder que se manifestam discursivamente. Para tanto, pressupomos que a 

língua é um complexo indiciário, isto é, um sistema de potencialidades de sentidos 

(MARCUSCHI, 2005), a que subjaz efetivamente uma ideologia (VAN DIJK, 1998). 

Em outros termos, a língua não comporta sentidos, mas os (re)constrói no momento da 

interação, apontando para crenças e opiniões que os sujeitos expressam, por sua vez, no 

discurso. Daí a importância em evidenciar, a partir da linguagem, mecanismos que 

operam na manutenção da estratificação desigual da sociedade, contribuindo, portanto, 

para uma possível mudança social (FAIRCLOUGH, 2001).    

 Baseando-nos nessas premissas, desenvolvemos nossa investigação dialogando 

com vários campos do conhecimento. Assumimos como norte teórico desta pesquisa a 

Análise Crítica do Discurso (ACD). No entanto, reconhecemos que este trabalho tem 

natureza interdisciplinar, visto que dialoga com outras áreas do conhecimento, como, 

por exemplo, a Psicologia Cognitiva (BARSALOU, 1992; BARSALOU e HALE, 1993; 

VAN DIJK e KINTSCH, 1983), a Sociologia (GIDDENS, 2003), a Filosofia 

(FOUCAULT, 2009 [1979]), a Linguística Cognitiva (LAKOFF, 1987; SOARES DA 

SILVA, 2015; SALOMÃO, 1997; 1999) e a Linguística de Texto (KOCH, 2004; 2015 

[2002]; 2017 [2004]; MARCUSCHI, 2004; 2005; 2007). A fim de organizarmos a 

discussão teórica e as análises, dividimos este trabalho da forma explicitada a seguir. 

 No primeiro e presente capítulo, apresentamos a introdução, delineando o 

caminho teórico-metodológico do trabalho. No segundo capítulo, por sua vez, 

abordamos o processamento discursivo, concentrando-nos em três elementos 

fundamentais que operam efetivamente sobre os processos de produção e compreensão 

do discurso, a saber, os modelos mentais, o contexto e a ideologia. Compreendidos 

enquanto representações cognitivas de interações sociais (VAN DIJK, 1996), os 

modelos mentais constituem categoria teórica imprescindível em nossa investigação, 

visto que eles representam os eventos do mundo em termos de modelos cognitivos 

elaborados pelos sujeitos continuamente. A (re)construção de tais modelos ocorre 

sobretudo através do discurso, que opera, por sua vez, no resgate e na configuração de 

tais representações (VAN DIJK e KINTSCH, 1983; VAN DIJK, 1996).  

Conceituado como um tipo específico de modelo mental, o modelo de contexto 

representa, em nossa investigação, a interpretação (inter)subjetiva que os atores sociais 
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constroem a partir das informações que eles selecionam como relevantes para o evento 

discursivo (VAN DIJK, 2012). Nesse sentido, a abordagem sobre o contexto adotada 

neste trabalho não se restringe somente aos elementos pragmáticos tampouco 

unicamente às propriedades linguísticas, mas, antes, considera o contexto como um 

modelo mental que opera na interface entre o discurso e a situação que o engendra.  

Ainda outra categoria teórica introduzida no segundo capítulo é ideologia, 

compreendida aqui enquanto sistema de crenças compartilhadas socialmente (VAN 

DIJK, 1998). Entendemos que o diálogo com tal perspectiva sobre a ideologia é 

relevante, uma vez que permite-nos investigar as opiniões e as crenças que subjazem ao 

discurso e que operam efetivamente na manipulação dos modelos de mundo 

configurados pelos sujeitos. Em outras palavras, assumimos que a ideologia atua sobre 

os modelos mentais que representam e incidem, por conseguinte, sobre nossas 

compreensões do mundo.      

No terceiro capítulo, concentramo-nos na organização do discurso, atentando 

para os frames e para as estratégias textuais-discursivas que atuam na elaboração e na 

produção de sentidos no discurso. Desse modo, dedicamo-nos, a princípio, ao estudo 

dos frames, cuja noção tem sido discutida em diversas áreas do conhecimento, 

incorporando significados variados conforme a seara de estudos na qual ela se insere. 

Passando pela Inteligência Artificial (MINSKY, 1975), e atravessando outros campos 

teóricos, como, por exemplo, a Sociologia (GOFFMAN, 1986) e a Linguística 

(FILLMORE, 1982; 1985; LAKOFF, 1987; 2004), o conceito de frame tem servido de 

base para a compreensão de fenômenos sociais e processos cognitivos de importância 

fulcral nas relações entre os sujeitos.  

A abordagem dos frames apresentada nesta investigação considera esses 

elementos como categorias que representam todo tipo de conceptualizações humanas 

(BARSALOU, 1992). Além disso, os frames são também considerados estruturas 

dinâmicas correlacionadas e fundamentalmente dependentes das situações e dos sujeitos 

(BARSALOU e HALE, 1993). Os frames ainda podem eventualmente se manifestar 

através de expressões e itens lexicais, operando, desse modo, sobre a coerência no 

discurso (BARSALOU e BILLMAN, 1988).  

   Alinhando-se a essa perspectiva de frames, adotamos os estudos sobre a 

referenciação, atividade discursiva intrinsecamente associada ao processo de 

categorização (MONDADA e DUBOIS, 1995). Entendemos que a categorização 

referencial é um meio através do qual os atores sociais (re)constroem e atuam sobre o 
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mundo e que, ao fazê-lo, os sujeitos também manifestam suas opiniões e crenças sobre 

os fatos e os elementos mundanos (CIULLA, 2008; LAKOFF, 1987; MARCUSCHI, 

2005; 2007). No âmbito textual, os sujeitos operam com estratégias textuais-discursivas 

a fim de construírem sentidos e sustentarem a progressão referencial. As expressões 

nominais anafóricas constituem um desses mecanismos. Entendemos as anáforas não 

apenas como simples retomadas, mas como elementos que estão “ancorados” entre si e 

nos frames que as sustentam semântica e conceptualmente (KOCH, 2001; 2015 [2002]; 

2017 [2004]; MARCUSCHI, 2005).   

 Além disso, compreendemos que os frames e as expressões linguísticas 

mobilizados nos textos não operam aleatoriamente, mas com propósitos específicos. Em 

outros termos, os itens e as expressões lexicais empregados para categorizarem um 

evento ou um agente, por exemplo, não são utilizados arbitrariamente, mas em função 

de um “querer dizer” bem delineado (KOCH, 2004). Nesse sentido, assumimos que a 

toda manifestação linguística subjaz uma ideologia que opera como mecanismo de 

persuasão ou, em outros casos, de manipulação (KOCH, 2004; VAN DIJK, 1998). 

Interessa-nos como a linguagem atua com estratégias de manipulação discursiva a fim 

de incidir sobre a manutenção das relações desiguais de poder na sociedade. Uma dessas 

estratégias que abordamos é a tecnologização do discurso (FAIRCLOUGH, 2001).   

 Por fim, no quarto capítulo, dedicamo-nos à análise do corpus. O corpus desta 

investigação é composto por duas partes. A primeira consiste no documento do projeto 

de lei 6787/2016, isto é, a reforma trabalhista. A segunda parte, por sua vez, é 

constituída por 342 publicações veiculadas na Folha de S. Paulo, entre 24 de dezembro 

de 2016, um dia após a publicação da reforma, e 24 de agosto de 2017, mais de um mês 

após a reforma ter sido aprovada no Senado, totalizando, portanto, um recorte temporal 

de oito de meses. Todas as publicações coletadas citam ou versam, evidentemente, 

sobre a “reforma trabalhista”.  

Uma vez que analisamos dois campos discursivos distintos, adotamos também 

dois percursos metodológicos e categorias analíticas igualmente diferentes. Essa 

configuração de análise não implica considerar duas investigações de natureza 

divergentes. Pelo contrário, visamos analisar o discurso sobre o trabalho nestas duas 

esferas unicamente a fim de observar quais são os sentidos construídos acerca deste 

tema nesses dois domínios e, por conseguinte, examinar como o discurso jornalístico 

corrobora o discurso governamental.     
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 Esperamos que esta investigação contribua efetivamente nas discussões sobre a 

reforma trabalhista e sobre os efeitos que sua sanção produzirá nas relações de trabalho. 

Almejamos que esta análise colabore igualmente com reflexões acerca da função da 

mídia no processo de legitimação ou oposição a medidas legislativas que modificam 

fundamentalmente a rotina e as relações dos sujeitos.    
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2 MODELOS MENTAIS, CONTEXTO E IDEOLOGIA: UM ESBOÇO 

PARA UMA ABORDAGEM SOCIOCOGNITIVA 

 

Neste capítulo, apresentamos como o discurso é processado estrategicamente 

pelos atores sociais em virtude do cenário no qual os sujeitos se inserem e em função 

das ideologias com as quais eles se identificam e compartilham entre si. Para tanto, 

articulamos um quadro teórico que reúne reflexões da Psicologia Cognitiva (VAN DIJK 

e KINSTCH, 1983), da Sociologia (GIDDENS, 2003), da Antropologia Linguística 

(HANKS, 2008 [1999]) e da Análise Crítica do Discurso (VAN DIJK, 1998; 2010; 

2012). 

 O propósito deste capítulo consiste em introduzir categorias fundamentais do 

processamento do discurso à luz de uma abordagem sociocognitiva. Em visto disso, 

utilizamos os estudos de Van Dijk (1996; 2010; 2012) sobre as estratégias do 

processamento discursivo e suas propriedades. Emerge dessas reflexões a teoria do 

autor sobre os modelos de contexto (MC), isto é, um tipo específico de modelo mental
4
 

(MM) responsável por coordenar os conhecimentos autobiográficos e sociais, bem 

como as propriedades do discurso que operam nas situações comunicativas.  

 Ainda para compor o arcabouço teórico, utilizamos a teoria da estruturação de 

Giddens (2003), cujas discussões nos levam ao conceito de reflexividade, ou, em outros 

termos, a capacidade dos atores sociais de monitorarem reflexivamente suas práticas em 

situações de interação. Entendemos que tal teoria – proveniente da sociologia – seria 

uma importante ferramenta para compreender como as práticas sociais e discursivas são 

estruturadas no decorrer do espaço e do tempo. Além disso, os estudos de Giddens 

(2003) nos oferecem ainda uma concepção de sujeito enquanto agente competente para 

atuar na sociedade.  

Também compõem o quadro teórico de nossa investigação os estudos de Hanks 

(2008 [1999]) sobre o contexto. Segundo o autor, o contexto pode ser compreendido 

enquanto esferas dinâmicas e processuais de atuação, nas quais os sujeitos interagem 

continuamente. Entendemos que tal abordagem poderia dialogar com as reflexões de 

Van Dijk (2012), cujo princípio norteador é de que os contextos são representações 

(inter)subjetivas em termos de modelos mentais forjados pelos interlocutores.  

                                                           
4
 Definidos anteriormente como modelos cognitivos de processamento textual (VAN DIJK e KINTSCH, 

1983), modelos de situação (VAN DIJK, 1996) e modelos de experiência (VAN DIJK, 1999), optamos 

por utilizar a nomenclatura modelos mentais (VAN DIJK, 2010; 2012), reformulação terminológica 

realizada pelo próprio Van Dijk (2012) em trabalhos mais atuais.  
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Por fim, discutimos sobre outro importante elemento que incide 

fundamentalmente sobre o processamento discursivo – as ideologias. Entendidas neste 

trabalho como um conjunto de crenças compartilhadas socialmente e capazes de 

legitimar as ações dos atores sociais em um determinado grupo ou comunidade, as 

ideologias podem influenciar nossa compreensão sobre uma dada situação bem como 

regular nossas práticas nestas circunstâncias (VAN DIJK, 1998). 

O capítulo está dividido em três seções agrupadas do seguinte modo: a princípio, 

apresentamos a teoria dos modelos mentais, articulando essa discussão com a teoria da 

estruturação; em seguida, introduzimos a noção de modelo de contexto e as 

propriedades esquemáticas que constituem o cenário dentro do qual os sujeitos atuam; e, 

finalmente, traçamos uma apresentação à concepção de ideologia adotada para este 

trabalho. Salientamos que tal divisão visa somente a facilitar a discussão teórica, não 

implicando, de modo algum, uma separação incoerente ou discordante entre esses 

elementos. 

 

2.1 COGNIÇÃO E INTERAÇÃO: MODELOS MENTAIS DE PRÁTICAS 

SOCIAIS 

 

 A teoria dos modelos mentais
5
 surge dentro do campo da Psicologia Cognitiva, a 

partir de reflexões acerca do processamento textual em situações de comunicação 

(JOHNSON-LAIRD, 1983; VAN DIJK e KINTSCH, 1983). Num primeiro momento da 

teoria, Van Dijk e Kintsch (1983) e Van Dijk (1996) observam que o processo de 

compreensão de um discurso ocorre de modo estratégico e se desenvolve na medida em 

que os interlocutores constroem não somente uma representação textual (RT) em suas 

memórias, mas também um modelo mental para a situação denotada no texto.  

Conforme Van Dijk (1996), ao passo em que os sujeitos leem ou ouvem um 

determinado texto, os elementos linguísticos são processados na memória de curto 

prazo (MCP) a fim de construírem a coerência local entre os componentes fonéticos, 

lexicais e sintáticos previamente utilizados no co-texto, elaborando uma série de 

conexões entre sentenças e proposições. Posto que a capacidade de armazenagem de 

informações na MCP é bastante reduzida, as expressões linguísticas são transferidas 

                                                           
5
 Ressaltamos, novamente, que a teoria dos MM utilizada neste trabalho segue a linha de reflexões 

desenvolvida, a princípio, por Van Dijk e Kintsch (1983) e, posteriormente, aperfeiçoada por Van Dijk 

(2010; 2012), sendo diferente da proposta por Johnson-Laird (1983).  
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para a memória episódica (ME) com a finalidade de construírem uma representação 

textual, isto é, a base linguística para a elaboração dos modelos mentais.  

No entanto, embora estejam intrinsecamente associados, a RT e os MM não 

significam os mesmos fenômenos, uma vez que, de um lado, a RT consiste na 

representação dos elementos linguísticos e, de outro, os MM constituem a representação 

mental das situações denotadas no texto (VAN DIJK, 1996; VAN DIJK e KINTSCH, 

1983).  

A título de exemplo, Van Dijk (1996) assume que a coerência de um texto diz 

respeito não só aos mecanismos linguísticos que operam nas conexões 

morfofonológicas e sintáticas – isto é, à coerência local, ou comumente denominada 

coesão – mas sobretudo, e principalmente, às situações denotadas pelo texto e que são 

instanciadas nos modelos mentais. Em outras palavras, o autor entende que os discursos 

só podem ser considerados coerentes em virtude da relação que eles estabelecem com os 

MM elaborados na memória episódica, pois “se os usuários da linguagem forem 

capazes de construir (ou recuperar) um modelo satisfatório de um discurso – então 

diremos que ‘entenderam’ o texto e somente então podemos dizer que – para este 

usuário da língua – o texto é coerente”
6
 (VAN DIJK, 1996, p. 160). 

Segundo aponta Van Dijk (1996), os modelos mentais são representações 

cognitivas fluidas e dinâmicas, constantemente recuperadas e reelaboradas pelos 

interlocutores no momento da interação. Conforme já salientado, os MM se 

desenvolvem na memória episódica, ou seja, na memória que armazena conhecimentos 

e experiências pessoais dos sujeitos, de modo que os modelos mentais passam a 

constituir representações únicas e subjetivas sobre informações e vivências já 

experienciadas anteriormente.  

Por essa configuração, para um mesmo texto podem surgir diferentes 

compreensões de acordo com aquilo que os interlocutores resgatam enquanto 

aprendizados vivenciados ou conhecidos previamente. Contudo, como boa parte das 

nossas práticas sociais se repetem, os modelos mentais vão recuperar também 

informações mais gerais, isto é, conhecimentos sociais compartilhados entre os 

                                                           
6
 Tal posição teórica sinalizou um avanço nos estudos da Linguística de Texto desenvolvida na década de 

70, uma vez que nessa época as investigações se concentravam nos enunciados manifestados na superfície 

do texto, ou seja, a partir de uma análise interfrástica, por vezes confundindo-se a coerência e a coesão 

como fenômenos semelhantes. A virada cognitivista, em meados da década de 80, possibilitou à 

Linguística Textual um tratamento mais sofisticado desses elementos (CAVALCANTE, 2015; KOCH, 

2017 [2004]).   
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interlocutores. De acordo com Van Dijk (1996), essas informações estão armazenadas 

na memória semântica ou memória social (MS).     

Van Dijk (1996) salienta que tanto a memória social, quanto a episódica, fazem 

parte da memória de longo prazo (MLP), que se distinguiria da MCP pela sua 

capacidade de conservar uma maior quantidade de informações, pessoais ou mais 

generalizadas. No entanto, Van Dijk e Kintsch (1983) observam que não há como 

definir precisamente a linha tênue que separa a memória episódica da memória social, 

dado que nossos conhecimentos, inclusive os mais pessoais, são também informações 

regularmente partilhadas por outros sujeitos. Dessa forma, cabe diferenciar apenas que 

na ME estão as interpretações únicas e subjetivas dos interlocutores, muito embora tais 

interpretações sejam atravessadas por informações também já estabilizadas num 

determinado grupo social. 

 Van Dijk (1996) aponta que todo esse processo de resgate e ativação de 

modelos mentais ocorre de modo estratégico e online, ou seja, no momento da 

interação. Segundo o autor, há ainda um outro componente fundamental do 

processamento do discurso, que seria o sistema de controle geral, responsável 

basicamente por a) gerenciar a construção da coerência local na MCP; b) transferir os 

elementos linguísticos relevantes para a memória episódica a fim de elaborar a RT; c) 

ativar e atualizar o conhecimento episódico necessário, bem como o conhecimento 

semântico ou social; e, por fim, d) coordenar as informações pertinentes que serão 

administradas entre a ME e a MS. A fim de sistematizar as reflexões supracitadas, 

esboçamos, a seguir, uma organização da memória segundo a teoria de Van Dijk (1996) 

e Van Dijk e Kintsch (1983). Ressaltamos que nosso objetivo não é ilustrar o 

processamento do discurso através da memória, mas unicamente ordenar as noções 

articuladas até o momento: 

 

 Memória de Longo Prazo (MLP): capaz de armazenar uma quantidade maior de 

informações durante um longo período de tempo. Abrange duas memórias: 

 Memória Social (MS): acumula conhecimentos compartilhados 

socialmente pelos sujeitos; 

 Memória Episódica (ME): armazena informações pessoais, únicas e 

subjetivas de cada ator social. É na memória episódica que os Modelos 

Mentais (MM) se configuram e são mobilizados.  
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 Memória de Curto Prazo (MCP): região na qual são processados os 

componentes linguísticos, isto é, os elementos morfofonológicos e léxico-

gramaticais. Tem pouca capacidade em acumular informações.  

  

Van Dijk e Kintsch (1983) observam que ao invés de construírem um modelo 

mental para cada situação particular na qual estivessem inseridos, os atores sociais 

conservam modelos facilmente recuperáveis para situações semelhantes do cotidiano 

Uma vez que nossas ações tendem a se repetir regularmente, seria mais prático, então, 

resgatar modelos já constituídos para compreendermos uma determinada situação, 

atualizando-o quando necessário. Van Dijk (1996; 2012) pontua que termos consciência 

de nós mesmos, do que estamos fazendo e como estamos fazendo apresenta-se como 

um modo de atualizarmos nossos MM.  

No campo da sociologia, diversos autores teorizaram acerca da constituição e do 

processo formativo das práticas sociais nas quais os sujeitos se inserem, apontando, 

inclusive, para o aspecto recursivo das atividades humanas. Dentre esses sociólogos, 

destacamos Giddens (2003) e sua teoria da estruturação. Entendemos que as reflexões 

de Giddens (2003) podem nos auxiliar a compreender as práticas sociais e a relevância 

do discurso em situações de interação. Para tanto, traçamos – no subtópico a seguir – 

uma introdução à teoria da estruturação do autor.   

 

2.1.1 O aspecto recursivo das práticas sociais: uma perspectiva sociológica 

 

 A abordagem praxeológica desenvolvida por Giddens (2003) sustenta a ideia de 

que as práticas sociais se repetem no tempo e no espaço a partir de uma monitoração 

reflexiva dos atores sociais engajados em tais atividades. A alcunha ‘reflexiva’ 

empregada pelo autor deriva do fato de que, conforme salienta Giddens (2003), os 

atores apresentam uma cognoscitividade, isto é, um conhecimento de base 

(in)consciente que os motivam a atuar em situações de (inter)ação, reproduzindo 

princípios estruturais que constituem estas mesmas situações.  Em outros termos, os 

atores sociais monitoram suas ações em práticas cotidianas segundo aquilo que é 

esperado pela comunidade ou grupo social do qual eles fazem parte.  

Nesse sentido, os princípios que constituem as práticas sociais não só servem 

como aspectos estruturantes do modus operandi dos sujeitos, mas também como 

elementos recursivos que operam na repetição das atividades interativas através do 
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tempo e do espaço. Esse fenômeno dialético configura o que Giddens (2003, p. 29) 

denominou de “dualidade da estrutura”. 

 Ainda no que diz respeito à capacidade cognoscitiva dos atores sociais, Giddens 

(2003) pontua dois elementos fundamentais da monitoração reflexiva dos sujeitos, a 

saber: a consciência prática e a consciência discursiva. Segundo o autor, a diferença 

substancial entre elas seria de que a primeira constitui o conhecimento que mobiliza os 

atores sociais a atuarem nas diversas situações do cotidiano, enquanto a segunda, por 

sua vez, consiste na capacidade dos sujeitos de discursivizarem suas ações nessas 

mesmas práticas rotineiras.  

Observamos, portanto, que a fala tem importância seminal nas reflexões de 

Giddens (2003). De modo geral, o autor postula que o discurso cumpre função – dentre 

tantas – de atuar como um modo de monitorar as práticas sociais, conferindo à situação 

e aos sujeitos que a engendram as pistas necessárias para se inserirem nas atividades 

diárias e reproduzi-las posteriormente. Dessa forma, o discurso se articularia com as 

práticas sociais operando, inclusive, no funcionamento e na constituição destas
7
.  

Embora sejam propriedades complementares na teoria de Giddens (2003), 

cumpre salientar nessa altura a distinção entre elementos cognoscitivos e cognitivos
8
, 

ambas terminologias empregadas pelo autor. Se por um lado o aspecto cognoscitivo das 

práticas sociais dos sujeitos constitui-se a partir do conhecimento – prático e discursivo 

– consciente das situações rotineiras do cotidiano; de outro, a perspectiva cognitiva das 

reflexões de Giddens (2003) fundamenta-se na “psicanálise do ego”, a partir dos estudos 

de Erikson (1976), cujo objetivo é revelar as motivações inconscientes que operam na 

monitoração reflexiva dos atores sociais.  

Conforme salienta Giddens (2003), os atores empreendem atitudes recursivas 

nas práticas sociais como um modo de evitarem uma ansiedade proveniente de 

experiências parentais na mais tenra infância, reproduzindo, posteriormente, na vida 

adulta, ações rotineiras em virtude de uma “segurança ontológica” (GIDDENS, 2003, p. 

58). Peters (2014, p. 121), por sua vez, define a segurança ontológica como um 

“impulso existencial de experenciar o mundo societário como relativamente seguro, 

                                                           
7
 Outros autores que abordam a associação intrínseca entre o discurso e as práticas sociais são Fairclough 

(2001) e Hanks (2008 [1999]), conforme veremos posteriormente. 
8
 Ressaltamos que as abordagens cognitivas de Giddens (2003) e Van Dijk (1996; 2010; 2012) são 

completamente distintas. Enquanto o primeiro fundamenta-se numa vertente da Psicanálise, o segundo 

dialoga com a Psicologia Cognitiva. Nosso objetivo neste tópico não é adotar reflexões psicanalíticas, 

mas apontar a justificativa, apresentada por Giddens (2003), pela qual os atores sociais monitoram 

reflexivamente suas práticas sociais.  
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confiável, previsível, inteligível etc.”. Daí a razão pela qual os atores sociais atuam de 

modo repetitivo nas suas atividades, sendo rompida essa serialidade somente em 

“situações críticas” (GIDDENS, 2003, p. 70-75), isto é, momentos em que os sujeitos 

experenciam circunstâncias que rompem drasticamente com suas rotinas. 

O diálogo com teorias psicanalíticas, entretanto, não conduz Giddens (2003) a 

conceber o sujeito enquanto ser inconsciente ou – para utilizar uma terminologia 

althusseriana – “interpelado” por determinadas práticas sociais ou discursivas. Pelo 

contrário, conforme já salientado, Giddens (2003) ressalta a capacidade dos atores de 

monitorarem reflexivamente suas ações, o que implica compreender os sujeitos 

enquanto agentes, isto é, seres ativos, capazes de operar cognoscivamente sobre e 

através de suas ações. Nas palavras do autor, “isso pressupõe que ser um agente é ser 

capaz de exibir (cronicamente, no fluxo da vida cotidiana) uma gama de poderes 

causais, incluindo o de influenciar os manifestados por outros” (GIDDENS, 2003, p. 

17). 

A teoria da estruturação não aborda somente as práticas rotineiras do cotidiano, 

mas, antes, como essas práticas contribuem para a constituição do processo de formação 

societária. A fim de evitar que sua abordagem seja categorizada como uma 

microssociologia
9
, Giddens (2003) observa que os estudos das situações interacionais de 

co-presença – o que o autor denominou como integração social – operam 

fundamentalmente na compreensão sobre a constituição da sociedade e dos elementos 

que a elaboram – o que o autor definiu, por sua vez, como sistema social.  

Em outras palavras, as regras e os recursos que orientam e reproduzem as ações 

dos atores nas práticas cotidianas de interação constituem, também, o conjunto de 

relações que integram os sistemas sociais. Esse movimento incide fundamentalmente no 

modo como as relações sociais se reproduzem e se transmutam através do tempo e do 

espaço. Sobre esse fato, Peters (2014) conclui 

o caráter socialmente ordenado e inteligível das ações e relações 

humanas não é um dado natural que se impõe aos atores a partir do 

exterior, mas uma consecução ontologicamente contingente, 

ativamente instituída e reinstituída por agentes motivados e 

habilidosos em cada cenário novo de ação e interação (p. 131).    

 

                                                           
9
 Conforme salienta Giddens (2003), a terminologia “microssociologia” é empregada, em geral, para 

categorizar teorias ou estudos, no campo da sociologia, que tenham como objetivo investigar situações de 

interação cotidianas ou de co-presença, como, por exemplo, a etnometodologia.   
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 Para Giddens (2003), a característica recursiva das atividades humanas seria 

estabelecida pelos atores sociais através de aspectos contextualizadores. O contexto, 

para o autor, seria formado pelos elementos que constituem o cenário e que engendra as 

práticas sociais. De outro modo, a contextualidade é compreendida por Giddens (2003) 

em termos, sobretudo, de tempo e de espaço, que têm função fundamental na teoria da 

estruturação, posto que é através deles que o movimento recursivo das práticas sociais 

se alicerça.  

 Pela relevância temática em diversas áreas e também no presente trabalho, 

abordaremos o contexto, no próximo tópico, sob uma perspectiva teórica antropológica 

e sociocognitiva.    

 

2.2 O CONTEXTO E AS PROPRIEDADES TÍPICAS DE UMA SITUAÇÃO  

 COMUNICATIVA 

 

 Alinhando-se à Antropologia Linguística, Hanks (2008 [1999]) argumenta que a 

noção de contexto fomenta discussões em diversas áreas, como a Sociologia, a 

Linguística, a Filosofia e a Análise Crítica do Discurso. Segundo o autor, algumas 

destas, como determinadas linhas de estudo na Filosofia, compreendem o contexto em 

termos de esferas globais de atuação dos sujeitos, isto é, como um macronível que 

abarca a produção e a compreensão do texto, operando sobre os atores sociais e, 

portanto, sobre o discurso destes. Por outro lado, estudos desenvolvidos em disciplinas 

como a Linguística e a Sociologia entendem e investigam o contexto numa esfera mais 

específica ou de micronível de atuação, pontuando que o contexto se constitui, 

sobretudo, a partir das características que se organizam em interações de co-presença.  

Hanks (2008 [1999]) ressalta que tais perspectivas tendem a polarizar o estudo 

do contexto, colocando-o sob uma abordagem mais macro ou ainda considerando-o sob 

um ângulo micro de investigação. Desse modo, o autor propõe uma compreensão sobre 

o contexto que articule aspectos globais e traços específicos da interação, em que ambos 

moldam o discurso e são por ele moldados. Em vista disso, argumenta o teórico que a 

língua constitui a prática social, ao passo em que as atividades dos sujeitos também 

operam sobre a língua. Em outros termos, as reflexões do autor sugerem que “as 

práticas discursivas são configuradas por e ajudam a configurar os contextos em vários 

níveis” (HANKS, 2008 [1999], p. 174). 
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Tendo como norte essa proposição, Hanks (2008 [1999]) estabelece dois 

fenômenos fundamentais na compreensão do contexto, a saber, a emergência e a 

incorporação. Antes de passarmos, no entanto, para a discussão acerca de tais 

conceitos, faz-se necessário ressaltar como o autor entende a organização do contexto, 

cuja estrutura se constitui a partir de situações, cenários e campos.  

De acordo com Hanks (2008 [1999], p. 177), situação compreende-se enquanto 

potencial espaço de interação em co-presença entre dois ou mais sujeitos, dentro do qual 

os atores monitoram mutuamente suas ações e expectativas, cooperando entre si. 

Cenário, por sua vez, designa uma circunstância derivada da situação, mas que se 

diferencia desta por ser fundamentalmente mais estruturada, isto é, mais próximo do que 

pode se considerar como uma interação efetiva. Por fim, campo distingue-se ainda entre 

três grupos. Campo social, que designa a dimensão através da qual os atores agem 

segundo papeis estabelecidos socialmente. Campo demonstrativo, que constitui o 

espaço no qual os enunciados são produzidos e compreendidos. E, finalmente, campo 

simbólico, que abarca o conjunto de signos que se manifestam ao longo da interação.  

Não obstante essa fragmentação do contexto em camadas, Hanks (2008 [1999]) 

ressalta que tais esferas não são estanques, mas dinâmicas e coordenadas. Segundo o 

autor, os níveis constituintes do contexto são flexíveis e diacrônicos, isto é, operam 

sobre a produção e a compreensão do discurso, do mesmo modo em que, 

concomitantemente, são delineados pela prática discursiva. Desse modo, o contexto se 

manifesta e se constitui dinamicamente, ao longo do tempo e em decorrência das 

intenções dos sujeitos. Tal característica procedural do contexto consiste no que Hanks 

(2008 [1999]) designa como emergência. Conforme o autor, “a situação, o cenário e o 

campo demonstrativo são emergentes no sentido de que eles se desdobram no tempo. 

Esta é uma consequência do fato de que as práticas linguísticas produzem contexto de 

forma contínua” (HANKS, 2008 [1999], p. 182). 

Além disso, por não se tratarem de esferas distintas de atuação, a situação, o 

cenário e o campo estão atrelados entre si. Hanks (2008 [1999]) argumenta que tais 

dimensões não estão apenas (co)relacionadas, mas vinculadas de tal modo que elas 

dependem fundamentalmente uma da outra. A associação intrínseca entre tais 

componentes consiste no que o autor assinala como incorporação. Essa característica 

do contexto permite compreender as esferas de atuação dos sujeitos como espaços 

interdependentes e articulados segundo as atividades e as intenções com as quais os 

sujeitos operam continuamente.          
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Com a organização de uma perspectiva sobre o contexto fundamentada na 

emergência e incorporação, Hanks (2008 [1999]) alinha-se a uma abordagem dinâmica 

e processual, que integra as diferentes esferas de (inter)ação nas quais os atores se 

inserem, ressaltando, evidentemente, a função do discurso como uma prática 

constitutiva e constituinte do contexto. Partindo dessas proposições, o autor questiona, 

portanto, como o contexto engendra o discurso e, também, como o discurso opera sobre 

o contexto. Entendemos que, nesse ponto, a perspectiva sociocognitiva desenvolvida 

por Van Dijk (2012) contribui substancialmente para a discussão.   

Desse modo, retomamos as reflexões do teórico sobre o processamento textual, 

lançando luz sobre um modelo mental de tipo específico elaborado pelo autor – o 

modelo de contexto. De acordo com Van Dijk (2012, p. 11), os contextos são 

“construtos (inter)subjetivos concebidos passo a passo e atualizados na interação pelos 

participantes enquanto membros de grupos e comunidades”.  

O autor ainda observa que os contextos consistem em tipos específicos de 

modelos mentais, responsáveis por administrar as informações sociais e episódicas 

necessárias para a situação comunicativa, levando os interlocutores a gerenciarem as 

propriedades do discurso – fonéticas, lexicais, sintáticas, estilísticas etc. – a fim de 

produzirem ou compreenderem a circunstância verbal na qual eles estão engajados. 

Desse modo, os MC representam um avanço na teoria dos modelos mentais, uma vez 

que eles configuram elementos pragmáticos e semânticos, constituindo-se na interface 

entre o discurso e a circunstância que o engendra
10

.  

 Por serem dinâmicos, os modelos de contexto são atualizados online, por ocasião 

da interação, operando tanto em nível macroestrutural, a partir do gerenciamento das 

informações consideradas relevantes para a situação comunicativa, como também em 

nível microestrutural, monitorando a produção linguística efetiva, com base nos 

conhecimentos recuperados na memória de longo prazo. Van Dijk (2012) pontua, 

entretanto, que a administração dos conhecimentos pressupostos e manifestados no 

discurso não é determinada a priori, mas negociada na interação entre os sujeitos.  

                                                           
10

 Para evitar confusões terminológicas, utilizaremos, daqui em diante, a diferença estipulada por Van 

Dijk (2010) entre contexto e situação. Empregaremos contexto e modelo de contexto conforme as 

reflexões postuladas pelo autor, enquanto situação designará as propriedades constituintes do cenário que 

são importantes numa perspectiva social, mas que nem sempre são relevantes de um ponto de vista 

comunicativo, como os móveis, as cores das roupas etc.  
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Nas reflexões apresentadas em Koch (2015 [2002]), a autora ressalta que 

concorrem três grandes sistemas de conhecimento por ocasião do processamento 

textual:  

 

i) o conhecimento de mundo ou enciclopédico, armazenado na MS e compartilhado 

socialmente entre membros de um determinado grupo ou comunidade;  

 

ii) o conhecimento linguístico, responsável pelas informações gramaticais e lexicais, 

assim como pelas expressões linguísticas que estão organizadas na superfície textual a 

partir dos mecanismos coesivos;  

 

iii) e, por fim, o conhecimento sociointeracional, que diz respeito às informações sobre 

a (inter)ação entre os sujeitos, suas intenções, propósitos comunicativos, os esquemas 

textuais utilizados pelos indivíduos em situações de comunicação distintas, os meios 

empregados pelos interlocutores para sanar quaisquer problemas linguísticos associados 

à compreensão durante a interação, e assim por diante. 

  

Como os conhecimentos que atuam no processamento do discurso são diversos e 

variam conforme cada ambiente, Van Dijk (2012) apresenta um componente 

fundamental dos modelos de contexto, denominado mecanismo-k
11

, responsável por 

regular a (não-) expressão do conhecimento no discurso. Tal mecanismo opera como 

um dispositivo cuja função é coordenar as informações que os interlocutores mobilizam 

ou pressupõem para compreender e agir em situações de interação. Esse fenômeno 

ocorre na medida em que os atores sociais inferem e presumem informações e 

conhecimentos que nem sempre são manifestados discursivamente, ora porque os 

sujeitos fazem parte da mesma comunidade epistêmica
12

, compartilhando, portanto, os 

mesmos conhecimentos, ora porque durante a interação os indivíduos podem pressupor 

que determinadas informações já foram evidenciadas desde o último encontro entre eles.  

Cabe ressaltar, novamente, que esse mecanismo atua de modo dinâmico e 

estratégico durante a interação. Dessa forma, os sujeitos podem empregar expressões 

linguísticas como “Você sabe que...” ou “Da última vez que nos falamos...” para se 

                                                           
11

 A letra k na terminologia mecanismo-k faz referência à expressão lexical knowledge.  
12

 Segundo Van Dijk (2012), comunidade epistêmica pode ser definida como um grupo social no qual os 

sujeitos partilham de conhecimentos socioculturais comuns ou similares.  
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certificarem de que seus interlocutores partilham das mesmas informações que eles 

pretendem recuperar.   

Outro problema que se coloca na teoria dos modelos mentais e que emerge na 

abordagem dos modelos de contexto consiste no de definir quais propriedades 

pragmáticas constituem os modelos em questão. Ou ainda, para quais parâmetros da 

situação os interlocutores estão rotineiramente atentos. Uma vez que os modelos de 

contexto se configuram enquanto representações mentais de situações comunicativas, 

parece fundamental observar quais categorias esquemáticas orientam a percepção dos 

atores sociais em circunstâncias reais de interação. Van Dijk (2012) ressalta que tais 

categorias podem ser resumidas em quatro aspectos principais, a saber: 

 

i) ambiente: conserva elementos fundamentais de qualquer situação, como o 

tempo/período, assim como o espaço/lugar; 

 

ii) participantes: diz respeito aos interlocutores envolvidos no processo de interação 

verbal, sejam eles escritor/falante ou leitor/ouvinte; 

 

iii) eu-mesmo: embora esteja relacionado aos participantes, esta categoria aponta os 

papeis comunicativos dos sujeitos, o tipo de relação que há entre eles, as crenças e as 

opiniões compartilhadas, bem como as intenções e os objetivos dos atores sociais; 

 

iv) ações/eventos comunicativos: refere-se às ações que estão sendo realizadas ou 

pretendidas durante o processo de interação, isto é, àquilo que os sujeitos fazem e 

também como fazem. 

   

Van Dijk (2012) observa que outras categorias se manifestam por ocasião da 

interação, como os objetivos, os conhecimentos, as ideologias e assim por diante. Tais 

propriedades esquemáticas operam fundamentalmente sobre o processamento 

discursivo, atuando sobre os níveis fonético, lexical, sintático, retórico etc. Cabe 

ressaltar, entretanto, que as categorias supracitadas não influenciam diretamente a 

compreensão e a produção do discurso, mas, antes, elas operam sobre a interpretação 

subjetiva que os sujeitos constroem sobre o evento comunicativo nos quais eles estão 

inseridos. Em outras palavras, não são as propriedades esquemáticas ou as variáveis 
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situacionais
13

 – tais como idade, gênero social, classe social, propósito comunicativo – 

que condicionam o processamento discursivo, mas a compreensão que os atores sociais 

têm sobre a situação comunicativa em termos de modelos mentais (VAN DIJK, 2012).  

Conforme já ressaltado, as interpretações (inter)subjetivas constituídas pelos 

sujeitos sobre uma dada situação comunicativa controlam, por exemplo, as estruturas 

sintáticas, a variação lexical, os assuntos e outras propriedades linguísticas que se 

manifestam no discurso. Dessa forma, os modelos de contexto atuam tanto em níveis 

discursivos mais abrangentes, como, por exemplo, nos gêneros textuais
14

, no estilo e na 

retórica, como também em níveis mais específicos da linguagem, a saber, nos elementos 

morfossintáticos.  

Por esse motivo, Van Dijk (2012) pontua que determinadas construções 

sintáticas seriam preteridas em função de outras configurações oracionais a depender do 

modelo de contexto ativado ou recuperado para uma dada situação comunicativa. A 

título de exemplo, uma oração na voz passiva tende a encobrir os agentes de uma ação 

específica, enquanto uma oração construída na voz ativa ressalta os participantes da 

ação. Da mesma forma, a relevância de alguns eventos pode ser minimizada quando os 

interlocutores empregam nominalizações ou construções perifrásticas ao invés de 

verbos na voz ativa. Vejamos o exemplo (1), notícia publicada pela Folha de S. Paulo 

(FSP): 

 

(1)  

Decisões de tribunais aumentam a pressão por Reforma Trabalhista 

Mudanças têm sido aprovadas com placar apertado, o que indica resistência de muitos 1 
magistrados à inovação (subtítulo) 2 
Decisões da Justiça do Trabalho e de Ministros do Supremo Tribunal Federal que favoreceram 3 
os empregadores fizeram aumentar neste ano as pressões do setor produtivo por uma ampla 4 
legislação trabalhista. 5 
(FSP, 25/12/16) 

 

Observamos, no subtítulo do exemplo (1), que o jornal optou por uma 

construção sintática na voz passiva [mudanças têm sido aprovadas], encobrindo, assim, 

a instituição que aprovou mudanças na legislação trabalhista, bem como o nome dos 

                                                           
13

 Nesse ponto, Van Dijk (2012) tece uma crítica à sociolinguística de vertente laboviana, cujo princípio é 

o de que as variáveis situacionais, como classe social, gênero social, faixa etária etc., operam diretamente 

sobre o funcionamento da língua. 
14

 Falcone (2012) aborda a relação significativa entre os gêneros textuais e os modelos mentais. Segundo 

a autora, uma vez que os modelos mentais “se tratam de organizações cognitivas para a produção e 

compreensão discursivas, eles são essenciais para o próprio processo interacional – daí sua relação 

intrínseca com o aspecto pragmático do discurso e, assim, com os gêneros” (FALCONE, 2012, p. 126) 



31 
 

 
 

magistrados que assinaram a mudança. Entendemos que a construção perifrástica, na 

linha 3, [decisões da Justiça do Trabalho e de Ministros do Supremo Tribunal Federal 

que favoreceram os empregados], também parece atuar com o mesmo propósito, isto é, 

mitigar as alterações propostas e votadas pela Justiça do Trabalho. 

Mais evidente ainda seria a variação lexical. Segundo aponta Van Dijk (2012, p. 

238), “a escolha lexical é antes de mais nada definida pelos significados ou pelos 

modelos de eventos subjacentes dos usuários da língua”. Em outros termos, assumimos 

que os interlocutores operam sobre o léxico, selecionando os itens lexicais que, segundo 

eles, melhor representam os elementos manifestados nos seus modelos de contexto 

sobre um dado evento comunicativo. Tal perspectiva ressalta que os elementos do 

mundo seriam referenciados
15

 a partir da concepção sociocognitiva que os atores sociais 

constroem sobre a realidade e não numa relação determinística entre os nomes e os fatos 

do mundo.  

Voltando ao exemplo (1), notamos, no subtítulo, que a alteração na legislação 

trabalhista é referenciada, pelo jornal, com o substantivo [inovação], que, por sua vez, 

retoma o sintagma [reforma trabalhista], introduzido no título. Entendemos que a 

escolha pelo item lexical [inovação] não é aleatória, mas representa a compreensão 

(inter)subjetiva que a Folha de S. Paulo constrói sobre a reforma trabalhista. Abordamos 

esses aspectos com mais detalhes no capítulo seguinte.   

Seguindo nessa mesma linha de reflexões, Van Dijk (2012) também observa que 

determinados recursos linguísticos, como as metonímias e as metáforas
16

, são 

empregados pelos interlocutores para atenuar ou realçar uma dada estrutura discursiva. 

Dada sua função persuasiva, a metáfora é utilizada em grande parte das construções 

linguísticas não apenas como um recurso estilístico ou como uma ferramenta para 

                                                           
15

 A posição teórica sociocognitiva sobre a referenciação assumida por Van Dijk (2012) dialoga com o 

quadro de autores utilizados neste trabalho para abordar o fenômeno da referenciação (KOCH, 2014; 

2015 [2202]; 2017 [2004]; KOCH e MARSCUSCHI, 1998; MONDADA e DUBOIS, 1995). Conforme 

veremos no próximo capítulo, Marcuschi (2007) salienta que o mundo não se trata de um museu com 

elementos etiquetados a priori, mas que a ‘realidade’ é construída cognitivamente na interação a partir de 

práticas sociais nas quais os atores se engajam.       
16

 Embora tecendo construções teóricas distintas, Lakoff e Johnson (2002) e Fauconnier e Turner (2002) 

são autores fundamentais no que concerne à metáfora, abordando esse fenômeno a partir de uma 

concepção cognitiva. Para Lakoff e Johnson (2002), as metáforas estão inseridas fundamentalmente na 

cultura e no cotidiano, estruturando nossas concepções sobre determinadas atividades sociais e 

orientando, consequentemente, nossa compreensão sobre os fatos do mundo. Fauconnier e Turner (2002), 

por sua vez, compreendem as metáforas como um tipo específico de blending – ou mesclagem – em que 

um domínio conceptual se projeta sobre outro domínio, formulando um blend, no qual outros sentidos são 

manifestados.     
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auxiliar na compreensão, mas também – e sobretudo – como uma configuração 

linguística argumentativa e retórica (VAN DIJK, 2012).  

Vejamos mais um exemplo, a seguir. Desta vez, observamos um artigo de 

opinião, escrito por Guilherme Boulos e Raimundo Bonfim, ambos coordenadores do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) e da Central de Movimentos 

Populares (CMP), respectivamente.  

 

(2)  

Brasil vai cruzar os braços 

Na última quarta-feira (26), a Câmara aprovou o projeto da reforma trabalhista. Trata-se do mais 1 
grave ataque aos direitos dos trabalhadores assegurados a mais de 70 anos pela CLT. A votação 2 
foi feita a toque de caixa, após manobra do Presidente da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que 3 
fez lembrar o descaramento de seu antecessor, Eduardo Cunha. 4 
(FSP, 28/04/2017) 

 

Observamos, no título do exemplo (2), a expressão [Brasil vai cruzar os braços], 

uma construção metonímica que substitui as partes pelo todo, ou seja, os cidadãos 

brasileiros pelo país em que eles vivem. Compreendemos que esse recurso acentua o 

propósito retórico de demonstrar que não se trata apenas de alguns sujeitos que cruzarão 

os braços, mas de todos os cidadãos que moram efetivamente no Brasil. Além disso, a 

própria expressão [cruzar os braços] trata-se de uma metáfora que significa, na cultura 

brasileira, “parar completamente”, o que na situação apontada pelo texto implica “fazer 

greve”.  

Outra metáfora, menos explícita, é o da relação da Câmara dos Deputados e dos 

trabalhadores como uma “guerra”. Esse fato fica mais evidente a partir da seleção 

lexical dos autores para referenciar o evento, como, por exemplo, os itens lexicais 

[ataque] e [manobra]. Outra expressão que remete ao domínio discursivo bélico é o 

sintagma [toque de caixa], que designa o costume dos guerreiros em conduzir 

rapidamente os outros soldados por entre o campo de batalha através de batidas num 

tambor. No exemplo (2), a expressão foi empregada para indicar que o processo de 

votação da reforma trabalhista ocorreu com celeridade na Câmara.   

Entendemos que essas variações lexicais, sintáticas e retóricas no discurso não 

ocorrem aleatoriamente, mas com propósitos argumentativos específicos. Van Dijk 

(2012) observa que as escolhas em termos de propriedades do discurso manifestadas 

pelos interlocutores assinalam o grupo ideológico no qual os atores sociais se inserem. 

Portanto, compreendemos que a seleção de determinadas construções sintáticas ou itens 
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lexicais revela a opinião ou ponto de vista dos interlocutores. Como sublinhamos mais 

adiante, Koch (2014) salienta que trata-se de um “querer dizer” específico.  

Em vista da relevância que as ideologias têm sobre o processamento discursivo, 

observemos a perspectiva teórica desse fenômeno a partir das reflexões de Van Dijk 

(1998).         

 

2.3 IDEOLOGIA: UMA OUTRA CATEGORIA COGNITIVA 

 

 Ideologia é um tema que historicamente suscita diversas reflexões nas mais 

variadas áreas das ciências humanas e sociais (ALTHUSSER, 2007; BAKHTIN, 2010 

[1929]; EAGLETON, 1997; MARX e ENGELS, 2009 [1932]). Dessa forma, um estudo 

que objetive abordar tais perspectivas deveria atravessar essas discussões atentamente, 

se debruçando sobre elas. Entretanto, o propósito do nosso trabalho, neste tópico, é 

discorrer de modo breve sobre como a ideologia opera no processamento do discurso, 

tendo como norte teórico a abordagem de Van Dijk (1998). A principal característica da 

perspectiva de ideologia adotada pelo autor seria o componente cognitivo em suas 

discussões.  

Segundo Van Dijk (1998), a ideologia constitui a base de representações sociais 

compartilhadas por membros de um determinado grupo sociocultural. Tais 

representações são explicadas em termos cognitivos, isto é, como “objetos mentais” 

construídos pelos sujeitos a partir da sua inserção em práticas sociais do cotidiano. 

Portanto, a perspectiva desenvolvida pelo autor articula aspectos cognitivos, sociais e, 

por fim, discursivos, posto que, segundo aponta o teórico, as ideologias se manifestam 

boa parte através do discurso.  

 Ainda conforme Van Dijk (1998), as ideologias não são apenas as ideias das 

classes dominantes utilizadas para subjugar as classes dominadas, mas um conjunto de 

crenças socialmente partilhadas por sujeitos organizados em comunidades 

socioculturais. Tais crenças podem ser definidas como “construtos mentais baseados no 

social que constituem os ‘fatos’ característicos da ‘realidade’ social e cultural” (VAN 

DIJK, 1998, p. 43).  

Tal concepção não sugere que o mundo externo ao sujeito, como os elementos 

naturais e os fenômenos sociais, não exista independente das crenças compartilhadas 

pelos atores, mas tão somente que estes experenciam e compreendem o mundo através 

de suas crenças. De acordo com essa abordagem, as crenças são compreensões sobre os 
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fatos e os elementos do mundo explicadas em termos de categorias conceptuais 

partilhadas socialmente.              

 Van Dijk (1998) pontua que as ideologias fazem parte do que o autor denomina 

“cognição social”, isto é, a combinação entre as representações sociais e seus usos em 

situações específicas. As representações sociais, por sua vez, podem ser compreendidas 

como o conjunto de conhecimentos, atitudes e ideologias partilhados socialmente. Uma 

vez que essas representações são de domínio público, elas estão armazenadas na 

memória social e organizadas de diferentes formas por estruturas similares.  

No entanto, Van Dijk (1998) ressalta que embora as ideologias estejam 

localizadas na MS, os sujeitos operam ainda com suas compreensões pessoais e 

subjetivas em contextos específicos de interação. Conforme observamos anteriormente, 

os modelos mentais seriam a interface fundamental nesse processo, dado que neles 

estariam congregados os conhecimentos e as ideologias partilhadas por uma 

determinada comunidade social, assim como as perspectivas e as experiências pessoais 

de cada ator social. Logo, as ideologias operam fundamentalmente como as crenças 

sociais que os sujeitos recuperam por ocasião de uma dada situação.     

 Entendemos que as ideologias atuam também na elaboração dos modelos de 

contexto e, por conseguinte, no processamento do discurso. Dessa forma, segundo Van 

Dijk (1998), as ideologias participam tanto nas organizações de níveis mais globais de 

interação, como, por exemplo, na dominação entre classes sociais, como também na 

coordenação das práticas rotineiras do cotidiano, tal qual os eventos comunicativos. 

Fundamentado nesses pressupostos, Van Dijk (2012) apresenta um esquema de 

produção do discurso controlado pelo contexto, ilustrado na figura (1), a seguir:  

O esquema proposto por Van Dijk (2012) ilustra as propriedades envolvidas no 

processamento do discurso na perspectiva do falante/escritor, isto é, de quem produz o 

discurso. Na ilustração, observamos que as ideologias estariam situadas na estrutura 

social e atuariam nas atitudes e no processo de produção discursiva, daí a sua relevância 

como sistema de crenças sociais que gerenciam, em partes, as ações, as opiniões e as 

avaliações dos sujeitos como membros de um determinado grupo social. 
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Figura 1: um esquema da produção de discurso controlada pelo contexto (VAN DIJK, 

2012, p. 148). 

 

 A título de exemplo, quando um jornal veicula uma notícia, ele articula 

conhecimentos variados, tais como informações socioculturais que se partilha (ou não) 

com os leitores do periódico, pressuposições que o jornal determina como informações 

já conhecidas pelos leitores, representações do evento que está sendo coberto, bem 

como conhecimentos linguísticos partilhados com os demais indivíduos que fazem parte 

da mesma comunidade.  

Por outro lado, ao lerem a notícia, os sujeitos elaboram para si suas 

representações cognitivas sobre o fato noticiado, congregando em seus modelos mentais 

Situação 

Comunicativa 
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tanto as informações que eles compartilham com o jornalista e os outros interlocutores, 

bem como suas impressões e conhecimentos únicos e pessoais. Conforme pontua Van 

Dijk (2012), essas são apenas algumas propriedades que se manifestam durante a 

produção e a compreensão do discurso. No próximo capítulo, voltaremos a discutir 

como as ideologias atuam no discurso, contribuindo para a manipulação e a manutenção 

das relações desiguais de poder na sociedade. 

 Apresentamos, nesse segundo capítulo, categorias fundamentais para uma 

abordagem sociocognitiva do discurso. Introduzimos a noção de modelos mentais, 

teoria nodal para o nosso trabalho, uma vez que ela nos oferece um quadro teórico 

sofisticado dentro do qual é possível conceber o processamento do discurso de modo 

estratégico e imbricado efetivamente com as práticas sociais dos sujeitos. Em vista da 

relação intrínseca dos modelos mentais com as atividades exercidas pelos atores em 

sociedade, discorremos suscintamente acerca da teoria da estruturação, cuja abordagem 

nos permite vislumbrar as práticas sociais como movimentos recursivos que colaboram, 

por sua vez, para a reificação das atividades em cenários de interação.  

Além disso, assumimos a noção de contexto enquanto um tipo específico de 

modelo mental que coordena propriedades pragmáticas e semânticas do evento 

comunicativo, situando-se na interface entre o discurso e o cenário que o engendra. 

Dessa forma, os modelos de contexto são considerados representações cognitivas que 

gerenciam as categorias esquemáticas de uma situação comunicativa, operando sobre o 

discurso segundo a compreensão (inter)subjetiva dessas propriedades por parte dos 

atores sociais. Notamos ainda que uma das categorias fundamentais que operam no 

processamento do discurso é a ideologia, compreendida neste trabalho enquanto 

sistemas de crenças compartilhadas socialmente. Entendemos que as ideologias atuam 

fundamentalmente na sociedade, influenciando nas atitudes e nas opiniões dos sujeitos. 

No capítulo seguinte, abordaremos categorias teórico-analíticas que possibilitam 

a investigação de estratégias semântico-conceptuais e linguístico-textuais na construção 

de sentido no discurso. Dessa forma, adotaremos uma perspectiva cognitiva de frames, 

dialogando com estudos acerca da progressão referencial anafórica. 
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3 FRAME E REFERENCIAÇÃO: CONSTRUINDO SENTIDOS NO 

DISCURSO 

 

Neste capítulo, discutimos como expressões linguístico-textuais se articulam 

semanticamente a partir dos frames, contribuindo, assim, para a progressão referencial 

e, por conseguinte, para a construção de sentidos no discurso. Para tanto, similar ao 

capítulo anterior, adotamos reflexões de campos teóricos diversos, tais como a 

Psicologia Cognitiva (BARSALOU, 1992), a Filosofia (FOUCAULT, 2009 [1979]), a 

Linguística Textual (KOCH, 2002; 2004; MARCUSCHI, 2004; 2005) e a Análise 

Crítica do Discurso (FAIRCLOUGH, 2001; VAN DIJK, 2010). 

 A proposta deste capítulo consiste em abordar as expressões linguístico-textuais 

à luz da teoria dos frames proposta por Barsalou (1992), articulando esse diálogo com 

aspectos discursivos que operam nas práticas sociais. Entendemos que a teoria de 

Barsalou (1992) cumpre função seminal neste trabalho, uma vez que ela oferece um 

quadro semântico-conceptual dentro do qual os itens ou expressões lexicais – 

manifestados mediante a mobilização dos frames – são considerados elementos 

correlacionados entre si.  

Conforme o autor, os frames são estruturas conceptuais dinâmicas e situadas no 

ambiente a partir do qual elas se manifestam. Além disso, para Barsalou (1992), os 

frames são categorias correlacionadas que se expressam não autonomamente, mas, 

antes, em cadeias conceptuais recursivas que são mobilizadas pelos atores sociais em 

função dos cenários nos quais eles se inserem. 

 Barsalou e Billman (1988) argumentam ainda que os frames podem se 

manifestar discursivamente, materializando-se em expressões linguísticas e 

contribuindo, desse modo, para a configuração de campos semântico-conceptuais que se 

articulam no texto. Em vista disso, adotamos as reflexões de Koch (2014; 2017 [2004]) 

e Marcuschi (2004; 2005) acerca da referenciação, considerando esse processo como 

uma atividade discursiva que se desenvolve por ocasião da interação. Segundo os 

autores, as expressões linguísticas não estão apenas correlacionadas entre si, mas estão 

também associadas aos domínios e esquemas cognitivos aos quais elas fazem referência.  

Desse modo, assumimos que as expressões linguísticas estão “ancoradas” 

(MARCUSCHI, 2005) nos frames, que colaboram, por sua vez, para a progressão 

referencial dentro do texto. No nosso trabalho, adotamos as expressões nominais 

anafóricas como estratégias de progressão referencial.   
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 Por fim, entendemos que os itens ou os sintagmas nominais que se manifestam 

no discurso não são empregados pelos interlocutores aleatoriamente, mas cumprem 

funções sociais bem delineadas. Dessa forma, discutimos, no último tópico, como o 

discurso contribui tanto para a reprodução das relações desiguais de poder, quanto para 

a transformação social. Em vista disso, empregamos as reflexões de Fairclough (2001) e 

sua concepção dialética entre prática discursiva e prática social, bem como a sua teoria 

da tecnologização do discurso. Além disso, esboçamos uma introdução às noções de 

manipulação discursiva, articulada por Van Dijk (2010), e de poder, apresentada por 

Foucault (2009 [1979]) em sua fase genealógica. 

 Dividimos a discussão em três seções, que estão classificadas da seguinte forma: 

primeiro, abordamos os aspectos semântico-conceptuais, desenvolvendo nesse tópico a 

teoria dos frames de Barsalou (1992); a seguir, introduzimos no segundo tópico os 

aspectos linguístico-textuais, discorrendo acerca da progressão referencial e sua 

contribuição na construção de sentidos no texto; e, por fim, no terceiro tópico, 

apresentamos os aspectos discursivos, esboçando a atuação do poder e da manipulação 

na linguagem. Ressaltamos, entretanto, que essa divisão não implica uma separação 

desses elementos como fenômenos heterogêneos. Tal distribuição permite apenas que se 

enfatize as teorias particularmente, para, a medida que a discussão se desenvolva, 

relacionemos as reflexões teóricas.        

 

3.1 FRAME À LUZ DA TEORIA DE BARSALOU: ASPECTOS SEMÂNTICO-

CONCEPTUAIS 

 

Conforme já mencionado, Barsalou (1992) desenvolve suas reflexões partindo 

de uma perspectiva situada dos frames. Segundo o autor, os frames são estruturas 

conceptuais dinâmicas cujas formas são flexíveis e dependentes do ambiente 

sociocultural no qual eles emergem. Além disso, Barsalou (1992) também observa que 

os frames representam todo o tipo de categorias
17

, como, por exemplo, animais, objetos, 

eventos, emoções e assim sucessivamente.  Numa mesma linha de reflexões, Barsalou e 

Hale (1993) definem frames como versões de conceptualizações
18

 humanas.  

                                                           
17

 No tópico seguinte, abordaremos o fenômeno da categorização na linguagem, associando esse processo 

à teoria dos frames proposta em Barsalou (1992). 
18

 Não depreenderemos uma discussão sobre o conceito de conceptualização, pois uma abordagem dessa 

natureza fugiria ao escopo de nosso trabalho. Salientamos, entretanto, que consideramos frame a partir de 
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Barsalou (1992) opõe-se de modo contundente aos teóricos que defendem a 

hipótese de que para cada membro de uma categoria haveria uma lista de características 

objetivas e independentes. Essa perspectiva conexionista argumenta que para cada 

categoria haveria membros que compartilhariam propriedades em comum, listadas de 

modo autônomo e a partir de uma concepção binária, ou seja, de presença ou ausência 

de elementos (BARSALOU e HALE, 1993). 

Indo de encontro a essa hipótese, Barsalou (1992) assume que numa categoria 

existem propriedades que estão correlacionadas entre si e que dependem de variáveis 

situacionais para ocorrerem, de tal modo que as categorias não operam com 

propriedades em comum, mas em virtude da situação que as engendra. O autor ainda 

observa que as categorias se manifestam através de sistemas conceptuais representados 

por atributos e valores que constituem, por sua vez, os frames. Além dos atributos e 

valores, os frames são compostos também pelas estruturas invariantes e pelos 

condicionantes
19

, como veremos a seguir.  

Outro aspecto fundamental dos frames é a sua propriedade recursiva 

(BARSALOU e HALE, 1993), isto é, a sua capacidade de fomentar a manifestação de 

outros frames. Dessa forma, um frame pode ativar outros frames, que, por seu turno, 

ativariam mais frames e assim por diante, estando esse processo condicionado pela 

circunstância e pelos sujeitos. Tomemos como exemplo a situação apresentada por 

Barsalou e Hale (1993, p. 133). O conhecimento dos atores sociais sobre [CASA] inclui 

o frame [LOCAL]. Por sua vez, [LOCAL] pode ativar o frame [COMODIDADE], que, 

por conseguinte, pode manifestar o frame [PROXIMIDADE DO TRABALHO] e assim 

sucessivamente. Essa organização em cadeia dos frames configura-os como uma rede 

sistemática cujas categorias que a constitui estão correlacionadas conceptualmente 

(BARSALOU, 1992; BARSALOU e BILLMAN, 1988). 

Ainda nesse sentido, em textos mais recentes, Barsalou (2016) aponta que as 

categorias são mobilizadas em cenários relevantes de interação, utilizando informações 

construídas previamente a partir de experiências com categorias específicas. O autor 

apresenta como exemplo o frame [BICICLETA]. Quando manifestado numa dada 

circunstância, tal frame ativaria uma série de instâncias que situariam esta categoria em 

episódios previamente experenciados com um velocípede. Além disso, seriam 

                                                                                                                                                                          
uma perspectiva dinâmica e flexível, de modo que, ao utilizarmos terminologias como conceito ou 

conceptualização, partimos, portanto, de uma concepção processual.    
19

 A tradução do inglês constraint seguiu a expressão lexical empregada por Cordeiro (2014), a saber, 

condicionante.   
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acionados mecanismos sociocognitivos que permitiriam ativar informações sobre como 

pilotar uma bicicleta, qual a função de cada parte desse elemento, quais os trajetos a 

serem percorridos, entre outros aspectos fundamentados em circunstâncias preliminares 

com as quais os atores sociais já estivessem envolvidos nessa atividade.  Tal processo é 

o que Barsalou (2016, p. 16) definiu como “conceptualização situada”.  

Como as experiências variam segundo cada cultura, sociedade e vivência 

pessoal, as categorias também se modificam conforme cada comunidade e, mais ainda, 

conforme cada sujeito (BARSALOU, 1992; 2012; 2016). No entanto, esse processo não 

se configura como um fenômeno disperso e desordenado, pois os atores precisam 

organizar suas experiências e recuperar informações anteriores para compreenderem e 

agirem em situações já vivenciadas ou em ambientes não explorados.  

Dessa forma, a teoria dos frames, representados a partir de atributos-valores 

correlacionados e condicionados, constitui, então, uma abordagem interessante para 

entender e estruturar os sistemas conceptuais em termos de categorias dependentes do 

ambiente e das experiências (inter)pessoais. Observemos, a seguir, os componentes dos 

frames segundo a teoria de Barsalou (1992). 

 

3.1.1 Os componentes dos frames 

       

Conforme já mencionado, há três propriedades constituintes dos frames, a saber: 

os atributos-valores, as estruturas invariantes e os condicionantes (BARSALOU, 1992). 

Cumpre ressaltar que tais elementos não são apenas os componentes dos frames, mas 

representam também os próprios frames (BARSALOU e HALE, 1993). Como já 

salientado, um frame acionaria os atributos-valores, que são igualmente frames, 

compondo uma cadeia dinâmica e recursiva de categorias. Examinemos, a seguir, as 

propriedades constituintes desse processo:    

 

i) atributos-valores: um atributo seria uma conceptualização que representa, ao menos, 

um membro de uma determinada categoria. Por exemplo, a categoria [AVE] teria como 

um dos seus atributos [COR], assim como na categoria [FÉRIAS] encontraríamos o 

atributo [LOCAL]. Um valor, por sua vez, seria uma conceptualização subordinada aos 

atributos. Assim, para os atributos [COR] e [LOCAL] podem ser ativados valores como 

[VERMELHO] e [BELO HORIZONTE], respectivamente. Cabe ressaltar, entretanto, 

que os atributos-valores são atravessados pelas condições socioculturais, assim como 
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pelas experiências individuais dos sujeitos. Dessa forma, Barsalou (1992) destaca que 

para uma determinada categoria podem ser ativados atributos que, em situações 

distintas, podem ser considerados como valores, ou que ainda nenhum dos dois sejam 

ativados como conceptualizações relevantes para a circunstância.     

 

ii) estrutura invariante: como já mencionado, segundo Barsalou (1992), os atributos-

valores não são características independentes e objetivas, mas construções subjetivas e 

correlacionadas conceptualmente. Quando um conjunto de atributos se manifesta 

recorrentemente em diversas situações, tal fenômeno dará base para a formação de um 

núcleo de atributos, isto é, uma série de atributos que, de modo geral, estão associados a 

uma determinada categoria. Esses atributos se integram à memória
20

 dos sujeitos para 

formar uma estrutura estabilizada denominada “núcleo do frame”. O frame 

[COMPRAR], por exemplo, acionaria atributos já bastante estabilizados como 

[COMPRADOR], [VENDEDOR], [PAGAMENTO] e assim por diante. Uma vez que 

tais co-ocorrências revelam-se presentes em diversas situações, fornecendo uma 

estrutura relativamente invariável, Barsalou (1992) as denomina como “estruturas 

invariantes”.   

 

iii) condicionantes: enquanto as estruturas invariantes fornecem relações conceptuais 

entre os atributos e os valores, os condicionantes operam na relação destes em face à 

situação na qual eles se manifestam, isto é, produzindo variações sistemáticas dos 

atributos-valores segundo cenários sociais e episódicos distintos. Utilizando mais um 

exemplo, o frame [NADAR] pode acionar um atributo condicionante como [ROUPA 

DE BANHO]. No entanto, se o local de nado for uma praia de nudismo, tal atributo será 

facilmente descartado da situação. Barsalou (1992) destaca quatro tipos distintos de 

condicionantes:  

 

 condicionantes dos atributos: segundo o autor, tais componentes são princípios 

que norteiam a manifestação dos atributos de modo geral. Estes condicionantes 

não representam propriedades ontológicas, mas padrões e preferências pessoais 

dos sujeitos.  

                                                           
20

 Barsalou e Hale (1993) observam que os frames operariam entre a memória de trabalho e a memória de 

longo termo. Em suas reflexões, Koch (2015 [2002]) salienta que a memória de trabalho apresenta-se 

como um nível intermediário entre as memórias de curto prazo e a memória de longo termo.  
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 condicionantes de valores: enquanto os anteriores estão relacionados aos 

atributos, estes atuam na relação entre os valores. Do mesmo modo que o 

anterior, os condicionantes de valores não são princípios estabelecidos 

aprioristicamente, mas, antes, elementos dinâmicos usualmente associados a 

padrões e preferências individuais.  

 condicionantes contextuais
21

: está relacionado aos componentes situacionais dos 

cenários nos quais os frames emergem. Fenômenos naturais e elementos 

culturais operam fundamentalmente nestes condicionantes. 

 otimizações: se os condicionantes contextuais dizem respeito a aspectos naturais 

e culturais, as otimizações refletem os objetivos e os propósitos específicos dos 

sujeitos em situações reais de atuação.     

  

Barsalou e Hale (1993) sublinham que as estruturas invariantes enquadram uma 

série de relações conceptuais, tais como relações espaciais, causais, temporais, 

intencionais e assim por diante. Logo, para o frame [TRABALHO], a título de exemplo, 

podem ser acionados atributos como [TEMPO] e [APOSENTADORIA], que estariam 

associados conceptualmente entre si numa relação de causa e consequência. Barsalou e 

Billman (1988) definem essas correlações conceptuais como “systemacity”. Os autores 

ressaltam, ainda, que as estruturas invariantes lançariam a base para a formação de 

campos conceptuais, ou seja, domínios de conhecimentos nos quais os membros de uma 

dada categoria compartilhariam frames correlatos.  

Barsalou e Billman (1988) apontam que alguns frames desses campos 

conceptuais podem ser lexicalizados, tornando-se, portanto, frames linguísticos, que se 

configuram, por sua vez, em campos semânticos. Tal processo seria fundamental para a 

produção e a compreensão de um texto, uma vez que itens lexicais poderiam acionar 

conceptualizações de uma determinada categoria, que manifestariam frames correlatos 

conceptualmente, atuando, por sua vez, na manutenção da coerência de um texto
22

 

(BARSALOU e BILLMAN, 1988). 

                                                           
21

 Ressaltamos que a terminologia contexto empregada por Barsalou (1992) não remete à abordagem 

(inter)subjetiva apresentada por Van Dijk (2012).  
22

 Com essa asserção, não estamos afirmando que a coerência é o único princípio fundamental para a 

compreensão de um texto. Além disso, foge ao escopo deste trabalho nos aprofundarmos no estudo da 

coerência e a sua relevância na compreensão textual. Entendemos, entretanto, que a coerência cumpre 

função fulcral no processamento discursivo e que ela se manifesta, também, em virtude das associações 

conceptuais com os quais os frames operam (BARSALOU e BILLMAN, 1988). 
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Dessa forma, assumimos, para o nosso trabalho, que os frames atuam na 

configuração de campos semântico-conceptuais, sendo materializados linguisticamente 

em determinadas circunstâncias. Entendemos que os frames linguísticos, 

compreendidos na qualidade de itens ou expressões lexicais, estão associados 

semanticamente ou, ainda, “ancorados” (MARCUSCHI, 2005) entre si. Além disso, os 

frames – sob tal abordagem – permitem inferências durante o processamento discursivo, 

preenchendo informações e conhecimentos sociais e episódicos que não são 

necessariamente manifestados linguisticamente. Dessa forma, “nessa perspectiva, frame 

assume um papel fundamental com relação à coerência textual-discursiva, atuando na 

emergência do conjunto ou informações relevantes ao processo de significação” 

(MARTINS, 2015, p. 77). 

Uma vez que frames podem representar campos semântico-conceptuais e 

também podem ser materializados linguisticamente a partir de expressões lexicais, 

adotamos, para o nosso trabalho, uma configuração gráfica distinta para diferenciar 

campos semânticos de itens lexicais ao longo da discussão. Desse modo, ao 

designarmos um frame enquanto domínio semântico-conceptual, utilizaremos a 

expressão em caixa alta, como, por exemplo, em [LEGISLATIVO]. Por outro lado, ao 

nos referirmos aos frames linguísticos, isto é, aos itens e às expressões lexicais, 

empregaremos as expressões em letras minúsculas, como em [lei], [artigo] e [inciso]. 

Com essa diferenciação gráfica não pretendemos opor campo semântico ao léxico, uma 

vez que entendemos que tais elementos estão intrinsecamente associados. O objetivo 

dessa especificação é apenas sistematizar fenômenos que operam em níveis diversos e 

evitar imprecisões durante a análise.    

A fim de compreender como os frames atuam num quadro teórico de abordagem 

textual-discursiva, apresentamos, no tópico a seguir, uma introdução a alguns conceitos 

fundamentais da Linguística Textual, tais como a referenciação e a categorização, 

procurando, posteriormente, associar essas reflexões com a perspectiva aqui adotada 

sobre frames.   

 

3.2 REFERENCIAÇÃO: ASPECTOS LINGUÍSTICO-TEXTUAIS 

 

 Nosso objetivo neste tópico não é realizar uma revisão bibliográfica das 

principais abordagens sobre o tema da referência, uma vez que entendemos que este 
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assunto manifesta perspectivas teóricas variadas e distintas. Distanciamo-nos, 

entretanto, de teorias especulares da linguagem, que apontam para alguma associação 

vericondicional entre a língua e o mundo
23

. Tais abordagens procuram enfatizar a 

relação intrínseca entre os nomes e as coisas, como se a função da linguagem fosse 

unicamente “etiquetar” ou refletir os elementos que constituem o mundo 

(MARCUSCHI, 2004; 2007).  

Dessa forma, assumimos uma posição teórica “construtivista” (MONDADA e 

DUBOIS, 1995, p. 275) e “experiencialista” (LAKOFF, 1987, p. xv) sobre a referência. 

Além disso, entendemos que a referência constitui-se como um processo contínuo que 

se estabelece na interação e, por tal motivo, optamos, doravante, pela utilização da 

terminologia “referenciação” em detrimento de “referência”, seguindo as reflexões 

postuladas por Mondada e Dubois (1995). Nessa configuração, segundo as autoras, 

encontra-se um sujeito sociocognitivo numa relação indireta entre o discurso e o 

mundo. Portanto, a língua não seria um reflexo da natureza, operando como um espelho 

da realidade. Pelo contrário, de acordo com Marcuschi (2002, p. 17), “a maneira como 

dizemos as coisas aos outros é decorrência de nossa atuação linguística sobre o mundo 

com a língua, de nossa inserção sociocognitiva no mundo e de componentes culturais e 

conhecimentos diversos”. 

Seguindo nessa linha de reflexões, compreendemos ainda que a língua não tem 

um sentido estabelecido a priori, mas que os sentidos são negociados pelos 

interlocutores no momento da interação. Salomão (1999) aponta que o significado não 

está “contido” na linguagem, posto que o sentido é construído por ocasião do evento 

comunicativo. Esse é o princípio que a autora define como “escassez do significante” 

(SALOMÃO, 1999, p. 66), isto é, a ausência de sentido literal determinado 

intuitivamente pelos sujeitos sobre a língua. Numa mesma perspectiva teórica, 

Fauconnier (1997) observa que toda expressão linguística tem um sentido potencial, 

sublinhando, portanto, a plasticidade da língua ao adquirir significados variados em 

situações diversas. Por fim, Marcuschi (2002) salienta que a estrutura léxico-gramatical 

é apenas um sistema indiciário, na medida em que ela aponta os múltiplos sentidos que 

podem emergir no discurso.  

                                                           
23

 As discussões acerca da relação entre os nomes e as coisas suscita historicamente debates que datam 

desde a Grécia Antiga – com os diálogos Crátilo e Fédon, de Platão, por exemplo. Estudos formalistas da 

referência, desenvolvidos sobretudo a partir da lógica aristotélica e da semântica fregeana, empenham-se 

em investigar a veracidade dos enunciados mediante uma associação interfrástica das palavras, excluindo 

de suas reflexões aspectos sociocognitivos.   
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Partindo, então, dessas premissas, assumimos que os sentidos são construídos no 

discurso a partir do processo de referenciação, uma vez que, conforme observamos, o 

significado não está determinado na linguagem e tampouco se manifesta no mundo 

independente dos sujeitos (KOCH e MARCUSCHI, 1998). Em outros termos, os 

sentidos são estabelecidos e negociados pelos interlocutores no momento da interação, a 

partir da referenciação, isto é, através da construção e reconstrução de objetos de 

discurso
24

 (KOCH, 2001).  

Uma vez que entendemos não haver, como já mencionado, uma relação direta 

entre os nomes e as coisas, não caberia investigar neste estudo como os sujeitos 

designam os referentes em termos de objetos do mundo. Por outro lado, interessa-nos os 

objetos de discurso e como os sujeitos referenciam tais entidades discursivas. Segundo 

Apothéloz e Reichler-Béguelin (1995, p. 229), os objetos de discurso são produtos – 

fundamentalmente culturais – das atividades cognitiva e interacional dos sujeitos. Ao 

referir continuamente tais objetos, os atores mobilizam, de modo situado, 

conhecimentos sociais e episódicos representados a partir de mecanismos e esquemas 

cognitivos, tais como os frames e os modelos mentais. Dessa forma, entendemos que a 

“progressão referencial se dá com base numa complexa relação entre linguagem, mundo 

e pensamento estabelecida no discurso” (KOCH e MARCUSCHI, 1998, s/p).    

Koch (2014) aponta que a referenciação constitui um mecanismo estratégico de 

modelagem textual no qual os interlocutores (re)constroem constantemente referentes 

em termos de objetos de discurso. A autora elenca três operações estratégicas básicas 

para a manutenção do modelo textual na memória discursiva dos sujeitos, a saber: 

 

i) construção: mediante a introdução de um referente novo no texto, que preencherá um 

“endereço cognitivo” na rede conceptual do modelo textual; 

 

ii) reconstrução: pelo qual um referente – já apresentado – é reintroduzido na memória 

discursiva dos interlocutores, passando, dessa forma, a sustentar o objeto de discurso; 

 

iii) desfocagem: quando um referente novo é enfocado no texto e os demais passam a 

ocupar um modo em stand by, isto é, suprimido por outros “objetos”.     

                                                           
24

 Fundamentando-nos nas reflexões de Mondada (1994) e Marcuschi (2006), optamos por utilizar a 

terminologia objeto de discurso ao invés de objeto do discurso, uma vez que os autores concebem tais 

elementos como constitutivamente discursivos e, portanto, objetos de discurso. 
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Conforme já mencionado, esse processo é estratégico e, portanto, configura-se 

como um modelo dinâmico de (re)construção de objetos de discurso no texto (KOCH, 

2014). Ao referenciar tais entidades, o sujeito perspectiva também o mundo, através de 

suas práticas sociais, e torna-o estável por meio de categorias – mais especificamente 

mediante as categorias manifestadas discursivamente (MONDADA e DUBOIS, 1995). 

Devido a relevância do processo de categorização em nosso trabalho, dedicamos um 

subtópico a seguir para abordar esse fenômeno à luz de uma perspectiva textual-

discursiva. 

 

3.2.1 O processo de categorização 

  

A categorização constitui-se como uma atividade cooperativa, coordenada pelos 

atores sociais para dar sentido a suas experiências (MARCUSCHI, 2007).  Segundo 

aponta Ciulla (2008, p. 23), “os falantes ‘percebem’ o mundo e, ao fazê-lo, também 

distinguem, classificam e designam as coisas à sua volta”, isto é, eles categorizam os 

elementos mundanos.  

Em seus estudos sobre tal processo, Lakoff (1987) – figura emblemática da 

Linguística Cognitiva – salienta que entender o modo como categorizamos os elementos 

que constituem o mundo pode revelar, em parte, a forma como raciocinamos e 

organizamos nossos pensamentos. Conforme aponta o autor, “sistemas conceptuais 

estão organizados em termos de categorias, e a maior parte senão todos os nossos 

pensamentos envolvem essas categorias”
25

 (LAKOFF, 1987, p. xvii). De acordo com 

Lakoff (1987), as categorias cognitivas se manifestam parcialmente através da 

linguagem, de tal modo que a partir do estudo das categorias linguísticas seria possível 

vislumbrar o funcionamento das categorias conceptuais. 

Assinalando uma abordagem discursiva, Mondada e Dubois (1995) ressaltam 

ainda que as categorias, utilizadas para designar um referente, são mutáveis, flexíveis e 

dinâmicas. Essa propriedade instável, entretanto, não implica atribuir às categorias uma 

natureza dispersa e desordenada. Pelo contrário, as autoras afirmam que, embora sejam 

passíveis de sofrerem alterações no discurso, as categorias são estabilizadas pelos 

sujeitos no decorrer do desenvolvimento sociohistórico. Essa estabilidade produz um 

                                                           
25

 Tradução nossa. 
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ponto de vista realista que associa as categorias às propriedades do mundo – como se 

esta relação fosse objetiva –, ao invés de associar as categorias com discursos 

sociohistóricos e intrinsecamente constituídos em comunidades culturais (MONDADA 

e DUBOIS, 1995; APOTHÉLOZ e REICHELER-BEGUÉLIN, 1995). 

Posto que a categorização referencial se apresenta também como um fenômeno 

discursivo, dependente do ambiente sociocultural e dos propósitos comunicativos dos 

sujeitos, entendemos que um objeto de discurso pode ser categorizado de diversas 

formas, inclusive pelo mesmo sujeito, mediante o cenário no qual ele se insere. Tais 

categorias são definidas por Barsalou (1983) como ad hoc. Utilizando uma adaptação de 

um exemplo empregado pelo autor, uma [maçã] pode ser categorizada referencialmente 

como [necessária] se a situação for “coisas que se devam levar a um piquenique”, 

enquanto, em outro episódio, a mesma fruta pode ser referenciada como uma entidade 

[perigosa] caso a circunstância seja “coisas que, porventura, possam cair na sua cabeça” 

(BARSALOU, 1983, p. 223).  

Além disso, o processo de categorização opera introduzindo referentes no 

modelo textual mobilizado pelos sujeitos (KOCH, 2014). A medida que a progressão 

referencial se desenvolve, um referente pode ser categorizado e, posteriormente, 

recategorizado de outro modo em função da seleção lexical dos sujeitos para designar o 

objeto de discurso referenciado (KOCH, 2001). Mondada e Dubois (1995, p. 280) 

afirmam que “a variação e a concorrência categorial emergem notadamente quando uma 

cena é vista de perspectivas diferentes, o que implica diferentes categorizações da 

situação, dos atores e dos eventos”
26

. Observemos, no exemplo a seguir, um trecho da 

reforma trabalhista, retirado do corpus desta investigação. Atentemos para a introdução 

do objeto de discurso, em negrito, e retomado posteriormente pelas expressões 

sublinhadas: 

(3)  

A regulamentação do art. 11 da Constituição da República tornará possível o aprimoramento 1 

das relações de trabalho no país, ao instituir no ambiente da empresa um agente com 2 

credibilidade junto ao trabalhador, já que ele será escolhido dentre os empregados da empresa, 3 

independentemente de filiação sindical, com quem ele poderá contar para mediar a resolução de 4 

conflitos individuais havidos no curso da relação empregatícia. A atuação do representante dos 5 

trabalhadores trará ganhos para a empresa, na medida que ela poderá se antecipar e resolver o 6 

conflito, antes que o passivo trabalhista se avolume e venha a ser judicializado.  7 

(PL 6787/2016) 

                                                           
26

 Tradução nossa. 
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Em (3), o referente [agente] é introduzido na linha 2 para, mais a frente, nas 

linhas 3 e 4, ser retomado com o pronome pessoal [ele] duas vezes. Por fim, o mesmo 

objeto de discurso é recategorizado, nas linhas 5 e 6, com o sintagma nominal 

[representante dos trabalhadores]. Esse processo de retomada de referentes com outros 

itens ou expressões lexicais costuma ser definido de diversas formas, com múltiplas 

terminologias, em virtude das diferentes abordagens teóricas que se debruçam sobre 

esse fenômeno (APOTHÉLOZ e REICHELER-BEGUÉLIN, 1995; KOCH, 2002; 

2004). Como veremos mais adiante, o processo referencial exemplificado em (3) trata-

se de uma retomada de um objeto de discurso por meio de expressões nominais 

anafóricas diretas. Entendemos, entretanto, que a recategorização constitui mais do que 

unicamente uma retomada “total ou parcial” (CAVALCANTE, 2003) de um referente já 

introduzido textualmente. 

Ciulla (2008) argumenta que a categorização, para além de ser uma atividade 

discursiva, consiste também – e sobretudo – num processo sociocognitivo, por meio do 

qual os atores sociais mobilizam esquemas ou modelos cognitivos para categorizarem 

discursivamente um determinado referente. Em outros termos, segundo a autora, ao 

introduzirem novos “objetos” num texto mediante uma categorização, os sujeitos 

operam com suas memórias discursivas compartilhadas, de tal modo que um referente 

nunca se apresenta como um objeto de discurso completamente novo, uma vez que ele é 

sustentado por uma série de inferências ou outros referentes manifestados 

discursivamente na interação.  

 Para exemplificar esse processo, vejamos mais um exemplo, agora um trecho de 

uma notícia retirada da FSP. Observemos a única expressão destacada em negrito. 

 

(4) Trabalhador sem FGTS pode recorrer à Justiça 

Muitos trabalhadores que têm direito a sacar as contas inativas do FGTS poderão ficar sem o 1 

dinheiro porque os patrões não fizeram os depósitos no fundo. (...) Por lei, o patrão é obrigado a 2 

depositar 8% do salário em uma conta do FGTS em nome do profissional. Se esses depósitos 3 

não foram feitos, o trabalhador deve buscar a Justiça do Trabalho contra a empresa e pode 4 

cobrar até cinco anos de FGTS não depositado. O prazo para entrar com uma ação é de até dois 5 

anos após o desligamento, seja na demissão sem justa causa ou a pedido do profissional. 6 

(FSP, 17/02/17) 

 

O leitor do exemplo (4) não se admira com a introdução do referente [demissão] 

ao final do texto, uma vez que as expressões linguísticas mobilizadas permitem 

antecipar a inserção desse objeto de discurso no trecho. Além disso, os itens e os 



49 
 

 
 

sintagmas nominais que se manifestam em (4) remetem a um campo semântico-

conceptual específico, isto é, ao frame [TRABALHO]. Nesse sentido, entendemos que 

as expressões linguísticas estão “ancoradas” nos esquemas cognitivos – ou seja, nos 

frames – que permitem a mobilização de categorias que se manifestam, por sua vez, no 

discurso (CIULLA, 2008; MARCUSCHI, 2005; 2007).  

Por tal motivo, as expressões [trabalho], [patrão], [salário], [FGTS] e 

[demissão], embora não designem o mesmo referente, são considerados atributos do 

mesmo frame, de tal modo que a relação semântico-conceptual que se estabelece entre 

esses itens lexicais permite compreendê-los como elementos coerentes dentro do 

exemplo anterior.     

De acordo com Marcuschi (2007), um item lexical pode suscitar uma série de 

associações e ser o “gatilho” para um determinado domínio cognitivo compartilhado 

culturalmente pelos sujeitos. Também Koch (2017 [2004], p. 202) admite que “o 

emprego de termos de um mesmo campo semântico/lexical mantém ativado o frame de 

que tais elementos são representantes”. Desse modo, fundamentando-nos nas reflexões 

supracitadas e na teoria dos frames de Barsalou (1992), pontuamos duas premissas 

básicas e (inter)dependentes para o nosso trabalho: 

 

i) as expressões e os itens lexicais remetem a conhecimentos estruturados em esquemas 

cognitivos de natureza semântico-conceptual, que, em nossa investigação, são os 

frames; 

 

ii) uma vez que os frames são categorias correlacionadas conceptualmente que podem 

eventualmente se manifestar no discurso, entendemos que as expressões linguísticas – 

num dado evento comunicativo – também estão associadas conceptualmente, 

constituindo, dessa forma, campos semânticos.  

 

 Em vista disso, ressaltamos que um objeto de discurso não é introduzido 

completamente isolado dos outros referentes que o circundam. Pelo contrário, as 

expressões lexicais servem de esteio entre si para a introdução e a (re)construção de 

referentes num texto. Nesse sentido, como já mencionado, cabe afirmar que a 

referenciação não é um processo que se limita aos elementos linguísticos, mas que, 

antes, ela se constitui nos sentidos que emergem em virtude da (co)relação entre as 

expressões da linguagem (CIULLA, 2008). A fim de investigar atentamente esse 
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processo, dedicaremos um subtópico em particular para um fenômeno de progressão 

referencial de relevância nodular para este trabalho – as expressões nominais 

anafóricas
27

.  

  

3.2.2 As anáforas 

 

 Conceituar o significado de anáfora não consiste um empreendimento simples. 

Ilari (2005, p. 102) afirma que a anáfora “é um título genérico para um grande 

emaranhado de problemas”. Ciulla (2008), por sua vez, ressalta que o conceito de 

anáfora remete à palavra grega anaphrein, que significa, por sua vez, “repetir”, 

“lembrar” ou “retomar”. No cenário atual da Linguística de Texto, adotamos a definição 

de Koch (2001) quando afirma que 

o emprego dos elementos anafóricos caracteriza-se como um 

fenômeno de retomada informacional relativamente complexa, em que 

intervêm o saber construído linguisticamente pelo próprio texto e os 

conteúdos inferenciais que podem ser calculados a partir de conteúdos 

linguísticos tomados por premissas, graças aos conhecimentos 

lexicais, aos pré-requisitos enciclopédicos e culturais e aos lugares 

comuns argumentativos de uma dada sociedade (p. 31). 

 

 Em outros termos, as anáforas consistem em expressões linguísticas que 

retomam não apenas determinados itens ou sintagmas nominais em específico, mas 

também remetem a informações e a conhecimentos já introduzidos num modelo textual 

compartilhado pelos interlocutores. Não faz parte do escopo deste trabalho revisar as 

múltiplas classificações apresentadas acerca das anáforas (CAVALCANTE, 2003). Tais 

divisões, entretanto, costumam agrupar essas expressões nominais em três grandes 

conjuntos: as anáforas diretas, as anáforas indiretas e as anáforas encapsuladoras. 

Observamos, a seguir, o modo como elas se manifestam textualmente e, ainda, como 

elas mobilizam frames a fim de orientar a organização e a construção de sentidos no 

discurso.  

 

 

                                                           
27

 Entendemos que diversas estratégias linguístico-textuais concorrem na progressão referencial, sendo as 

expressões dêiticas e as anafóricas as mais recorrentes (KOCH, 2015 [2002]; 2017 [2004]). Para o nosso 

trabalho, utilizamos como categoria teórica as expressões nominais anafóricas, isto é, formas linguísticas 

constituídas, em geral, por um determinante acrescido de um nome (CORTEZ, 2003; KOCH, 2015 

[2002]).  
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a) Anáforas Diretas (AD): 

 

 Costuma-se designar por anáfora direta as expressões nominais que retomam 

totalmente (neste caso, anáforas correferenciais) ou parcialmente um referente 

(CAVALCANTE, 2003; KOCH, 2001; MARCUSCHI, 2005). Cumpre ressaltar, 

todavia, que as AD – mais do que unicamente “retomar” um referente – também 

suscitam e manifestam conhecimentos sociais e episódicos ao recategorizar um objeto 

de discurso. Desse modo, tais anáforas, na medida em que retomam um referente já 

introduzido, lançam igualmente sobre ele um ponto de vista (APOTHÉLOZ e 

REICHELER-BEGUÉLIN, 1995). Vejamos um exemplo de uma anáfora correferencial 

no trecho a seguir, notando o objeto de discurso introduzido em negrito e retomado, 

posteriormente, pelos termos sublinhados: 

 

(5) O discurso é dos presidentes 

O presidente Michel Temer comentou, em Março, com o ex-presidente Fernando Henrique 1 

Cardoso sobre a dificuldade das pessoas em compreender medidas do governo. O tucano disse 2 

que o Brasil é um país oral e que é necessário repetir e reafirmar ideias. O peemedebista gostou 3 

da frase e a incorporou em seus discursos.  4 

- Alguém me dizia que o Brasil é um país oral. É interessante, não basta você escrever, você tem 5 

que falar. 6 

Preocupado por ter utilizado a ideia do tucano, Temer pediu autorização a FHC para citá-lo 7 

como autor, que reagiu de maneira bem humorada: 8 

- Pode dizer que a frase é do presidente – afirmou. 9 

(FSP, 11/04/17) 

 

Em (5), o autor do texto introduz, na primeira linha, um dos presidentes 

mencionados com o sintagma nominal [ex-presidente Fernando Henrique Cardoso] 

para, posteriormente, na linha 2 e 7, retomá-lo com as expressões [tucano] – por duas 

vezes – e [FHC]. Entendemos que, embora se trate de uma anáfora correferencial, 

quando resgata o mesmo referente com outra expressão linguística, o autor não está 

apenas “repetindo” ou “relembrando” um objeto de discurso já introduzido. Para além 

disso, o autor está mobilizando conhecimentos em termos de frames para dar sentido ao 

seu texto. Dessa forma, ele recorre ao frame [POLÍTICA BRASILEIRA], sobremaneira, 

a fim desenvolver a progressão referencial na sua publicação e, desse modo, construir 

significados.   
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Para compreender o item lexical [tucano], por exemplo, o leitor precisará dispor 

de um conhecimento político específico da sociedade brasileira, isto é, ele deverá saber 

que, de modo geral, todo político partidário da sigla PSDB
28

 é denominado como 

[tucano], que, por sua vez, é o animal que simboliza o partido. Portanto, dado que o ex-

presidente Fernando Henrique Cardoso é filiado ao PSDB, o autor do texto 

recategoriza-o, então, como [tucano]. Em outro trecho, o mesmo ex-presidente será 

retomado com a sigla [FHC], utilizada comumente pelos brasileiros para referir-se a 

Fernando Henrique. 

 Dessa forma, observamos, no exemplo (5), que a anáfora direta correferencial 

não consiste unicamente de “repetições” ou “regastes” de objetos de discurso, mas que, 

nesse processo, conhecimentos sociais e episódicos – associados ao frame [POLÍTICA 

BRASILEIRA] – são mobilizados pelos atores sociais para que eles compreendam o 

evento comunicativo.  

Fenômeno similar ocorre no exemplo (3), conforme já apresentado no subtópico 

anterior. Ao introduzir o referente [agente], o autor da reforma trabalhista retoma esse 

objeto de discurso através do pronome [ele] e, posteriormente, mediante a expressão 

[representante dos trabalhadores], indicando, portanto, que esse empregador 

desenvolverá uma função específica na administração de conflitos trabalhistas dentro da 

empresa.  

 As AD se manifestam também por expressões nominais não-correferenciais, ou 

seja, por meio de recategorizações que, ao mesmo tempo em que retomam um objeto de 

discurso já introduzido anteriormente no texto, também indicam uma transformação 

desse referente, duplicando-o ou homologando-o. Vejamos, em (6), como ocorre esse 

processo.  

 

(6) Reforma e competência 

 (...) Uma das ideias do governo é permitir uma modalidade de contratação por horas 1 

trabalhadas em vez de jornadas mais ou menos fixas da legislação atual. O empregador 2 

chamaria o trabalhador apenas quando tivesse necessidade. Obviamente, se isso passar, 3 

empresas dariam preferência a esse tipo de contrato, que é ótimo para a produtividade, mas tira 4 

do empregado a certeza de que receberá o salário de uma jornada cheia. Este sairia perdendo, 5 

daí a grita dos sindicatos. Outros atores, porém, podem ganhar. É o caso dos desempregados.   6 

(FSP, 30/12/16) 

 

                                                           
28

 Partido Social Democrata Brasileiro. 
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No exemplo (6), fica evidente que [desempregados] faz parte do grupo de 

[outros atores], o que não significa dizer que ambos referenciam o mesmo objeto de 

discurso, uma vez que este último engloba outros atores além daqueles. Tal processo é 

definido por Apothéloz e Reichler-Béguelin (1995, p. 257) como “modificação da 

extensão de um objeto de discurso” mediante a fragmentação do mesmo “objeto”. Desse 

modo, ao mesmo tempo em que retoma a expressão [outros atores], a categoria 

[desempregados] inaugura um novo objeto de discurso no texto e com ele outras 

informações que esse referente suscita.  

O exemplo (6) revela, novamente, que a anáfora direta não implica 

exclusivamente uma repetição ou retomada a nível linguístico, mas que importa consigo 

a manifestação de conhecimentos que estão associados e que se configuram – para o 

nosso trabalho – em termos de frames. Dessa forma, no exemplo (6), entendemos que 

[desempregados] seria um valor do atributo [outros atores], ambos manifestados a partir 

do frame [TRABALHO], que congrega, por conseguinte, conhecimentos que são 

evidenciados – ou inferidos pelos sujeitos – no texto. 

Nas anáforas indiretas, por sua vez, observamos com mais relevo como essa 

relação entre as expressões lexicais e os frames se estabelece. 

 

b) Anáforas Indiretas (AI): 

 

 As anáforas indiretas ou associativas
29

 são caracterizadas, em geral, como 

expressões nominais que não retomam nenhum referente já introduzido, mas mantêm 

com outros objetos de discurso uma associação semântico-conceptual, isto é, as AI 

estão “ancoradas” entre si (CAVALCANTE, 2003; KOCH, 2015 [2002]). Marcuschi 

(2005, p. 60) argumenta que as anáforas indiretas se manifestam mediante três 

princípios: “primeiro, a não vinculação da anáfora com a correferencialidade; segundo, 

a não vinculação da anáfora com noção de retomada e, terceiro, a introdução de 

referente novo”. Tomemos como exemplo o trecho a seguir: 

                                                           
29

 Discussões acerca das diferenças e semelhanças entre anáforas indiretas e anáforas associativas são 

variadas. Marcuschi (2005), por exemplo, não apresenta uma distinção entre essas duas anáforas. Koch 

(2015 [2002]), por outro lado, argumenta que as anáforas associativas constituem um grupo específico de 

AI. Segundo a autora, o que diferencia as indiretas das associativas consiste na propriedade meronímica – 

ou de ingrediência – dessas últimas. Nesse sentido, no enunciado “Comprei um carro ontem, mas o motor 

não funciona muito bem”, o item lexical “motor” é uma parte ingrediente do “carro” e, portanto, se 

configura como uma anáfora associativa. No nosso trabalho, entretanto, não distinguimos as anáforas 

indiretas das associativas, pois compreendemos que ambas estão “sustentadas” pelo frame que as 

engendra.         
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(7)  

Art. 2° § 2º - A contratação de trabalhador temporário para substituir empregado em 1 

afastamento previdenciário se dará pelo prazo do afastamento do trabalhador permanente da 2 

empresa tomadora de serviço ou cliente, limitado à data em que venha a ocorrer a concessão 3 

da aposentadoria por invalidez de que trata o art. 475 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 4 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.” (NR) 5 

(PL 6786/2016)  

 

Em (7), entendemos que a expressão [empresa tomadora de serviço ou cliente] 

estaria “ancorada” em outros itens e sintagmas nominais, como [trabalhador 

temporário], [trabalhador permanente] e [empregado em afastamento previdenciário], 

por exemplo, constituindo uma rede semântico-conceptual, cujos elementos estariam 

associados entre si. Para introduzir o referente [empresa], outros objetos de discurso 

foram mobilizados pelo autor do projeto de lei. Tais “objetos” fazem parte do mesmo 

frame [TRABALHO] e estão correlacionados, sustentando os referentes e cooperando, 

portanto, para a progressão referencial.  

Koch (2015 [2002]; 2017 [2004]) salienta que esse processo permite a 

continuidade temática do texto, contribuindo para o desenvolvimento retórico-

argumentativo dos atores sociais num cenário comunicativo específico. Dessa forma, o 

leitor provavelmente consideraria estranho se, no lugar de [empresa], encontrasse o item 

lexical [escola].  

Considerando que o frame [TRABALHO] – mobilizado no exemplo (7) – 

manifesta atributos e valores específicos desse campo semântico-cognitivo, seria 

inusitado que, nesse trecho, ocorresse o atributo [escola], por exemplo; ou ainda um 

valor particular, como [hospital], uma vez que, em (7), trata-se não de uma empresa 

individual, mas de toda [empresa tomadora de serviço ou cliente].  

De acordo com Koch (2015 [2002], p. 133), as anáforas indiretas poderiam ser 

classificadas em três grupos: 

1. de tipo semântico: fundamentadas no léxico; 

2. de tipo conceitual: fundamentadas em esquemas cognitivos; 

3. de tipo inferencial: fundamentadas em inferências, como o próprio nome 

sugere. 

A autora indica, entretanto, não haver uma distinção restrita entre esses tipos, 

estando as anáforas indiretas, dessa forma, ordenadas em níveis graduais entre esses três 

grupos. Nesse sentido, “a interpretação de cada anáfora indireta desencadeia, portanto, 
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um processo de estabelecimento de relações semânticas ou conceituais” (KOCH, 2015 

[2002], p. 134).  Para o nosso trabalho, entendemos que as anáforas indiretas estão 

“ancoradas” não apenas nas expressões linguísticas, mas também – e acima de tudo – 

nos frames, que permitem, em consequência, a associação conceptual entre elas. Em 

outras palavras, os frames proporcionam a rede semântico-conceptual no interior da 

qual as anáforas indiretas são mobilizadas.   

Marcuschi (2005) aponta ainda um subtipo de anáfora indireta – as anáforas 

encapsuladoras. Koch (2014; 2015 [2002]), por outro lado, argumenta que as expressões 

nominais anafóricas encapsuladoras se manifestam com características singulares e, 

portanto, constituem um tipo diferente de anáfora.  

 

c) Anáforas Encapsuladoras (AE):   

 

 De acordo com Koch (2015 [2002]), as anáforas encapsuladoras resgatam 

informações-suporte evidenciadas em segmentos precedentes do texto e, ao fazê-lo, 

atribuem-lhe um estatuto de objeto de discurso. Tratam-se de nominalizações que 

inauguram na progressão referencial um “substantivo-predicativo” que, na medida em 

que retomam fatos, eventos, estados ou circunstâncias, lançam também sobre ele uma 

qualidade ou característica. Observemos o exemplo a seguir: 

 

(8) Quem tem medo de artista? 

 (...) A natureza da arte é política pura. Numa democracia saudável, artistas são parte 1 

fundamental de qualquer debate. No Brasil de Michel Temer, são considerados vagabundos, 2 

vendidos, hipócritas, desprezíveis ladrões da Lei Rouanet.  3 

Diante de tamanha estupidez fico pensando: por que esses caras têm tanto medo de artistas, a 4 

ponto de ainda precisarem desqualificá-los dessa maneira? 5 

(FSP, 21/03/17)  

 

 Em (8), notamos que – da mesma forma que as AI – a expressão [tamanha 

estupidez] não retoma nenhum objeto de discurso em específico. No entanto, 

entendemos que o sintagma nominal destacado “rotula” uma informação veiculada no 

período anterior ao categorizar o modo como são “considerados” os artistas no Brasil, 

sob a presidência de Michel Temer. Nesse sentido, as anáforas encapsuladoras operam 

como “formas híbridas, simultaneamente referenciadoras e predicativas, isto é, 

veiculadoras tanto de informação dada ou inferível, como de informação nova” (KOCH, 

2014, p. 65).  
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 Além disso, as AE atuam fundamentalmente na argumentação de um texto. 

Observamos em (8), por exemplo, que, dentro de amplas possibilidades de escolhas 

lexicais, o autor selecionou especificamente o nome-núcleo [estupidez] para categorizar 

referencialmente a forma como são tratados os artistas no Brasil. Notamos que, em 

determinadas circunstâncias comunicativas, as anáforas encapsuladoras se “sustentam” 

em frames de campos semântico-conceptuais distintos para (re)categorizarem a 

informação precedente veiculada no texto.  

Desse modo, compreendemos que, em (8), o substantivo [estupidez] não se 

configura como uma expressão linguística dos campos semântico-conceptuais da 

[ARTE] ou da [POLÍTICA], como se pressuporia em função da temática do texto, mas 

que, pelo contrário, se manifesta como um atributo do frame [IGNORÂNCIA], 

utilizado pelo autor para (re)categorizar a informação precedente. Vejamos mais um 

exemplo a seguir: 

 

(9) Reformas, necessidade imperiosa 

(...) A pretexto de protestar contra as reformas, as centrais sindicais e os partidos políticos 1 

tentam parar o país. Pura demagogia, pois não há propostas alternativas para salvaguardar os 2 

interesses das camadas mais pobres da população. 3 

(FSP, 28/04/17) 

 

 No exemplo (9), o autor da publicação “rotula” a ação de protestar das centrais 

sindicais e dos partidos políticos como [pura demagogia]. Entendemos que o nome-

núcleo [demagogia], em (9), se manifesta como um atributo não do frame 

[PROTESTAR], mas do frame [MANIPULAR]. Portanto, a partir dessa associação, 

poderíamos admitir que, para o autor do texto, [protestar é manipular], estabelecendo, 

desse modo, uma correlação metafórica entre esses frames. Lakoff e Johnson (2003, p. 

5) – teóricos fundamentais para reflexões acerca das metáforas conceptuais – ressaltam 

que a metáfora consiste na “compreensão ou experiência de uma coisa em termos de 

outra”. Em vista disso, consideramos que, no cenário apresentado pelo exemplo (9), os 

protestos são (re)categorizados como manipulações, liderados, por sua vez, pelas 

centrais sindicais e pelos partidos políticos. Observamos fenômenos semelhantes na 

análise do corpus, mais adiante.  

 A partir dessa introdução às anáforas, notamos que tais expressões nominais 

conservam semelhanças entre si, ainda que subsistam diversas classificações na 

tentativa de agrupá-las em conjuntos. De acordo com Marcuschi (2005), os tipos 
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apresentados de anáforas não são expressões antagônicas, mas protagonizam, todas elas, 

funções cruciais na continuidade referencial de um texto. O autor argumenta, ainda, a 

favor de um continuum anafórico, isto é, um modelo representativo de atuação das 

anáforas de modo integrado e processual. Segundo Marcuschi (2005, p. 78), tal 

continuum se fundamenta em dois princípios (inter)dependentes, através dos quais as 

anáforas se manifestam: 

  

(P1): princípio geral da progressão referencial, designado como [PRINCÍPIO 

SEMÂNTICO]; 

 

(P2): dois princípios específicos reconhecíveis globalmente por [PRINCÍPIO DE 

(RE)ATIVAÇÃO], que consiste, basicamente, na retomada de referentes e na 

introdução de novos objetos de discurso. 

 

 Marcuschi (2005) observa também que a manifestação das anáforas nesse 

continuum depende fundamentalmente dos conhecimentos que elas mobilizam através 

de domínios cognitivos. Com os exemplos apresentados anteriormente, notamos que as 

anáforas consistem em mais do que unicamente uma retomada de referentes já 

introduzidos no texto ou ainda uma remissão a objetos de discurso mobilizados durante 

a interação. As anáforas contribuem para a progressão referencial na medida em que 

elas articulam expressões linguísticas de campos semânticos – potencialmente 

associados – com conhecimentos que se manifestam a partir da mobilização de frames 

por ocasião do desenvolvimento do texto.  

Desse modo, reiteramos a posição assumida neste trabalho ao reconhecer que os 

sentidos (re)construídos na referenciação não estão nas expressões nominais anafóricas, 

mas na relação que elas estabelecem entre si no discurso. Em outros termos, “a questão 

não é a de simplesmente localizar o referente, mas a de compreender o ponto de vista 

que é construído sobre aquele referente ou a partir daquele referente” (CIULLA, 2008, 

p. 72). 

Fundamentando-nos nesses pressupostos, salientamos que nosso objetivo, neste 

trabalho, não consiste em observar a progressão referencial de uma ou outra anáfora em 

particular, mas, de outro modo, investigar as funções discursivas das expressões 

nominais anafóricas – mobilizadas mediante a manifestação de frames variados. Nesse 

sentido, compreendemos que as anáforas cumprem um ofício nodular nas práticas 
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discursivas, contribuindo para a (re)construção de sentidos durante a interação. Em suas 

reflexões sobre a referenciação, Koch (2005; 2015 [2002]; 2017 [2004]) ressalta que a 

seleção lexical para (re)categorizar um objeto de discurso não ocorre de modo 

arbitrário, mas aponta para um “projeto de dizer” específico, isto é, se manifesta com 

um valor argumentativo singular que, de modo geral, não é percebido pelos 

interlocutores.  

No próximo tópico, observamos como a escolha de determinadas expressões 

linguísticas em detrimento de outras não constitui um fenômeno aleatório, mas, antes, 

consiste em práticas discursivas bem definidas com propósitos sociais igualmente bem 

delineados.       

 

3.3 PODER E MANIPULAÇÃO NA LINGUAGEM: ASPECTOS DISCURSIVOS 

 

 Koch (2004; 2005) afirma que a utilização de construções linguísticas não 

consiste num empreendimento arbitrário ou ingênuo dos interlocutores, mas que 

constitui uma escolha sobre um “querer-dizer” específico, articulado por um sujeito 

estratégico. Conforme a autora, a linguagem é constitutivamente argumentativa, uma 

vez que os atores sociais estão continuamente expressando suas opiniões e tentando 

convencer os demais a corroborarem suas crenças. Nesse sentido, Koch (2004) salienta 

que a todo e qualquer discurso subjaz uma ideologia que o engendra, de modo que não é 

possível reconhecer que haja neutralidade na linguagem. Em outros termos, “a 

neutralidade é apenas um mito: o discurso que se pretende ‘neutro’, ingênuo, contém 

também uma ideologia – a da sua própria objetividade” (KOCH, 2004, p. 17).  

 No capítulo anterior, observamos que as ideologias – segundo a teoria 

desenvolvida por Van Dijk (1998) – consistem em sistemas de crenças compartilhadas 

socialmente. A abordagem sociocognitiva desenvolvida pelo autor permite considerar as 

ideologias não apenas como as ideias da classe dominante utilizadas para subjugar as 

classes dominadas. Pelo contrário, conforme Van Dijk (1998), as ideologias são 

conjuntos de crenças representadas cognitivamente e que são partilhadas por grupos ou 

comunidades sociais. Sob tal perspectiva, as ideologias passam de um mecanismo de 

dominação para um dispositivo seminal na mudança social. 

 Van Dijk (1998) aponta que as ideologias operam fundamentalmente nas 

atitudes e nas opiniões dos atores sociais, manifestando-se, sobretudo, no discurso. 

Dessa forma, os sujeitos expressam suas crenças discursivamente e, ao fazê-lo, atuam 
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sobre a língua, selecionando itens lexicais, construções oracionais e prosódias 

diferenciadas – por exemplo – com a finalidade de não só expor suas opiniões acerca de 

um determinado fenômeno, mas também persuadir outros atores a ratificarem tais 

asserções.  

 Segundo Van Dijk (1998), a persuasão se configura como um processo mediante 

o qual os sujeitos mudam de opinião em virtude do discurso. Para tanto, os atores 

sociais empregam estratégias linguísticas de modo a representarem discursivamente 

suas crenças e convencerem os demais. Cumpre ressaltar, entretanto, a diferença 

estipulada por Van Dijk (2010) entre persuasão e manipulação. Conforme o autor, a 

manipulação constitui um modo de persuasão ilegítima, uma vez que, em geral, os 

atores sociais não percebem que estão sendo manipulados. Desse modo, “a manipulação 

é uma prática comunicativa e interacional na qual um manipulador exerce controle 

sobre outras pessoas, normalmente contra a vontade e interesses delas” (VAN DIJK, 

2010, p. 234).  

 Nesse sentido, a manipulação atua como um mecanismo que opera na 

manutenção das relações desiguais de poder na sociedade. Van Dijk (2010) pontua que 

o poder é um elemento constitutivo da estrutura societária, de tal modo que ele não se 

delineia como um fenômeno de todo negativo
30

. O autor salienta, entretanto, que o 

poder é utilizado, usualmente, como uma forma de controle social, que opera, por sua 

vez, na reprodução de relações desiguais entre grupos sociais. Se o controle visa a 

beneficiar somente aqueles que exercem o poder em detrimento dos interesses dos que 

estão sendo controlados, pode-se assumir, então, que, nessa configuração, ocorre abuso 

de poder. Ainda segundo Van Dijk (2010), o controle social implica num controle do 

discurso, que colabora, por conseguinte, para a reprodução de estruturas sociais 

desiguais.  

Também Fairclough (2001) – autor que se inscreve na Análise Crítica do 

Discurso
31

 – aponta para essa (co)relação entre o discurso e a sociedade. O teórico 

sublinha que o discurso é uma forma de ação, mas não na concepção filosófico-

pragmática ressaltada por Austin (1980), para quem o sujeito é um ator autônomo e 

“dono” de sua fala. Argumenta Fairclough (2001) que o discurso faz referência 

                                                           
30

 Voltamos a abordar a discussão sobre poder mais à frente.  
31

 Fairclough (2001) e Van Dijk (2010) são estudiosos fundamentais da Análise Crítica do Discurso, 

embora partam de quadros teóricos distintos. Enquanto Van Dijk (2010) desenvolve suas reflexões a 

partir de uma abordagem sociocognitiva, Fairclough (2001), por outro lado, dialoga com os estudos do 

marxismo ocidental e da linguística sistêmico-funcional. 
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continuamente aos ambientes econômico, político e social nos quais ele emerge e 

através dos quais ele se constitui. O autor adota uma abordagem cujo princípio 

norteador consiste numa relação dialética entre a prática discursiva e a prática social.  

Conforme as reflexões de Fairclough (2001), a prática social opera efetivamente 

no discurso, moldando-o e restringindo-o segundo as circunstâncias e os cenários dentro 

dos quais o discurso se articula. Tal concepção, entretanto, refuta uma perspectiva 

determinista da estrutura social sobre a linguagem, uma vez que, para Fairclough 

(2001), o discurso não apenas se configura em decorrência das relações sociais, como 

também colabora para moldá-las. Nesse sentido, “a prática discursiva é constitutiva 

tanto de maneira convencional como criativa: contribui para reproduzir a sociedade 

como é, mas também contribui para transformá-la” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 92).  

Fundamentando-se nesses pressupostos, Fairclough (2001) argumenta que o 

discurso, além de operar na reprodução das relações desiguais de poder que se 

estruturam nas práticas sociais, atua também como um dispositivo fulcral para 

evidenciar tais relações, configurando-se como um elemento fundamental no processo 

de transformação social. O autor ressalta que uma análise crítica da prática discursiva 

aponta para as contradições e os conflitos que se organizam na sociedade, de tal modo 

que uma investigação dessa natureza colabora efetivamente para o processo de mudança 

social, rearticulando as relações que se desenham nas práticas dos sujeitos. 

Fairclough (2001) delineia algumas tendências discursivas que contribuem para 

a (re)ordenação das relações sociais, dentre as quais sublinhamos a tecnologização do 

discurso, categoria fundamental para o nosso trabalho. De acordo com o autor, as 

tecnologias discursivas configuram-se como uma tendência cada vez maior entre os 

grupos dominantes que buscam controlar ainda mais os meios de subsistência dos 

sujeitos. Dedicamos um subtópico, a seguir, para introduzir essas reflexões, iniciando, 

para tanto, com um esboço da teoria do poder apresentada por Foucault (2009 [1979]), 

autor que empresta a Fairclough (2001) a noção de “tecnologias de poder”.  

 

3.3.1 A tecnologização do discurso 

 

 A noção de poder adotada por Fairclough (2001) deriva dos estudos de Foucault, 

sobretudo em sua fase genealógica, momento em que o autor redireciona suas reflexões 

para os mecanismos que sustentam e reproduzem o poder nas práticas cotidianas dos 

sujeitos. Cumpre ressaltar, a princípio, que a concepção de poder articulada por 
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Foucault (2009 [1979]) não se delineia como um fenômeno maciço e homogêneo de 

repressão, mas, antes, como um elemento efetivamente alicerçado na sociedade, de tal 

modo que, para o autor, não se trata mais de analisar o mote propulsor do poder, mas 

como ele se configura através de estratégias que sustentam as relações de dominação na 

base social, isto é, nas atividades rotineiras dos sujeitos. Essa perspectiva consiste na 

abordagem que o autor denominou como investigação genealógica – contrapondo-se a 

uma interpretação arqueológica – do poder.  

Foucault (2009 [1979]) afirma que, a partir do século XIX, o poder não mais se 

centraliza na figura do rei, personagem emblemático que representava, até aquele 

período, a força e a disciplina necessárias para a atuação do Estado no controle da vida 

dos sujeitos. Conforme o autor, esse exercício verticalizado do poder, do soberano sobre 

os indivíduos, se reconfigura na medida em que os sujeitos passam também a atuar na 

reprodução e na regulamentação do poder mediante estratégias e técnicas de repressão. 

Nesse sentido, Foucault (2009 [1979]) ressalta que o poder não está mais centralizado 

em um único sujeito ou numa única instituição, mas que, de maneira oposta, o poder 

circula entre os atores sociais, que, por sua vez, praticam-no e sofrem com sua 

influência, concomitantemente.        

Dessa forma, há uma reorientação na investigação do poder enquanto um 

elemento coercitivo exercido por um personagem para uma compreensão do poder em 

sua estrutura “molecular”, através dos mecanismos que engendram as atividades dos 

sujeitos e que são por estes constituídas. Em outras palavras, emerge daí uma 

abordagem acerca da arquitetura ou “microfísica” do poder. Foucault (2009 [1979]) 

salienta que trata-se 

 

de captar o poder em suas extremidades, em suas últimas 

ramificações, lá onde ele se torna capilar; captar o poder nas suas 

formas e instituições mais regionais e locais, principalmente no ponto 

em que, ultrapassando as regras de direito que o organizam e 

delimitam, ele se prolonga, penetra em instituições, corporifica-se em 

técnicas e se mune de instrumentos de intervenção material, 

eventualmente violento (p. 182) 

 

 É no esteio dessas reflexões que Foucault (2009 [1979]) sublinha a função 

essencial das “técnicas” ou “tecnologias do poder”, isto é, estratégias empregadas pelos 
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sujeitos para disciplinar ou reprimir não mais o corpo físico
32

, mas os próprios 

indivíduos, considerados daí em diante enquanto “corpo social”. Nessa configuração, o 

discurso passa a funcionar como mecanismo fundamental empregado como técnica para 

controlar ou manipular as relações desiguais de poder na sociedade. Foucault (2010 

[1970]) passa a investigar, portanto, os procedimentos de exclusão, compostos pela 

interdição ao discurso, a separação entre a loucura e a razão e a distinção entre o 

discurso verdadeiro e o falso, mecanismos que o autor investiga sobretudo no discurso 

científico. 

 Fairclough (2001) coaduna com essas reflexões ao argumentar que o discurso 

torna-se locus de conflito social na medida em que a linguagem é também empregada 

como tecnologia para a reprodução da estratificação desigual da sociedade. Fairclough 

(2001) salienta ainda que a tecnologização discursiva consiste num recurso utilizado 

pelos sujeitos para simular práticas discursivas que encubram relações de dominação na 

estrutura social. Dessa forma, “a simulação de simetria de poder e a informalidade são 

técnicas largamente usadas por parte dos detentores de poder institucional” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 265).  

   No nosso trabalho, assumimos que a tecnologização do discurso consiste numa 

forma de manipulação – compreendida nos moldes delineados por Van Dijk (2010), 

conforme esboçado anteriormente. Nesse procedimento, encontram-se os “tecnólogos” 

do discurso, isto é, os sujeitos que operam sobre a linguagem, manipulando-a conforme 

os interesses dos grupos dominantes. Tais “porteiros” ou “detentores” do poder 

empregam recursos de ordem linguístico-textual, gestual, imagética e assim por diante, 

para mitigar ou encobrir relações desiguais de dominação (FAIRCLOUGH, 2001).  

Dessa forma, um gênero textual pode ser utilizado para simular um diálogo mais 

informal numa circunstância cujos personagens ocupem posições hierárquicas distintas. 

Estruturas oracionais podem ser manipuladas de modo a não revelarem os agentes de 

uma ação. Uma imagem pode ser usada de modo indevido para implicar situações não 

relacionáveis. Uma ação pode ser reduzida a um fato mediante o processo de 

nominalização. Os itens lexicais e, por sua vez, os campos semântico-conceptuais que 

são utilizados para categorizarem os eventos podem ser empregados de modo 

tendencioso. Por fim, são vários os recursos possíveis de serem utilizados na 

                                                           
32

 Em Vigiar e punir, Foucault traça historicamente como a punição dos sujeitos passou do castigo sobre o 

corpo físico para a repressão da liberdade dos indivíduos, manifestada, por sua vez, através das prisões e 

dos manicômios. 
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tecnologização do discurso. Para nossa investigação, concentramo-nos nos recursos de 

propriedade linguístico-textual, mais especificamente nas expressões lexicais que atuam 

na referência anafórica, observando como tais expressões cooperam para criar sentidos 

que disfarçam relações de dominância.     

Apresentamos, nesse terceiro capítulo, categorias teóricas imprescindíveis para 

esta investigação. Introduzimos, a princípio, a teoria dos frames desenvolvida por 

Barsalou (1992), cujas reflexões conceituam os frames como categorias conceptuais 

dinâmicas e fundamentalmente dependentes das circunstâncias e dos ambientes nos 

quais eles se manifestam. Além disso, Barsalou e Billman (1988) ressaltam que as 

correlações entre os frames possibilitam a formação de campos conceptuais. Uma vez 

que os frames podem se manifestar linguisticamente, tais frames linguísticos 

constituiriam, por sua vez, campos semântico-conceptuais, a partir dos quais expressões 

e itens lexicais seriam mobilizados no discurso.  

Para dialogar com essas reflexões sobre frames, assumimos as discussões 

teóricas sobre o processo de categorização através da progressão referencial anafórica. 

Entendemos que as anáforas não são unicamente retomadas ou repetições de objetos de 

discurso, mas que elas se sustentam entre si, em função dos campos semântico-

conceptuais dentro dos quais elas são mobilizadas. Ademais, compreendemos que os 

sentidos construídos no discurso não estão contidos nas expressões ou itens lexicais, 

mas que se configuram a partir da progressão referencial e da relação conceptual que se 

estabelece entre as anáforas (CIULLA, 2008; MARCUSCHI, 2005).  

Por fim, observamos que a escolha lexical para categorizar determinados objetos 

de discurso não ocorre aleatoriamente, mas com propósitos específicos. Isso ocorre 

porque a todo discurso subjaz uma ideologia, que influencia, por sua vez, nos sentidos 

que se manifestam linguisticamente na interação. Desse modo, adotamos as reflexões de 

Van Dijk (1998; 2010) sobre a manipulação discursiva, compreendida como uma forma 

ilegítima de persuasão ou ainda como um abuso de poder. Notamos que a manipulação 

na linguagem opera com algumas estratégias para sustentar as relações desiguais de 

poder na sociedade. Entendemos que a tecnologização do discurso (FAICLOUGH, 

2001) atua como uma dessas estratégias que colaboram, por seu turno, para a 

estratificação desigual da sociedade.   

No próximo capítulo, analisaremos o corpus desta pesquisa a partir do quadro 

teórico apresentado.  
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4 O DISCURSO SOBRE O TRABALHO NOS DOMÍNIOS 

GOVERNAMENTAL E JORNALÍSTICO: ANALISANDO O CORPUS 

 

Neste capítulo, analisamos o corpus desta investigação à luz das teorias 

discutidas nas seções anteriores. Além de resgatarmos as discussões teóricas 

previamente apresentadas, adotamos, durante a análise, reflexões de áreas como a 

Teoria Lexical (BASILIO, 1998; 2009; 2011) e a Análise Gramatical de Língua 

Portuguesa (NEVES, 2011) para fundamentar aspectos particulares dos fenômenos 

linguísticos que emergem no decorrer da investigação. 

 Uma vez que nosso corpus consiste em textos de dois domínios discursivos 

distintos – o governamental e o jornalístico – dividimos este capítulo também em duas 

partes. O primeiro tópico aborda mais especificamente o texto da reforma trabalhista, 

enquanto o segundo tópico, por sua vez, abarca as publicações coletadas na Folha de S. 

Paulo impressa. Ressaltamos que por tratar-se de duas esferas discursivas diferentes, 

adotamos também percursos metodológicos distintos para cada um dos domínios. Além 

disso, as categorias de análise empregadas na investigação da reforma diferem das 

categorias utilizadas para a análise dos textos da Folha, embora, no estudo dos textos de 

ambos os domínios, adotemos, evidentemente, o arcabouço teórico apresentado 

anteriormente.  

 Com essa divisão na análise do corpus não pretendemos transformar a presente 

investigação em dois trabalhos distintos. Pelo contrário, entendemos que o objetivo de 

analisar o discurso sobre o trabalho nestas duas esferas discursivas implica uma 

proposta de comparação entre o discurso desses dois domínios. Desse modo, 

pretendemos examinar, a partir dos sentidos que se constroem sobre o conceito do 

trabalho na esfera governamental, como o discurso do domínio jornalístico corrobora tal 

construção.  

 

4.1 O DISCURSO GOVERNAMENTAL: A REFORMA TRABALHISTA 

  

 Conforme já mencionado, a reforma trabalhista consiste num projeto de lei 

ordinária, apresentado pelo Poder Executivo brasileiro em 23 de dezembro de 2016. O 

projeto propõe alterações em 6 artigos da Lei n° 5452/1943 – mais conhecida como a 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) – e em 7 artigos da Lei n° 6019/1974, 
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somando um total de 13 modificações que versam sobre temas como trabalho 

temporário, jornada de trabalho, representação de trabalhadores entre outros.  

Em 27 de abril de 2017, a reforma foi aprovada pela Câmara dos Deputados, 

num pleito que contabilizou 296 votos a favor e 177 votos contra o projeto. Cerca de 

três meses depois, em 11 de julho do mesmo ano, o Senado também aprovou a reforma 

com um total de 50 votos a favor e 26 votos em oposição. Antes de ser sancionada pelo 

presidente interino Michel Temer (PMDB), em 13 de julho, os deputados Rogério 

Marinho (PSDB) e Romero Jucá (PMDB), relatores do processo na Câmara e no 

Senado, respectivamente, adicionaram, por sua vez, uma série de outras alterações na 

reforma trabalhista. Ressaltamos, entretanto, que o projeto de lei que serve como corpus 

para este trabalho é a primeira versão da reforma, apresentada em dezembro de 2016 

pelo Poder Executivo. O texto completo do projeto encontra-se no anexo 1. 

 

4.1.1 Percurso metodológico  

 

 Este trabalho desenvolve uma investigação de natureza qualitativa, interessando 

sobretudo os aspectos linguísticos e as estratégias textuais-discursivas imbricadas no 

processo de construção de sentidos acerca do conceito de trabalho na esfera 

governamental. Salientamos, todavia, que recorremos à quantificação de informações 

linguísticas pontuais durante a análise, pois entendemos que esses dados numéricos 

auxiliam na compreensão dos fenômenos que emergem durante a discussão e 

corroboram também a consolidação das categorias teórico-analíticas adotadas para este 

trabalho.       

 Antes de passar à análise do material linguístico, cumpre pontuar o percurso 

metodológico que perfizemos: 

 

a) leitura e divisão da reforma trabalhista em cinco partes (conforme a tabela 1); 

b) comparação entre os artigos da reforma trabalhista e, por outro lado, os artigos 

da CLT e da Lei n° 6019/1974, as quais o projeto altera (conforme o anexo 2); 

c) identificação dos frames que são mobilizados no texto da reforma trabalhista e 

que operam na construção de sentidos sobre o conceito de trabalho;  

d) mapeamento das anáforas que sustentam discursivamente os frames 

mobilizados no texto da reforma trabalhista; e 
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e) construção das categorias teórico-analíticas mediante a observação dos 

fenômenos linguísticos e das estratégias textuais-discursivas que se manifestam 

de modo proeminente na composição de significados acerca do conceito de 

trabalho no projeto de lei investigado. 

 

 A fim de garantir uma melhor compreensão sobre a estrutura da reforma 

trabalhista e, por conseguinte, contribuir para uma análise mais detalhada, dividimos o 

texto do projeto em cinco partes. Cada um desses segmentos corresponde a um artigo da 

reforma, com exceção da última parte, que consiste numa carta assinada por Ronaldo 

Nogueira de Oliveira (PTB)
33

, na época então Ministro do Trabalho. Observemos a 

tabela a seguir para uma melhor visualização dessa divisão: 

 

Tabela 1: divisão da reforma trabalhista em cinco partes 

1ª parte – Art. 1 da reforma Altera 6 artigos da CLT, quais sejam: 

Art. 47 – Dispõe sobre registro de empregados; 

Art. 58 – Dispõe sobre jornada de trabalho; 

Art. 523 – Dispõe sobre administração de sindicatos; 

Art. 611 – Dispõe sobre as convenções coletivas de 

trabalho; 

Art. 634 – Dispõe sobre fiscalização, autuação e 

imposição de multas; 

Art. 775 – Dispõe sobre atos, termos e prazos 

processuais. 

2ª parte – Art. 2 da reforma Altera 7 artigos da Lei n° 6019/1974, a saber: 

Artigos 2, 10, 11, 12, 14, 18 e 19. 

(Todos os artigos desta Lei dispõem sobre o trabalho 

temporário). 

3ª parte – Art. 3 da reforma Revoga seis dispositivos da CLT, quais sejam: 

O § 4° do art. 59 – Dispõe sobre a duração do trabalho; 

O art. 130-A – Dispõe sobre o direito a férias e a sua 

duração; 

O § 2° do art. 134 – Dispõe também sobre a concessão 

e a época de férias; 

O § 3° do art. 143 – Dispõe sobre a remuneração e o 

abono de férias; 

O parágrafo único do art. 634 – Dispõe sobre a 

fiscalização, a autuação e a imposição de multas; 

O parágrafo único do art. 775 – Dispõe sobre atos, 

                                                           
33

 Partido Trabalhista Brasileiro. 
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termos e prazos processuais; 

 

O art. 3 da reforma anula ainda dois dispositivos da 

Lei n° 6019/1974, a saber: 

O parágrafo único do art. 11; 

As alíneas “a” e “h” do caput do art. 12. 

4ª parte – Art. 4 da reforma Valida como lei as alterações propostas pela reforma, a 

partir da data em que ela é sancionada. 

5ª parte – Carta Carta endereçada ao então presidente Michel Temer 

(PMDB) e assinada eletronicamente por Ronaldo 

Nogueira de Oliveira (PTB), à época Ministro do 

Trabalho. 

  

 

 Para uma comparação entre os artigos originais da CLT e da Lei n° 6019/1974 e 

os artigos modificados pela reforma trabalhista, observar o anexo 2. Ressaltamos que a 

divisão apresentada na tabela 1 auxilia-nos durante a investigação, uma vez que, no 

decorrer da análise, para não confundirmos os textos de cada artigo e também da carta, 

remetemo-nos à classificação em partes, demonstrada na tabela supracitada.  

Salientamos ainda que, embora remeta a artigos de duas leis distintas – a CLT e 

a Lei n° 6019/1974 – e apresente ainda uma carta, a reforma trabalhista, ao propor as 

modificações apresentadas, constrói um discurso sobre o trabalho que se articula 

precisamente em função dessas mesmas alterações. Em outros termos, entendemos que 

o texto da reforma se utiliza de recursos textuais-discursivos que se repetem em todo o 

projeto e que coadunam para constituir os sentidos que emergem sobre o conceito de 

trabalho. 

 Ressaltamos também que as análises se concentram sobretudo nos textos da 

primeira, segunda e quinta partes da reforma, visto que a terceira e a quarta partes não 

apresentam material linguístico substantivo para investigação, conforme pode ser 

observado no anexo 1. Nos dois subtópicos a seguir, apresentamos a análise da reforma 

trabalhista, concentrando-nos sobretudo em dois fenômenos textuais-discursivos que 

emergem no projeto: primeiro, o apagamento de agentes específicos e, em seguida, a 

(re)categorização do evento “trabalho” a partir da mobilização de frames linguísticos 

como [acordo], [contrato] e [negociação].   
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4.1.2 Metonímia no frame [TRABALHO]: anáforas empregadas no apagamento de 

agentes 

 

 Observamos que diversos frames são mobilizados na reforma trabalhista. As 

expressões linguísticas utilizadas no projeto evocam uma série de frames, a partir dos 

quais se manifestam outros conhecimentos (linguísticos e enciclopédicos) que são 

discursivizados ou inferidos pelos leitores da reforma (KOCH, 2017 [2002]; 

MARCUSCHI, 2005; SOARES DA SILVA, 2015). Cavalcante e Mesquita (2011) 

pontuam que os títulos são os primeiros orientadores de sentido, uma vez que eles 

antecipam e apontam os prováveis conteúdos que podem ser expressos ao longo de um 

texto. Dessa forma, compreendemos que o título “Projeto de Lei” mobiliza, a princípio, 

o frame [LEGISLATIVO], que permite entrever expressões linguísticas que se 

manifestam no decorrer do projeto, tais como [artigo], [parágrafo], [inciso], [alínea], 

[decreto], [congresso] entre outras
34

.  

 Por tratar-se de um projeto legislativo que versa sobre as relações trabalhistas, 

fica evidente que o frame [TRABALHO] será acionado, visto que é mediante a 

mobilização desse campo semântico-conceptual que são manifestadas expressões 

linguísticas que estão, também, ancoradas neste mesmo “domínio cognitivo” (SOARES 

DA SILVA, 2015).  Tomemos como exemplo o trecho a seguir, observando as 

expressões destacadas: 

 

(10) 1ª parte – Art. 523-A 

É assegurada a eleição de representante dos trabalhadores no local de trabalho, observados 1 

os seguintes critérios: I - um representante dos empregados poderá ser escolhido quando a 2 

empresa possuir mais de duzentos empregados, conforme disposto no art. 11 da Constituição; 3 

II - a eleição deverá ser convocada por edital, com antecedência mínima de quinze dias, o qual 4 

deverá ser afixado na empresa, com ampla publicidade, para inscrição de candidatura, 5 

independentemente de filiação sindical, garantido o voto secreto, sendo eleito o empregado 6 

mais votado daquela empresa, cuja posse ocorrerá após a conclusão da apuração do escrutínio, 7 

que será lavrada em ata e arquivada na empresa e no sindicato representativo da categoria; e III 8 

- o mandato terá duração de dois anos, permitida uma reeleição, vedada a dispensa arbitrária ou 9 

sem justa causa, desde o registro de sua candidatura até seis meses após o final do mandato. 10 

 

 Os sintagmas e os itens lexicais em destaque se inserem dentro do mesmo frame 

[TRABALHO], de modo que as expressões [representante dos trabalhadores], 

                                                           
34

 Não nos deteremos nessas expressões uma vez que nosso objetivo não consiste em investigar como se 

organiza o discurso legislativo. 
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[empresa] e [empregado] estão correlacionadas conceptualmente entre si, uma vez que 

se tratam de atributos de um mesmo domínio semântico-conceptual. Além disso, 

embora não designem sempre os mesmos objetos de discurso, tais expressões estão 

“ancoradas” no frame que as sustenta, o que nos permite compreendê-las enquanto 

anáforas indiretas, conforme observamos no capítulo anterior.  

 Assumimos, entretanto, que os significados dessas expressões linguísticas são 

construídos ao longo do texto e, portanto, alguns dos itens lexicais, embora se repitam, 

não referenciam o mesmo “objeto” (FAUCONNIER, 1997; LANGACKER, 2008; 

SALOMÃO, 1999). É o caso do item [empresa]. Notamos que, em (10), são atribuídos 

dois significados para este item: [empresa] enquanto “ambiente ou local de trabalho” e 

[empresa] enquanto “empregador(es)”.  

Na primeira ocorrência desta expressão, na linha 3, ela inaugura, no exemplo, 

um novo objeto de discurso, diferente daquele que ela designa sob o mesmo item lexical 

mais à frente, na linha 5. Em outros termos, no trecho “um representante dos 

empregados poderá ser escolhido quando a empresa possuir mais de duzentos 

empregados”, entendemos que o autor do projeto utiliza o item lexical destacado para 

categorizar o(s) “empregador(es)”. Por outro lado, no trecho “a eleição deverá ser 

convocada por edital, com antecedência mínima de quinze dias, o qual deverá ser 

afixado na empresa”, a expressão destacada recategoriza o ambiente de trabalho, já 

introduzido no exemplo (10) mediante o sintagma nominal [local de trabalho]. As três 

outras ocorrências desse mesmo item lexical em (10) designam também um local e não 

um agente, configurando-se, portanto, como anáforas diretas correferenciais. 

Para realizar essa distinção, identificamos as ocorrências do item [empresa] nas 

quais essa expressão está personificada, isto é, apresenta-se enquanto um agente, 

realizando ou participando de atividades cujas experiências só podem ser 

desempenhadas por seres humanos. Lakoff e Johnson (2003) argumentam que, no 

processo de personificação, entidades não humanas efetuam atividades características de 

seres humanos, isto é, pensam, agem, compartilham emoções e se envolvem em outras 

práticas efetivamente mundanas. Por outro lado, mapeamos também os episódios cujo 

item lexical [empresa] designa um “local” ou “ambiente”. Vejamos mais um exemplo a 

seguir: 
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(11) 5ª parte – Carta 

O Brasil vem desde a redemocratização em 1985 evoluindo no diálogo social entre 1 

trabalhadores e empregadores. A Constituição Federal de 1988 é um marco nesse processo, ao 2 

reconhecer no inciso XXVI do art. 7º as convenções e acordos coletivos de trabalho. O 3 

amadurecimento das relações entre capital e trabalho vem se dando com as sucessivas 4 

negociações coletivas que ocorrem no ambiente das empresas a cada data-base, ou fora dela. 5 

Categorias de trabalhadores como bancários, metalúrgicos e petroleiros, dentre outras, 6 

prescindem há muito tempo da atuação do Estado, para promover-lhes o entendimento com as 7 

empresas. Contudo, esses pactos laborais vêm tendo a sua autonomia questionada 8 

judicialmente, trazendo insegurança jurídica às partes quanto ao que foi negociado. Decisões 9 

judiciais vem, reiteradamente, revendo pactos laborais firmado entre empregadores e 10 

trabalhadores, pois não se tem um marco legal claro dos limites da autonomia da norma coletiva 11 

de trabalho. 12 

 

 Em (11), notamos que a primeira ocorrência do nome-núcleo [empresas], na 

linha 5, introduz, no exemplo, uma categorização sobre o “local de trabalho”, fenômeno 

que fica evidente, primeiro, pela contração entre a preposição [em] com o artigo [o], 

que, nesse caso, indica inclusão (NEVES, 2011) e, em seguida, pela expressão 

[ambiente] que antecede o nome-núcleo. Em contrapartida, na linha 8, o mesmo item é 

utilizado novamente, mas retomando não o “local” ou “ambiente”, mas os 

[empregadores], já introduzido na segunda linha do exemplo. Trata-se, então, de uma 

anáfora que retoma um objeto de discurso apresentado anteriormente, mas sob outro 

“rótulo”, que, por sua vez, compartilha com as demais expressões lexicais o fato de se 

inserirem dentro do mesmo frame [TRABALHO].  

 Essa substituição de agente por local percorre todo o texto da reforma 

trabalhista, de tal modo que, ao contabilizarmos as ocorrências do item lexical 

[EMPRESA] no projeto, notamos dois fatos:  

 

i) a expressão [empresa] é utilizada de modo mais recorrente do que a expressão 

[empregador] para categorizar o agente que admite o trabalhador, conforme observamos 

na tabela 2, abaixo: 

 

Tabela 2: recorrência quantitativa dos nomes-núcleo que categorizam o agente 
35

 

EMPRESA 23 

EMPREGADOR 8 

  

                                                           
35

 Referimo-nos ao agente responsável por admitir ou gerenciar os trabalhadores/empregados.  
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ii) a expressão [empresa] é mais usada para categorizar o “agente” do que o “local”, 

segundo verificamos na tabela 3, a seguir: 

 

Tabela 3: recorrência quantitativa do nome-núcleo “empresa” utilizado para 

categorizar o agente e o local  

EMPRESA ENQUANTO AGENTE 23 

EMPRESA ENQUANTO LOCAL 21 

 

 Entendemos que nos trechos em que a [empresa] designa o “empregador” ocorre 

um processo metonímico de substituição de agente por local, possível em função do 

domínio semântico-conceptual que ambos – [empregador] e [empresa] – compartilham. 

Basilio (2011) argumenta que a metonímia trata-se de um fenômeno no qual 

uma entidade é substituída por outra que conserva com aquela uma relação de 

contiguidade. No entanto, compreendemos que tal substituição na reforma trabalhista 

não ocorre aleatoriamente. Segundo Lakoff e Johnson (2003), a metonímia nos leva a 

focalizar em outros aspectos que não aqueles que estão sendo substituídos ou 

efetivamente referidos. Partindo dessa premissa, entendemos que ao categorizar o(s) 

“empregador(es)” com o item lexical [empresa], o autor da reforma trabalhista atenua a 

participação efetiva deste agente nas relações laborativas na medida em que encobre a 

designação que referencia sua função social na pauta de trabalho.  

De acordo com Basilio (2009; 2011), um item lexical como [empregador] trata-

se de um nome de agente derivado da ação que esse mesmo agente pratica. Em outros 

termos, “a formação dos chamados nomes de agente tem como produto palavras que 

designam um ser pela prática ou exercício de uma ação ou atividade, especificada pelo 

verbo” (BASILIO, 2009, p. 44). Ainda segundo a autora, na medida em que tais nomes 

de agentes são empregados no texto, eles apontam, por conseguinte, para a função social 

que o sujeito exerce na circunstância em que ele está inserido.  

Desse modo, ao substituir o item lexical [empregador] por [empresa], o autor da 

reforma não está apenas cumprindo um requisito estilístico, mas está também omitindo 

a função social que esse agente opera nas relações de trabalho. Ainda nesse sentido, 

Soares da Silva (2015, p. 61) aponta que a metonímia “desempenha importantes funções 

ideológicas, podendo servir para (des)culpabilizar, (des)legitimar, salientar ou ocultar 

facetas positivas ou negativas”.      
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 Partindo dessas prerrogativas, compreendemos que a substituição metonímica 

realizada na reforma trabalhista opera como uma tecnologização do discurso na medida 

em que omite um agente fundamental das relações de trabalho cuja função social 

consiste, precisamente, em admitir os trabalhadores e empregados. Outro meio pelo qual 

o autor do projeto encobre não apenas o empregador, mas também os empregados, é 

mediante a utilização de nominalizações ao invés de verbos na voz ativa para designar 

fatos e eventos. Observamos esse e outros fenômenos no tópico a seguir. 

 

4.1.3 Entre os frames [acordo] e [contrato]: anáforas implicadas na simulação de 

simetria de poder  

 

 Outros frames linguísticos são acionados na reforma trabalhista além dos citados 

anteriormente. Os frames [acordo] e [contrato], por exemplo, são mobilizados no 

projeto e atuam, por conseguinte, na construção de sentidos sobre o conceito de 

trabalho. Ressaltamos que, embora estejamos apontando estes dois últimos frames como 

distintos, entendemos que ambos estão igualmente correlacionados semântica e 

conceptualmente, visto que as expressões linguísticas que são manifestadas a partir 

desses frames operam em conjunto com os demais sintagmas e itens lexicais a fim de 

constituírem significados acerca das relações de trabalho.  

Além disso, compreendemos que um frame aciona o outro, compondo uma 

cadeia recursiva (BARSALOU, 1992; BARSALOU e HALE, 1993), dentro da qual 

expressões linguísticas se sustentam e cooperam entre si para construírem sentidos 

específicos. Observemos como tais frames são acionados no projeto investigado: 
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 (12) 1ª parte – Art. 58-A  

Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a trinta horas 1 

semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja duração 2 

não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 3 

suplementares semanais.  4 

.......................................................................................................................................................... 5 

§ 3º - As horas suplementares à jornada de trabalho semanal normal serão pagas com o 6 

acréscimo de cinquenta por cento sobre o salário-hora normal.  7 

§ 4º - Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial ser estabelecido em 8 

número inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares a este quantitativo serão 9 

consideradas horas-extras para fins do pagamento estipulado no § 3º, estando também limitadas 10 

a seis horas suplementares semanais.   11 

§ 5º - As horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão ser compensadas 12 

diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução, devendo ser feita a sua 13 

quitação na folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam compensadas.  14 

 

 Em (12), notamos que o sintagma destacado na linha 8 cumpre função de 

anáfora encapsuladora, visto que “sumariza” as informações precedentes do artigo com 

o nome-núcleo [contrato]. O trecho destacado aponta a primeira ocorrência desse item 

lexical no projeto de lei. Segundo observamos no capítulo anterior, as anáforas 

encapsuladoras, na medida em que “rotulam” circunstâncias, fatos ou eventos 

apresentados anteriormente, introduzem também um novo objeto de discurso (KOCH, 

2015 [2002]).  

Entendemos que tal objeto trata-se das relações entre empregador(es) e 

empregado(s) estabelecidas, especificamente no exemplo (12), acerca do trabalho em 

regime de tempo parcial. Desse modo, ressaltamos que mais do que apenas designar um 

documento, o item lexical [contrato] é utilizado na reforma para categorizar o evento 

“trabalho”, dentro do qual se inserem e se constituem as relações trabalhistas que se 

estabelecem entre os agentes envolvidos neste evento. 

 Além disso, fundamentando-nos nas reflexões de Koch (2014; 2017 [2002]), 

compreendemos que o nome-núcleo [contrato], além de operar uma rotulação, 

categorizando um evento precedente, lança também sobre o evento “trabalho” uma 

perspectiva, isto é, um ponto de vista, a partir do qual outros itens e expressões lexicais 

são mobilizados para sustentar a progressão referencial do texto e colaborar para a 

construção de sentidos sobre o conceito de “trabalho”. Desse modo, observamos que 

ainda na primeira parte, no art. 523-A, as relações estabelecidas entre empregador(es) e 

empregado(s) são também categorizadas com os nomes-núcleo [convenção] e [acordo]. 
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Vejamos o exemplo a seguir, no qual o referente é introduzido com a expressão em 

negrito e retomado posteriormente com as expressões sublinhadas: 

 

(13) 1ª parte – Art. 523-A 

É assegurada a eleição de representante dos trabalhadores no local de trabalho, 1 

observados os seguintes critérios: I - um representante dos empregados poderá ser 2 

escolhido quando a empresa possuir mais de duzentos empregados, conforme disposto 3 

no art. 11 da Constituição; II - a eleição deverá ser convocada por edital, com 4 

antecedência mínima de quinze dias, o qual deverá ser afixado na empresa, com ampla 5 

publicidade, para inscrição de candidatura, independentemente de filiação sindical, 6 

garantido o voto secreto, sendo eleito o empregado mais votado daquela empresa, cuja 7 

posse ocorrerá após a conclusão da apuração do escrutínio, que será lavrada em ata e 8 

arquivada na empresa e no sindicato representativo da categoria; e III - o mandato terá 9 

duração de dois anos, permitida uma reeleição, vedada a dispensa arbitrária ou sem justa 10 

causa, desde o registro de sua candidatura até seis meses após o final do mandato.  11 

§ 1º - O representante dos trabalhadores no local de trabalho terá as seguintes 12 

prerrogativas e competências: I - a garantia de participação na mesa de negociação do 13 

acordo coletivo de trabalho; e II- o dever de atuar na conciliação de conflitos 14 

trabalhistas no âmbito da empresa, inclusive quanto ao pagamento de verbas 15 

trabalhistas, no curso do contrato de trabalho, ou de verbas rescisórias.  16 

 § 2º - As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão conter cláusulas para 17 

ampliar o número de representantes de empregados previsto no caput até o limite de 18 

cinco representantes de empregados por estabelecimento. 19 

 

Observamos, em (13), na linha 14, que o autor da reforma trabalhista categoriza 

o evento “trabalho” – e, por conseguinte, as relações que dentro dele são instituídas – 

com o nome-núcleo [acordo]. Posteriormente, ele retoma o mesmo objeto de discurso 

com duas expressões nominais anafóricas, quais sejam [contrato de trabalho] e[as 

convenções e os acordos coletivos de trabalho]. Destas expressões, destacamos, mais 

uma vez, os nomes-núcleo [contrato], [convenção] e [acordo], que operam sobre a 

compreensão do evento “trabalho” como um fenômeno que se estabelece mediante uma 

decisão em consonância com todas as partes – ou agentes – envolvidos. Além disso, o 

adjetivo [coletivo], que acompanha os nomes-núcleo [convenção] e [acordo], em (13), 

colabora também para uma perspectiva de “trabalho” como um evento horizontal, isto é, 

no qual empregador(es) e empregado(s) participam igualmente nas decisões acerca das 

relações de trabalho estabelecidas entre si. 

Notamos que tais expressões são empregadas de modo recorrente na reforma 

para designar o evento “trabalho”, conforme observamos na tabela 4, a seguir: 
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Tabela 4: recorrência quantitativa dos nomes-núcleo “convenção”, “acordo” e 

“contrato” para categorizarem o evento “trabalho” 

CONVENÇÃO  7 

ACORDO 9 

CONTRATO 18 

 

Constatamos a recorrência do item [contrato] de modo mais proeminente na 2ª 

parte da reforma, cujo texto versa especificamente sobre o regime de trabalho 

temporário. Nessa parte do projeto se manifestam também outras expressões linguísticas 

que estão semanticamente associadas ao item lexical [contrato]. Observemos tais 

fenômenos nos exemplos (14) e (15), abaixo: 

 

(14) 2ª parte – Art. 10 

O contrato de trabalho temporário referente a um mesmo empregado poderá ter duração de 1 

até cento e vinte dias.  2 

§ 1º - O contrato de trabalho temporário poderá ser prorrogado uma vez, desde que a 3 

prorrogação seja efetuada no mesmo contrato e não exceda o período inicialmente estipulado.  4 

 § 2º - Encerrado o contrato de trabalho temporário, é vedada à empresa tomadora de serviços 5 

ou cliente a celebração de novo contrato de trabalho temporário com o mesmo trabalhador, 6 

seja de maneira direta, seja por meio de empresa de trabalho temporário, pelo período de cento e 7 

vinte dias ou pelo prazo estipulado no contrato, se inferior a cento e vinte dias.  8 

 § 3º - Na hipótese de o prazo do contrato temporário estipulado no caput ser ultrapassado, o 9 

período excedente do contrato passará a vigorar sem determinação de prazo. 10 

 

(15) 2ª parte – Art. 19 11 

Compete à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as empresas de serviço temporário e os 12 

seus trabalhadores e entre estes e os seus contratantes, quando da contratação direta do 13 

trabalho temporário pelo empregador.  14 

Parágrafo único.  A empresa tomadora dos serviços, quando o interessado realizar a contratação 15 

por meio de empresa interposta, responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas e 16 

previdenciárias. 17 

 

 Em (14) e (15), notamos que o autor da reforma trabalhista não está apenas 

designando o [contrato] enquanto documento, mas está categorizando o evento 

“trabalho” mediante a utilização desse mesmo item lexical. Tal processo fica evidente 

sobretudo no exemplo (15), em que são mobilizadas as expressões [contratante] e 

[contratação], atributos correlacionados ao frame [contrato].  

Além disso, compreendemos que no trecho “é vedada à empresa tomadora de 

serviços ou cliente a celebração de novo contrato de trabalho temporário com o mesmo 
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trabalhador”, no exemplo (14), há uma construção perifrástica com duas 

nominalizações, [celebração] e [contratos], que poderiam ser substituídas unicamente 

pelo verbo [contratar], que, por sua vez, não ocorre em nenhum momento do projeto. 

Fenômeno semelhante ocorre no exemplo (15), no trecho “A empresa tomadora dos 

serviços, quando o interessado realizar a contratação por meio de empresa interposta”, em 

que o autor do texto prescindiu do verbo [contratar] em detrimento da construção 

perifrástica [realizar a contratação].  

Fairclough (2001) aponta que tais modelos oracionais operam no apagamento 

dos agentes envolvidos num evento, atenuando as ações mediante a utilização de um 

nome ou sintagma nominal para referenciar um fato. Entendemos que ao optar pela 

utilização de itens lexicais como [contratação] ou [contrato] para categorizar o 

“trabalho”, o autor da reforma trabalhista atua no encobrimento da função social dos 

agentes empregador(es) e empregado(s). Paralelamente a essa estratégia, também são 

utilizadas expressões lexicais que apontam para uma relação simétrica de poder de 

decisão entre esses mesmos agentes, conforme observamos anteriormente com os 

nomes-núcleo [acordo] e [convenção].  

Ainda nesse sentido, notamos fenômeno semelhante na quinta parte do projeto 

em que são usados os itens lexicais [negociação], [pacto] e [diálogo] para designar as 

relações entre empregado(s) e empregador(es). Voltemos novamente ao exemplo (11), 

atentando para o objeto de discurso, em negrito, introduzido na linha 1, e 

recategorizado, em seguida, pelas expressões nominais anafóricas sublinhadas: 

 

(11) 5ª parte – Carta 

O Brasil vem desde a redemocratização em 1985 evoluindo no diálogo social entre 1 

trabalhadores e empregadores. A Constituição Federal de 1988 é um marco nesse 2 

processo, ao reconhecer no inciso XXVI do art. 7º as convenções e acordos coletivos de 3 

trabalho. O amadurecimento das relações entre capital e trabalho vem se dando com as 4 

sucessivas negociações coletivas que ocorrem no ambiente das empresas a cada data-5 

base, ou fora dela. Categorias de trabalhadores como bancários, metalúrgicos e 6 

petroleiros, dentre outras, prescindem há muito tempo da atuação do Estado, para 7 

promover-lhes o entendimento com as empresas. Contudo, esses pactos laborais vêm 8 

tendo a sua autonomia questionada judicialmente, trazendo insegurança jurídica às 9 

partes quanto ao que foi negociado. Decisões judiciais vêm, reiteradamente, revendo 10 

pactos laborais firmado entre empregadores e trabalhadores, pois não se tem um marco 11 

legal claro dos limites da autonomia da norma coletiva de trabalho. 12 
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 Notamos que no exemplo (11) o evento “trabalho” é categorizado inicialmente 

como [diálogo social] e retomado, posteriormente, com os sintagmas [convenções e 

acordos coletivos de trabalho], [negociação coletiva] e [pactos laborais]. Entendemos 

que os nomes-núcleo [negociação], [diálogo] e [pacto] coadunam com os itens lexicais 

empregados nas duas primeiras partes da reforma na medida em que eles reforçam o 

sentido do “trabalho” como um evento no qual os agentes envolvidos – empregador(es) 

e empregado(s) – gozam do mesmo poder de atuação.  

 Compreendemos que em virtude da mobilização dos frames linguísticos 

[contrato] e [acordo], nas duas primeiras partes do projeto, outras expressões que se 

correlacionam conceptualmente com tais frames são manifestadas para corroborar o 

sentido do “trabalho” enquanto um evento no qual se inserem agentes com iguais 

poderes de julgamento e deliberação. Em outros termos, entendemos que, ao valorizar 

as [negociações coletivas] entre empregador(es) e empregado(s), o projeto de lei simula 

um patamar cujo nível de atuação entre estes dois grupos são igualmente semelhantes. 

Daí acreditarmos que, em função dessas estratégias, o texto da reforma opera uma 

simulação de simetria de poder entre empregador(es) e empregado(s). 

 Além disso, a utilização das expressões e itens lexicais destacados anteriormente 

opera na configuração de um modelo de evento bastante específico sobre o trabalho. 

Entendemos também que frames linguísticos como [negociação], [acordo] e [contrato] 

atuam sobre o modelo mental que os leitores da reforma trabalhista elaboram para si 

sobre o trabalho. Conforme ressaltado anteriormente, os modelos mentais são 

processados continuamente, daí a possibilidade, por exemplo, deles serem 

reconfigurados (VAN DIJK, 1996; 2010). Assumimos, portanto, que o emprego das 

expressões evidenciadas acima orienta para uma compreensão do modelo mental sobre 

o trabalho no qual o exercício do poder verticalizado se torna horizontal, isto é, patrões 

e empregados usufruem de iguais possibilidades de decisão.  

Compreendemos ainda que as estratégias semântico-conceptuais e linguístico-

textuais observadas anteriormente constituem uma manipulação discursiva na medida 

em que itens lexicais são utilizados para encobrir ou mitigar relações desiguais de 

poder, de modo que se configura um modelo do evento trabalho que não coincide com 

parte significativa das relações laborativas.  No tópico a seguir, analisamos como o 

discurso do jornal Folha de S. Paulo se alinha ao discurso governamental para legitimar 

a reforma trabalhista e configurar um modelo do evento trabalho fundamentado na 

“modernização”. 
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4.2 O DISCURSO JORNALÍSTICO: A FOLHA DE S. PAULO 

 

 Antes da apresentação da reforma trabalhista pelo Poder Executivo, algumas 

publicações foram veiculadas na mídia acerca do projeto de lei. No entanto, foi após o 

envio da reforma para apreciação da Câmara dos Deputados que os jornais impressos e 

online começaram, efetivamente, a discutir sobre o tema. Embora a maioria das 

publicações versassem sobre a reforma da Previdência Social, projeto igualmente 

polêmico que também tramitava na Câmara, observamos que, na medida em que a 

reforma da legislação trabalhista percorria as votações no Congresso, emergiam ainda 

mais textos no domínio jornalístico que discutiam a proposta elaborada pelo governo.  

 Baseando-nos nas discussões teóricas apresentadas nos capítulos anteriores, 

objetivamos investigar, nesta seção, as publicações do âmbito jornalístico, analisando o 

conceito de trabalho que se constitui nesse espaço. Partimos da hipótese de que o 

discurso que opera nesse domínio corrobora as modificações na legislação trabalhista 

apresentadas pelo projeto de lei 6787/2016. Para investigarmos esse fenômeno, optamos 

pela escolha de um jornal específico, a Folha de S. Paulo, em sua versão impressa. O 

critério de seleção do periódico fundamenta-se no fato de que a FSP consiste num dos 

jornais de maior circulação do país, segundo dados dos sites da Agência Nacional de 

Jornalismo (ANJ) e do Instituto Verificador de Circulação (IVC). Além disso, as 

matérias da Folha configuram-se, constantemente, como textos base para a elaboração 

de publicações em outros jornais do país, daí também sua relevância a nível nacional.  

 Antes de passarmos à análise dos textos, cumpre ressaltar o percurso 

metodológico que perfizemos para a investigação das publicações. Sublinhamos que a 

metodologia utilizada para a análise dos textos da Folha não desenvolveu-se do mesmo 

modo que a metodologia de investigação da reforma trabalhista. 

 

4.2.1 Percurso metodológico  

 

 Conforme já salientado no tópico precedente, este trabalho desenvolve uma 

análise de propriedade qualitativa, interessando-nos os fenômenos textuais-discursivos 

que atuam na configuração de sentidos sobre o conceito de trabalho. Ressaltamos, 

porém, que recorremos à quantificação de dados durante a investigação, uma vez que 
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entendemos a relevância de determinadas informações numéricas que contribuem para a 

compreensão dos fenômenos apontados neste estudo.  

 Observamos, a seguir, a trajetória que cumprimos para a análise dos textos da 

Folha de S. Paulo: 

 

a) coleta e catalogação de todos os textos publicados, entre 24 de dezembro de 

2016 e 24 de agosto de 2017, na Folha de S. Paulo, que citassem a reforma 

trabalhista (conforme anexo 3); 

b) leitura e análise de todas as publicações coletadas; 

c) identificação dos principais frames que operam na construção de sentidos 

sobre o conceito de trabalho; 

d) mapeamento das anáforas que sustentam discursivamente os frames 

identificados nos textos da Folha de S. Paulo; 

e) construção das categorias teórico-analíticas a partir da investigação dos 

fenômenos linguísticos e textuais-discursivos que atuam, de modo 

sobreeminente, na configuração de sentidos sobre o conceito de trabalho na 

Folha; 

f) delimitação de um corpus restrito para exemplificar os fenômenos 

investigados (conforme os quadros 1 e 2).   

 

 Todos os textos que compõem o corpus da Folha de S. Paulo foram coletados no 

site www.acervo.folha.uol.com.br e armazenados em dispositivos móveis. Ao 

catalogarmos as matérias, contabilizamos trezentos e quarenta e duas (342) publicações 

que citavam a reforma trabalhista no recorte de tempo investigado. Esses textos 

dividiam-se entre quinze (15) gêneros textuais distintos, conforme observamos na tabela 

5, a seguir: 

 

Tabela 5: quantidade de publicações coletadas na Folha de S. Paulo por gênero 

textual 

GÊNERO TEXTUAL QUANTIDADE 

Notícia 134 

Painel 73 

Coluna  35 

Editorial 29 

Manchete 18 

http://www.acervo.folha.uol.com.br/
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Artigo 16 

Mensagem do leitor 14 

Entrevista  9 

Infográfico 5 

Anúncio publicitário 2 

Checagem 2 

Análise 2 

Frase 1 

Carta 1 

Edição especial 1 

 

 Notamos, na tabela 5, que o maior número de publicações é do gênero textual 

notícia, com um total de cento e trinta e quatro (134) textos. Coletamos também uma 

grande quantidade de publicações denominadas pela Folha de S. Paulo como painel, 

cujo conceito definiríamos como notícias rápidas sobre economia e política, com no 

máximo quatro ou cinco linhas curtas. Desse gênero textual, recolhemos setenta e três 

(73) publicações. Encontramos também uma quantidade relevante de textos opinativos, 

tais como colunas, com trinta e cinco (35) escritos, e editoriais, com vinte e nove (29) 

publicações. Coletamos ainda dezoito (18) manchetes, isto é, chamadas de capa para 

matérias do jornal. Também no grupo dos textos de opinião, encontramos dezesseis (16) 

artigos opinativos. Além disso, recolhemos quatorze (14) mensagens do leitor, bem 

como nove (9) entrevistas. Para tentar facilitar a compreensão das modificações na 

legislação trabalhista, a Folha publicou cinco (5) infográficos. Foram também 

veiculados dois (2) anúncios publicitários e duas (2) checagens, terminologia utilizada 

pelo jornal para referenciar textos que verificavam a veracidade de informações e dados 

citados por atores sociais proeminentes, como políticos. Outra terminologia empregada 

pela Folha foi análise, uma espécie de texto opinativo sobre um tema relevante. Desse 

gênero, foram coletadas também duas (2) publicações. Além dos gêneros supracitados, 

recolhemos ainda uma (1) frase, uma (1) carta e uma (1) matéria intitulada pelo jornal 

como edição especial. Todos esses textos mencionados compõem o nosso corpus 

ampliado da Folha de S. Paulo, totalizando um conjunto de 342 publicações.  

 Entendemos que a diferença quantitativa entre gêneros textuais não ocorre 

aleatoriamente. Notícias, por exemplo, são gêneros que por sua estrutura esquemática 

permitem um maior controle discursivo por parte do jornal se comparado a outros 

gêneros, como a entrevista (FALCONE, 2003; VAN DIJK, 1996). Marcuschi (2008) 

salienta que, desde que nos constituímos como seres sociais, nos inserimos numa 
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máquina sociodiscursiva da qual os gêneros textuais são um dos instrumentos mais 

poderosos. Segundo o autor, os gêneros servem também ao exercício do poder, uma vez 

que, mediante a utilização de determinados textos, seria possível controlar as 

informações veiculadas, o acesso de atores sociais ao espaço discursivo e, também, a 

audiência para a qual os textos estivessem sendo direcionados (FALCONE, 2003; 

MARCUSCHI, 2008; VAN DIJK, 2010).  

Por tal motivo, compreendemos que a utilização de um maior número de notícias 

ou painéis para abordar o tema da reforma trabalhista não consiste numa escolha 

arbitrária, visto que esses gêneros permitem ao jornal um maior controle institucional 

sobre o discurso. Observamos tal fenômeno, por exemplo, a partir da seleção das 

informações que se tornam notícias, bem como na escolha de quais atores sociais são 

chamados para comentar os fatos noticiados, ou ainda a distribuição das informações na 

notícia segundo a sua relevância (VAN DIJK, 1996; 2010).    

Por outro lado, observamos um menor número de textos opinativos, tais como 

editoriais, colunas e artigos. Entendemos que isso ocorre sobretudo por dois motivos. 

Primeiro, porque o domínio jornalístico se pauta por um discurso de imparcialidade, 

levando os leitores a crerem que as informações veiculadas pelo jornal são objetivas e 

gozam de neutralidade, princípio que se oporia ao texto de opinião (SILVA, 2011). Em 

seguida, porque textos opinativos permitem o acesso de outros atores sociais ao espaço 

discursivo do jornal, sem um controle efetivo do periódico sobre o discurso de tais 

sujeitos. Ressaltamos, entretanto, que, mesmo nesses casos, há um controle de seleção 

de quais atores serão convidados a expressarem suas opiniões (FALCONE, 2003; 

SILVA; 2011; VAN DIJK, 2010), alguns destes corroborando, inclusive, o discurso do 

jornal.  

 Durante a leitura e a análise das publicações, observamos a manifestação de 

determinados frames que operam na construção de sentidos sobre o conceito de 

trabalho. Dentre esses, destacamos frames linguísticos já manifestados na reforma 

trabalhista, tais como [acordo] e [negociação], bem como outros frames mobilizados 

pelo jornal, como, por exemplo, [modernização] e [flexibilização] versus [arcaísmo] e 

[atraso]. Veremos, mais adiante, como esses frames linguísticos operam no discurso do 

jornal investigado. Por ora, ressaltamos que tais categorias conceptuais se manifestam, 

sobretudo, em alguns gêneros textuais específicos.  

Por esse motivo, optamos por utilizar, em nossa análise, somente os seguintes 

gêneros: notícia, coluna, editorial, artigo e análise. Sublinhamos que a seleção desses 
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gêneros textuais não ocorreu aleatoriamente, mas baseando-nos na leitura das 

publicações e na observação dos principais frames que se manifestam recorrentemente 

na construção de sentidos sobre o conceito de trabalho. Em outros termos, a elaboração 

das categorias teórico-analíticas, a partir da leitura dos textos, orientou a seleção de 

quais gêneros textuais seriam relevantes utilizar como exemplos e modelos das análises. 

Como se tratam de gêneros com estruturas esquemáticas e propósitos comunicativos 

distintos, separamo-los em dois grupos:    

 

i) os do jornalismo informativo; e 

ii) os do jornalismo opinativo. 

 

 Adotamos estas terminologias a partir das reflexões de Silva (2011). De acordo 

com o autor, os textos que constituem o primeiro grupo são os gêneros prototipicamente 

jornalísticos, que se apropriam de um discurso de imparcialidade ou neutralidade, como 

as notícias e as reportagens. Para o nosso trabalho, incluímos nesse grupo somente as 

notícias, uma vez que não contabilizamos nenhuma reportagem e os paineis constam de 

textos curtos que, de modo geral, ratificam o que já foi noticiado. Por outro lado, sobre 

o segundo grupo, Silva (2011) aponta que nele estão reunidos textos de opinião escritos 

por atores sociais específicos, muitas vezes colunistas, políticos ou especialistas no tema 

abordado. Na nossa investigação, incluímos neste grupo os editoriais, as colunas, os 

artigos e as análises.  

Salientamos, todavia, que não pretendemos, com essa divisão, estabelecer uma 

diferença estrita entre tais gêneros, pois entendemos que o texto de uma notícia também 

implica uma opinião ou compreensão sobre o mundo. Utilizamos tal divisão, 

empregando as terminologias supracitadas, apenas como uma alternativa metodológica 

de investigar o corpus a partir dos fenômenos observados durante a análise. Além disso, 

objetivamos verificar como operam os frames na construção de sentidos sobre o 

conceito de trabalho em gêneros textuais de natureza e estruturas diversas.  

Visto que o quantitativo de textos de ambos os grupos – informativo e opinativo 

– são numerosos, optamos por delimitar um corpus restrito, ou seja, um recorte do 

corpus ampliado. Desse modo, selecionamos quinze (15) notícias para comporem o 

grupo do jornalismo informativo; e para o grupo do jornalismo opinativo, também 

selecionamos quinze (15) publicações, das quais sete (7) são colunas, quatro (4) são 

artigos, três (3) são editoriais e uma (1) consiste numa análise. Cumpre salientar que o 
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corpus restrito tem natureza apenas ilustrativa, exemplificando fenômenos que se 

manifestam de forma eminente em todo o corpus ampliado da Folha de S. Paulo.  

Nos quadros 1 e 2, a seguir, observamos os títulos e as datas de publicações dos 

textos que compõem o corpus restrito: 

 

Quadro 1: relação dos títulos e das datas de publicação dos textos que integram o 

grupo do jornalismo informativo 

TÍTULO DATA 

Decisões de tribunais aumentam a pressão por reforma trabalhista 25/12/2016 

Chefe do TST defende autonomia para negociações 25/12/2016 

Na expectativa de reforma, empregador evita decisões 27/02/2017 

Ato de Maia prevê atalho para aprovar reforma trabalhista 16/03/2017 

Aprovação de reformas deve ficar somente para o segundo semestre 02/04/2017 

Reforma trabalhista inclui demissão em comum acordo 13/04/2017 

Reajustes na crise indicam força de sindicato para negociar acordos 07/05/2017 

Governo sofre derrota em votação de reforma trabalhista em 

comissão 

21/06/2017 

Após reforma da CLT, gestante e autônomo devem ter nova regra 29/06/2017 

Senado aprova urgência para reforma trabalhista 05/07/2017 

Votação da reforma trabalhista testa força política de Temer no 

Congresso 

11/07/2017 

Senado aprova reforma trabalhista com folga após bloqueio da 

oposição 

12/07/2017 

Entidades patronais veem redução de ações na Justiça 12/07/2017 

Mérito da reforma é reduzir insegurança, dizem especialistas 13/07/2017 

 

Quadro 2: relação dos títulos e das datas de publicação dos textos que integram o 

grupo do jornalismo opinativo 

TÍTULO DATA 

Improviso e seu efeito (Editorial) 24/12/2016 

Reforma e competência (Editorial) 30/12/2016 

Delírio sindical no país do desemprego (Coluna) 28/01/2017 

Por um Brasil moderno e próspero (Artigo) 25/04/2017 

Acordos poderão atenuar impacto da crise econômica (Análise) 27/04/2017 

Novos direitos (Coluna) 27/04/2017 

Fraude de classes (Coluna) 01/05/2017 

A reforma trabalhista é bem-vinda (Coluna) 09/05/2017 

Nenhum direito a menos (Coluna) 24/05/2017 

Flexicuridade à brasileira (Coluna) 09/06/2017 
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A importância da reforma da trabalhista (Artigo) 02/07/2017 

O golpe final (Coluna) 14/07/2017 

Vale o acordado (Editorial) 15/07/2017 

Reforma trabalhista e orçamento (Artigo) 28/07/2017 

 

 O texto integral destas publicações encontra-se no anexo 4. Ressaltamos, mais 

uma vez, que as categorias analíticas foram elaboradas a partir da leitura e da 

investigação não apenas dos textos de ambos os grupos estipulados anteriormente, mas 

através da análise de todos os escritos que compõem o corpus ampliado. Desse modo, 

observamos fenômenos linguísticos e textuais-discursivos que exemplificaremos através 

das publicações do corpus restrito.  

Nos dois subtópicos a seguir, notamos que o jornal articula discursos políticos e 

governamentais, mobilizando itens lexicais já observados na reforma trabalhista, como 

[acordo] e [negociação], para corroborar o conceito de “trabalho” como um evento de 

participação simétrica e igualitária. Além disso, o periódico introduz expressões como 

[arcaico] para categorizar discursivamente a CLT, enquanto emprega itens lexicais 

como [moderno] para categorizar a reforma trabalhista, numa tentativa de deslegitimar a 

legislação anterior à reforma.  

 

4.2.2 Mais sobre [acordos] e [negociações]: ainda sobre a a simulação de simetria de 

poder 

 

 Como já mencionado anteriormente, o domínio jornalístico se pauta sobretudo 

por um discurso de imparcialidade ou neutralidade. Silva (2011) aponta que, a partir de 

tal concepção, o jornalismo configura-se, para os sujeitos, como um porta-voz da 

realidade, apresentando os fatos do mundo tal como eles se manifestam. Em outros 

termos, os jornais constituem-se, portanto, como veiculadores da realidade para os 

leitores.   

 No entanto, conforme assumimos no capítulo anterior, a língua não reflete a 

realidade, mas a (re)constrói através do discurso. Além disso, como assinalamos 

anteriormente, não há neutralidade na língua, uma vez que a todo discurso opera uma 

ideologia subjacente que o engendra (KOCH, 2004; MARCUSCHI, 2005; VAN DIJK, 

1998). Alinhando-se a tais reflexões, Silva (2011, p. 65) argumenta que “a construção 

do mundo jornalístico, na verdade, é mais uma organização discursiva das visões de 
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mundo apresentadas”. Falcone (2008) aponta ainda que o discurso jornalístico se 

constitui em virtude da articulação de outros discursos, daí a importância de analisar, 

por exemplo, quais instituições e atores sociais participam efetivamente das pautas 

noticiadas.  

 Durante a análise dos textos da Folha de S. Paulo, notamos a mobilização de 

itens e expressões lexicais que havíamos observado na reforma trabalhista, tais como 

[acordo] e [negociação coletiva]. Entendemos que esse resgate não ocorre 

aleatoriamente, mas que opera de modo similar à reforma, isto é, construindo um 

modelo mental do evento “trabalho” no qual a relação entre empregado e empregador se 

estabelece de forma simétrica. Observamos tal fenômeno, de início, nos títulos de 

algumas das publicações de ambos os grupos – as do jornalismo informativo e as do 

jornalismo opinativo –, conforme notamos a seguir: 

 

Chefe do TST defende autonomia para [negociações] (25/12/2016) 

Reforma trabalhista inclui demissão em comum [acordo] (13/04/2017) 

Reajustes na crise indicam força de sindicato para [negociar acordos] (07/05/2017) 

[Acordos] poderão atenuar impacto da crise econômica (27/04/2017) 

Vale o [acordado] (15/07/2017) 

 

 Van Dijk (1996) salienta que os textos jornalísticos – sobretudo as notícias – 

estão organizados em esquemas top down, ou seja, modelos constituídos por uma 

estrutura de relevância, na qual as informações consideradas mais pertinentes são 

veiculadas no título, nas manchetes e nos leads, enquanto as informações estabelecidas 

como menos relevantes ficam alocadas nos últimos parágrafos. Ainda de acordo com o 

autor, os títulos atuam como macroproposições que orientam os sentidos que se 

manifestam durante a leitura dos fatos noticiados. Os títulos também sumarizam as 

informações consideradas mais relevantes e que serão mobilizadas ao longo do texto 

(VAN DIJK, 1996; 2010). Observamos nos títulos acima, portanto, que o jornal 

categoriza as relações entre empregado(s) e empregador(es) do mesmo modo que a 

reforma trabalhista categorizou em diversos trechos, isto é, como [negociações] e 

[acordo], conforme notamos anteriormente.  

 Contudo, a mobilização de tais itens e expressões lexicais não fica restrita 

somente aos títulos. Algumas publicações, embora não apresentem expressões como 

[acordo] e [negociação] no título, revelam tais itens na extensão do texto, como 
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observamos no exemplo (16), notícia publicada dois dias após a apresentação da 

reforma trabalhista na Câmara dos Deputados.  

 

(16) Decisões de tribunais aumentam a pressão por reforma trabalhista 

Decisões da Justiça do Trabalho e de ministros do Supremo Tribunal Federal que 1 

favoreceram os empregadores fizeram aumentar neste ano as pressões do setor 2 

produtivo por uma ampla reforma da legislação trabalhista. Empresários pedem há anos 3 

redução de peso dos encargos e mais segurança jurídica para as relações com os 4 

trabalhadores, mas esbarram na oposição de sindicatos e seus aliados no Congresso. Na 5 

semana passada, após meses de hesitação, o presidente Michel Temer enviou à Câmara 6 

dos Deputados um projeto de lei que abre caminho para a negociação de vários 7 

benefícios trabalhistas garantidos pelas regras atuais. O projeto lista 12 áreas em que 8 

patrões e empregados poderiam negociar contratos coletivos com condições de 9 

trabalho mais duras, incluindo jornadas mais longas que as oito horas que a lei prevê. A 10 

ideia é que esses acordos prevaleçam sobre o disposto na legislação e não possam ser 11 

contestados nos tribunais, o que reforçaria um entendimento que tem conquistado novos 12 

adeptos no judiciário [...]. 13 

(FSP, 25/12/16). 

 

 Observamos, em (16), a mobilização de vários frames, como o do 

[LEGISLATIVO], o do [JUDICIÁRIO] e o do [TRABALHO]. A partir da manifestação 

de tais campos semântico-conceptuais, notamos itens e expressões lexicais que operam 

na manutenção temática do texto, atuando também na construção de sentidos acerca do 

conceito de “trabalho”.  

Compreendemos que os itens lexicais [negociação] e [contratos], por exemplo, 

atuam como anáforas que contribuem para a progressão referencial do texto, 

colaborando para a elaboração do frame [TRABALHO] como um evento de posições 

simétricas entre trabalhadores e empregadores. Tal fato revela-se mais evidente no 

trecho “o projeto lista 12 áreas em que patrões e empregados poderiam negociar 

contratos coletivos”. Barsalou e Billman (1988) apontam que verbos, como [negociar], 

e substantivos, como [patrões], [empregados] e [contratos], configuram-se como frames 

de um evento, operando, desse modo, na compreensão que os sujeitos elaboram para si 

sobre esse mesmo evento.  

Para o nosso trabalho, entendemos que a escolha do jornal, ao utilizar tais itens 

lexicais, revela uma percepção bem delineada acerca do conceito de “trabalho”, similar 

àquela que observamos na reforma trabalhista, no tópico anterior. Tal conceito, 

entretanto, não se configura mediante a mobilização de uma ou outra expressão lexical, 
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mas na (co)relação que essas expressões estabelecem entre si. Por essa razão, 

encontramos ainda o item lexical [acordos], na linha 13, que atua, no exemplo acima, 

como uma anáfora direta que recategoriza um objeto de discurso já evidenciado no 

período anterior, a saber, [contratos coletivos]. Observamos, portanto, a mobilização de 

itens e expressões lexicais que concorrem na progressão semântica e discursiva do tema 

em pauta, operando sobre a construção do conceito de “trabalho” como um evento em 

que os sujeitos envolvidos atuam igualmente, com equivalente poder de decisão.  

Além disso, a manifestação de frames linguísticos como [contratos] e 

[negociações] ocorre alinhada aos discursos de instituições e atores sociais 

proeminentes, como ministros do STF e o próprio governo federal, fato que opera 

fundamentalmente na legitimação da reforma trabalhista. Falcone (2003; 2008) 

argumenta que, por defender um pretenso discurso de imparcialidade, os jornais não 

expressam explicitamente suas opiniões em textos noticiosos, optando por selecionar e 

sistematizar instituições e atores sociais que ratifiquem suas posições ideológicas. Em 

geral, tais atores representam instituições que coadunam com a linha editorial do jornal, 

daí o maior espaço discursivo cedido a esses sujeitos (FALCONE, 2003; 2008; VAN 

DIJK, 2010). 

Observamos ainda que a mobilização dos itens lexicais apresentados 

anteriormente ocorreu durante todo o recorte do tempo investigado. No exemplo (17), 

verificamos expressões como [acordo] numa notícia publicada pouco menos de duas 

semanas após a aprovação da reforma trabalhista na Câmara dos Deputados. Em (17), o 

referente introduzido está assinalado em negrito, enquanto as expressões que operam na 

sua recategorização estão sublinhadas: 
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(17) Reajustes na crise indicam força de sindicato para negociar acordos  

Os resultados obtidos nos sindicatos brasileiros na tentativa de preservar empregos e 1 

manter o poder de compra dos trabalhadores na atual recessão indicam que as entidades 2 

têm força para negociar acordos vantajosos para quem representam. Se a reforma 3 

trabalhista em debate no Congresso for aprovada, o que for definido nesses acordos em 4 

relação à jornada, banco de horas e intervalo para almoço, entre outras questões, poderá 5 

divergir ou se sobrepor à legislação. A mudança tem o apoio da Força Sindical e da 6 

UGT (Unidade Geral dos Trabalhadores), segunda e terceira maiores centrais do país. A 7 

maior delas, a CUT (Central Única dos Trabalhadores), defende o fortalecimento das 8 

negociações, mas não nos termos previstos no projeto em debate. Críticos da proposta 9 

dizem que esses acordos trarão mais perdas do que ganhos aos trabalhadores, diante da 10 

fraqueza dos sindicatos – agravada pelo fim do imposto sindical, também previsto na 11 

reforma. De acordo com o Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 12 

Socioeconômicos), a proporção de acordos que resultaram em perdas reais no ano 13 

passado ficou pouco acima de um terço do total (36,7%). Categorias mais organizadas, 14 

como os metalúrgicos, evitaram demissões em massa. Após protestos e ameaça de greve 15 

pelo sindicato, a Mercedes Benz concordou em oferecer R$ 100 mil como indenização 16 

num programa de demissão voluntária, em vez de cortar 2.000 funcionários [...].     17 

(FSP, 07/05/17). 

 

 Ressaltamos, a princípio, que a notícia exemplificada em (17) trata mais 

especificamente de um dos pontos da reforma trabalhista, isto é, aquele que prevê o fim 

do imposto sindical obrigatório. Em outros termos, a reforma trabalhista, ao passo em 

que apoia a autonomia dos trabalhadores e empregadores para negociar pontos 

específicos nas relações de trabalho, suprime também a contribuição sindical, 

enfraquecendo, portanto, sindicatos de categorias específicas, fato que, para críticos da 

reforma, configura-se contraditório.  

No entanto, segundo noticiado em (17), o fim do imposto sindical não prejudica 

o potencial dos sindicatos para [negociar acordos vantajosos]. Observamos um objeto 

de discurso categorizado pelo item lexical [acordos] introduzido no título e retomado, 

na linha 3, por uma anáfora direta de mesmo item, acrescida do adjetivo [vantajosos], 

que modifica, por sua vez, o objeto, atribuindo-lhe uma característica favorável. No 

período seguinte, na linha 4, o mesmo objeto é retomado com o nome-núcleo [acordos] 

mais uma vez.  

Mais à frente, apresenta-se o item lexical [negociações]. Todavia, salientamos 

que essa expressão não categoriza as relações de trabalho preconizadas na reforma 

trabalhista, mas, antes, alinha-se ao discurso da CUT, central sindical contrária ao 

projeto de lei. Observamos, nesse ponto, que um mesmo item lexical aponta sentidos 
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diversos. De acordo com Marcuschi (2004, p. 280), isso ocorre pois “o léxico é apenas 

um sistema indiciário e o cálculo desses indícios é feito no discurso”. Fauconnier e 

Turner (2004) comentam ainda sobre a natureza equipotencial da língua, ou seja, a 

propriedade desta de construir sentidos variados na interação. Observaremos mais à 

frente como os mesmos itens lexicais utilizados para corroborar a proposta da reforma 

trabalhista – [acordos] e [negociações] – são empregados para se opor ao projeto de lei, 

na construção específica de um contradiscurso.  

Por ora, cabe salientar que a expressão [negociações] destacada na linha 9, em 

(17), não aponta para o mesmo modelo de compreensão assinalada na reforma, por tal 

motivo ela constitui-se como um referente distinto. Por outro lado, notamos, no período 

que se inicia na linha 10, a retomada, através da anáfora direta [esses acordos]
36

, do 

objeto de discurso já introduzido no título e na linha 3. Entendemos que a manifestação 

desses frames linguísticos contribui para ratificar a autonomia nas relações trabalhistas, 

apresentada na reforma em pauta, ao passo em que, concomitantemente, deslegitima o 

discurso de instituições sindicais contrárias à reforma, através de dados e exemplos que 

apontam para o potencial de sindicatos em negociar.  

Destacamos ainda que a mobilização de frames linguísticos como [acordo] não 

se resume somente a textos noticiosos, mas ocorre também em publicações do grupo do 

jornalismo opinativo. Observamos que, de modo geral, as notícias que abordavam a 

reforma trabalhista não debatiam pontos específicos do projeto de lei, mas tratavam da 

tramitação desta no Congresso Nacional, informando sobre a votação do projeto na 

Câmara e no Senado. As publicações do grupo de textos opinativos, por outro lado, 

versavam especificamente sobre os benefícios ou prejuízos de pontos específicos da 

reforma, conforme observamos em (18), editorial publicado quatro dias após a 

aprovação da reforma no Senado e dois dias após o projeto ser sancionado pelo então 

presidente do Executivo. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
36

 Entendemos que a expressão “esses acordos”, utilizada em (17), trata-se de uma forma híbrida, isto é, 

configura-se como uma dêixis e uma anáfora simultaneamente. Como optamos por analisar a progressão 

referencial anafórica, não nos deteremos na discussão sobre a função textual-discursiva das expressões 

dêiticas.   
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(18) Vale o acordado 

Sancionada, reforma da CLT parte do princípio correto de fortalecer as negociações 1 

entre empresas e sindicatos, mas não é isenta de riscos (subtítulo). 2 

Com maioria folgada, de 50 votos a 26, o Senado aprovou sem modificações o texto da 3 

reforma trabalhista, sancionado nesta quinta-feira (13). Em meio ao cenário ainda 4 

desolador na economia, trata-se de avanço que favorece a retomada paulatina da 5 

atividade, em especial da geração de empregos. A vitória governista foi mais fácil do 6 

que se imaginava – talvez ajudada pelo triste espetáculo proporcionado por algumas 7 

senadoras de oposição, que de forma truculenta e antidemocrática ocuparam a mesa do 8 

Senado na tentativa de barrar a votação. Controversa como qualquer iniciativa que 9 

envolva relações trabalhistas, a reforma se ampara em objetivos e princípios corretos. 10 

Reforça-se a autonomia de sindicatos e empresas para estabelecerem acordos coletivos, 11 

que prevalecerão sobre ditames da CLT. Assegurados direitos fundamentais, como 12 

férias e licença em caso de maternidade ou paternidade, patrões e empregados poderão 13 

negociar jornadas de trabalho, banco de horas e participação nos lucros, entre outras 14 

condições. As novas normas, que entrarão em vigor dentro de quatro meses, também 15 

ampliarão o leque de contratos possíveis. Tal flexibilidade oxigena uma legislação que 16 

remonta aos anos 1940. Não se está diante de uma panaceia, entretanto, nem de uma 17 

mudança sem riscos. A tutela do Estado sobre as relações trabalhistas, arraigada no país, 18 

deve ser superada de forma gradual – e não se descarte a correção de rotas mais à frente. 19 

Os acordos coletivos, por exemplo, pressupõem a existências de sindicatos de fato 20 

representativos para que os assalariados não fiquem desprotegidos [...].  21 

(FSP, 15/07/2017) 

 

 Em (18), observamos, mais uma vez, expressões lexicais semelhantes às 

utilizadas na reforma trabalhista operando, do mesmo modo, na elaboração de uma 

compreensão específica sobre “trabalho”. Notamos, de início, o item lexical [acordado], 

introduzido no título e categorizando o tipo de relação de trabalho que se estabelece a 

partir da sanção da reforma trabalhista. A forma nominal do verbo [acordar] – no 

particípio – favorece a elisão dos sujeitos no título, que, portanto, não aparecem. Ao 

longo do texto, o objeto de discurso categorizado anteriormente como [acordado] é 

recategorizado, no subtítulo, com o item lexical [negociações]. Esse mesmo objeto é 

recategorizado, na linha 11, com a anáfora direta [acordos coletivos].  

Observamos que nenhuma dessas expressões encontram-se em sua forma verbal, 

sendo todas elas expressões nominais. Mesmo no trecho “patrões e empregados 

poderão negociar jornadas de trabalho, banco de horas e participação nos lucros, 

entre outras condições”, notamos que há uma locução verbal e que o verbo [negociar] 

encontra-se também numa forma nominal – no infinitivo –, constituindo uma 

construção perifrástica. Conforme já apontado, Fairclough (2001) argumenta que, numa 



91 
 

 
 

oração, ao optar-se por uma expressão nominal em detrimento da utilização de um 

verbo na voz ativa, reprime-se a agentividade dos sujeitos, ficando alguns deles, 

inclusive, suprimidos da oração.  

Além da manifestação de tais fenômenos, notamos também que a reforma é 

categorizada de diversos modos, todos eles convergindo para elaborar uma 

compreensão sobre o projeto de lei como um conjunto de princípios justos e 

necessários. Verificamos tal fato no exemplo a seguir: “Trata-se de avanço que 

favorece a retomada paulatina da atividade”. O jornal orienta, desse modo, a 

compreensão da reforma como um dispositivo legal, novo e avançado, contrapondo-se, 

portanto, a [uma legislação que remonta aos anos 1940], isto é, à CLT. No próximo 

tópico, observaremos mais sobre esse aspecto.  

É também no grupo do jornalismo opinativo que são veiculadas publicações que 

integram um contradiscurso, isto é, textos que se alinham a um discurso contrário à 

reforma. Em alguns destes, observamos a utilização de itens e expressões lexicais 

utilizadas nos exemplos anteriores, mas atuando na construção de um discurso de 

oposição ao projeto de lei. É o caso do exemplo (19), coluna assinada por Celso Rocha 

de Barros.  

 

(19) Fraude de classes 

Subestime a greve geral de sexta-feira (28) quem quiser. Categorias importantes pararam e 1 

grandes cidades brasileiras tiveram reduções significativas de movimento. Isso tudo aconteceu 2 

sem cobertura da TV na véspera e com cobertura da PM no dia. E na mesma semana em que 3 

dois partidos que precisam de votos entre os potenciais grevistas, PSB e Solidariedade, 4 

resolveram discutir a relação com Temer. Sozinha, a greve geral não deve reverter os votos já, 5 

digamos, transacionados para aprovar as reformas. Mas talvez ela seja vista, daqui a algum 6 

tempo, como início de uma nova fase na relação entre capital e trabalho no Brasil. Afinal, o 7 

sistema político brasileiro deixou de funcionar como lugar de negociação de conflitos 8 

redistributivos. Em uma democracia funcional, a reforma trabalhista da semana passada talvez 9 

fosse aprovada. Há argumentos defensáveis para nos movermos em direção a um sistema onde 10 

mais coisas sejam negociadas entre sindicatos e patrões, ao invés de legisladas. As sociedades 11 

mais bem ordenadas do mundo, os países escandinavos, têm normas trabalhistas bastante 12 

flexíveis. Mas o que faz desses países as sociedades mais justas do mundo é que essa 13 

flexibilização foi comprada bastante caro dos trabalhadores. Duas coisas equilibram as 14 

negociações salarias no modelo escandinavo. Em primeiro lugar, um Estado de bem-estar social 15 

extremamente generoso, que custa muito dinheiro em impostos, inclusive, vejam só que 16 

diferença cultural interessante, impostos pagos pelos ricos. Não há perspectiva do Estado de 17 

bem-estar social brasileiro se expandir no curto prazo. Em segundo lugar, centrais sindicais 18 

fortíssimas, que reúnem grande parte da população e conseguem negociar acordos muito bons 19 

para os trabalhadores. Se os defensores da reforma trabalhista brasileira vissem um sindicato 20 

escandinavo pela frente, fugiriam chorando e pedindo que a Otan o bombardeasse. Já aqui no 21 
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Brasil, a flexibilidade foi comprada com distribuição de cargos para 300 sujeitos com medo da 1 

polícia no Congresso brasileiro. Resta a greve, e não só a de sexta: o “negociado” que de agora 2 

em diante vai prevalecer sobre o legislado será obtido sob ameaça de greve, ou será uma farsa. 3 

É uma questão em aberto se o acirramento dessas negociações levará a um sindicalismo forte e 4 

capaz de negociar responsavelmente em nível nacional ou à multiplicação corporativismos [...]. 5 

(FSP, 01/05/2017)   

 

 Em (19), observamos que itens lexicais como [negociações] e [acordos] são 

mobilizados, mas na construção de sentidos diversos. A princípio, notamos, em uma 

parte específica do texto, a manifestação do frame [TRABALHO] operando com um 

frame mais preciso, [ESCANDINÁVIA]. Em outros termos, é possível observar que o 

autor da coluna compara a reforma na legislação trabalhista brasileira com o modelo 

escandinavo de trabalho, daí a mobilização do frame [TRABALHO NA 

ESCANDINÁVIA]. É a partir da manifestação desse frame que um conceito particular 

sobre trabalho é elaborado e utilizado como uma referência em oposição ao trabalho no 

Brasil.  

Notamos esse fenômeno sobretudo em dois trechos, sendo o primeiro deles o 

período em que o autor escreve “Duas coisas equilibram as negociações salarias no 

modelo escandinavo”. Nesse fragmento, o adjetivo [salariais] restringe o tipo de 

[negociações] realizadas, enquanto [no modelo escandinavo] opera como um adjunto 

adverbial que indica o local onde as [negociações salariais] ocorrem.  

O segundo trecho consiste no período “...centrais sindicais fortíssimas, que 

reúnem grande parte da população e conseguem negociar acordos muito bons para 

os trabalhadores.”. Notamos, a princípio, que o item lexical [acordos] vem 

acompanhado do adjetivo [bons], antecedido, por sua vez, pelo advérbio de intensidade 

[muito], expressões que acentuam os benefícios dos tipos de relações laborais 

estabelecidos na Escandinávia. Ressaltamos, entretanto, que o item lexical [acordos], 

bem como o nome-núcleo [negociações], exemplificados anteriormente, não operam a 

partir do frame [REFORMA TRABALHISTA], mas, como já reiterado, eles se 

manifestam ancorados no frame [TRABALHO NA ESCANDINÁVIA].  

Desse modo, notamos sentidos específicos atribuídos às expressões destacadas 

nos trechos anteriores, e distintos daqueles construídos na reforma trabalhista e nos 

exemplos (16), (17) e (18). Cumpre salientar ainda que, posteriormente, ao final do 

texto, o autor refere-se às negociações preconizadas pela reforma trabalhista, mas 

distanciando-se do discurso desta pela utilização de aspas. Verificamos tal fato nos dois 
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últimos períodos do exemplo (19), quando o colunista utiliza o item [“negociado”] e o 

recategoriza, em seguida, com as anáforas diretas [farsa] e [dessas negociações]. Esse 

resgate do frame [REFORMA TRABALHISTA] surge com o objetivo de contrapor as 

[negociações] trabalhistas que se estabelecem na Escandinávia e no Brasil. 

Observamos novamente que o léxico não atua com sentidos pré-estabelecidos, 

mas ancorados em esquemas cognitivos que são mobilizados pelos interlocutores no 

momento da interação (KOCH, 2004; MARCUSCHI, 2005; 2006). Além disso, 

notamos que os sentidos são também constituídos na (co)relação que os itens lexicais 

organizam entre si no discurso (CIULLA, 2008), daí a impossibilidade de investigar, 

por exemplo, o nome-núcleo [negociação] isolado das outras expressões que o 

sustentam semântica e discursivamente.  

Entendemos que a reelaboração de sentidos para itens lexicais empregados 

extensivamente na reforma trabalhista – como [acordos] e [negociações] – opera como 

uma forma de contestar e argumentar contrariamente ao projeto de lei. Desse modo, 

compreendemos que o léxico torna-se o locus para um conflito ideológico entre grupos 

distintos (BAKHTIN, 2010 [1929]; FAIRCLOUGH, 2001). A seguir, observaremos 

como itens e expressões lexicais são empregados para categorizar a reforma trabalhista 

em oposição à legislação preconizada na CLT.  

 

4.2.3 [Modernização] e [flexibilização]: anáforas empregadas na construção de um 

conceito específico sobre o trabalho 

 

 Outro fenômeno interessante que observamos nas matérias analisadas consiste 

na categorização das leis da reforma trabalhista como uma modernização, ao passo em 

que a antiga legislação, isto é, a CLT, é referenciada como um modelo antiquado e 

ultrapassado. Verificamos tal fato sobretudo nas publicações do grupo do jornalismo 

opinativo, conforme notamos em (20), artigo escrito pelo deputado Rogério Marinho, 

relator da reforma trabalhista na Câmara dos Deputados.  
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(20) Por um Brasil moderno e próspero 

A crise econômica legada pelo PT ao Brasil, sem paralelos desde o governo de Floriano Peixoto 1 

(1891-1894), nos dá a oportunidade de modernizar uma lei tratada como imutável, como se a 2 

realidade de 1943 fosse a mesma da atual. O legislador não pode atuar no meio de tabus e mitos. 3 

Esse é o lado do atraso e da irracionalidade política. A CLT (Consolidação das Leis 4 

Trabalhistas) foi feita para contemplar o Brasil rural que queria se industrializar, um país que 5 

não existe mais. Não atualizar a lei é permitir que conflitos e desacertos sejam potencializados, 6 

na contramão do que acontece nos países que competem conosco. É forçar que parte da 7 

economia continue a funcionar informalmente, condenando milhões de trabalhadores à exclusão 8 

do mercado formal de trabalho. A modernização das leis do trabalho, ao oferecer mais 9 

liberdade e autonomia aos agentes, promoverá a formalização e ajudará na geração de 10 

empregos. Com a regulamentação do trabalho intermitente, poderemos formalizar, apenas no 11 

setor de bares e restaurantes, dois milhões de trabalhadores nos próximos três anos, segundo 12 

estimativa da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes. Isso sem falar das consequências 13 

positivas da regulamentação do teletrabalho, já praticado por mais de 20 milhões de pessoas. Os 14 

que se valem de argumentos puramente ideológicos contra a modernização das leis prestam 15 

desserviço ao Brasil. Ao contrário do que dizem, a reforma não irá retirar direitos, uma vez que 16 

estes são protegidos pelo artigo 7° da Constituição. A falácia é evidente, pois uma lei ordinária, 17 

como é o caso, não pode modificar Carta Magna. A modernização privilegia a resolução de 18 

conflitos por meio de entendimento direto entre empresários e trabalhadores. Na Alemanha, por 19 

exemplo, grande parte das divergências não chega ao judiciário, porque são decididas no chão 20 

da fábrica. No Brasil, foram quase quatro milhões de ações movidas somente no ano passado. É 21 

disfuncional.  A extrema judicialização das relações de trabalho quebra o equilíbrio que a 22 

Justiça deve perseguir. A reforma irá nos igualar aos países desenvolvidos, onde há o privilégio 23 

de mecanismos extrajudiciais. O número absurdo de processos trabalhistas é ruim para quem 24 

emprega e para o trabalhador, mas é pior ainda para o país. É preciso entender que a 25 

terceirização trouxe o país do século 19 para o século 21, regulamentando uma atividade de 26 

mais de 13 milhões de pessoas [...]. 27 

(FSP, 25/04/2017) 

 

 Entendemos que ao categorizar a reforma trabalhista como [a modernização das 

leis do trabalho], o autor não está somente categorizando a reforma em si, mas também 

as relações de trabalho que se estabelecem a partir da legislação que as regula. Desse 

modo, assumimos que, em (20), o deputado compreende as relações laborais que se 

constituem a partir da reforma como relações modernas e atualizadas com o Brasil 

contemporâneo. Algumas marcas linguísticas apontam para essa compreensão.  

Em princípio, notamos que, embora o relator não categorize a CLT como 

ultrapassada, certos itens lexicais operam na construção desse sentido. Algumas dessas 

expressões são [imutável], [tabus] e [mitos], que categorizam o conjunto de leis que 

constitui a própria CLT, enquanto [realidade de 1943] e [Brasil rural] apontam a 

circunstância histórica na qual a Consolidação das Leis Trabalhistas emerge. 

Observamos, portanto, anáforas implicadas na construção do objeto de discurso CLT 

como um objeto antiquado e obsoleto.  
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A reforma trabalhista, por outro lado, é categorizada, como já assinalado, com a 

expressão [a modernização das leis trabalhistas]. Mais adiante, na linha 12, ela é 

recategorizada com a anáfora direta não correferencial [a regulamentação do trabalho 

intermitente]. Esta última, embora não categorize o mesmo objeto de discurso, isto é, a 

reforma trabalhista, segmenta esse objeto mediante uma de suas leis, fenômeno que 

Apothéloz e Reichler-Béguelin (1995, p. 257-259) definem como uma modificação da 

extensão de um objeto de discurso através da fragmentação desse mesmo objeto. 

Posteriormente, a reforma trabalhista é recategorizada com anáforas diretas como 

[modernização das leis], [reforma], [lei ordinária], [modenização] e [reforma] 

novamente.  

Desse modo, observamos, no exemplo (20), dois objetos de discurso – a CLT e a 

reforma trabalhista – que vão sendo constituídos mediante a progressão referencial 

anafórica. Se por um lado o jornal emprega expressões lexicais para deslegitimar a CLT 

e sua atuação no Brasil contemporâneo, o modelo mental que se configura sobre a 

reforma trabalhista – também através do léxico – aponta para um projeto de lei moderno 

e alinhado com as necessidades atuais de empresas e trabalhadores. Como salientado 

por Van Dijk (1998), os itens lexicais utilizados pelos sujeitos indicam o modelo mental 

elaborado por tais atores sobre determinados fenômenos e eventos. O autor também 

sugere que expressões lexicais, como as destacadas anteriormente, operam sobre os 

modelos mentais dos leitores/ouvintes, o que contribui para uma compreensão 

específica sobre a reforma trabalhista e, portanto, sobre as relações de trabalho que ela 

formaliza.  

Além disso, notamos que a Folha de S. Paulo veiculou publicações que, para 

além da categorizarem a reforma trabalhista como uma [modernização], também 

pontuou os benefícios que a aprovação do texto no Congresso Nacional traria para os 

trabalhadores e as empresas. Um exemplo é o artigo escrito por Roberto Setúbal, 

copresidente do Conselho de Administração do Itaú Unibanco, transcrito em partes a 

seguir:  
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(21) A importância da reforma trabalhista 

A economia brasileira vem passando por anos de baixíssimo crescimento do PIB, resultado da 1 

adoção, no início desta década, de um modelo econômico que teve como consequência mais 2 

dramática a queda da renda per capita em 9% entre 2013 e 2016. Computando as projeções de 3 

mercado, só em 2021 vamos recuperar o nível anterior, completando oito anos sem crescimento 4 

de renda. No mesmo período, renda média mundial terá crescido, aproximadamente, 20%. 5 

Nesse contexto se insere a necessidade de fazermos reformas. Vou tratar, neste artigo, apenas da 6 

trabalhista. A mudança proposta tem como principal objetivo a modernização das relações 7 

laborais. Ela está baseada na flexibilização das rígidas normas hoje estabelecidas pela CLT e 8 

pelas várias súmulas do TST que interpretam e detalham os vários artigos dessa lei, 9 

principalmente de questões relacionadas à jornada de serviço. A proposta cria alternativas, 10 

como o trabalho intermitente, e estimula a possibilidade de negociação entre empresa e 11 

sindicato para flexibilizar situações existentes e atender às necessidades de uma economia 12 

moderna. Essas mudanças, somadas à terceirização, já aprovada pelo Congresso, criam espaço 13 

para aumentar a eficiência e competitividade das empresas, o que deverá levar a uma maior 14 

oferta de emprego. A desobrigação da contribuição sindical é outro item que tem sofrido 15 

críticas. Porém, a proposta oferece ao trabalhador um novo direto: o de escolher se quer ou não 16 

contribuir para a associação de sua classe profissional. Há hoje 12 mil sindicatos de 17 

trabalhadores no Brasil. A título de comparação, os Estados Unidos têm cerca de 190, e a 18 

Argentina, 90. Certamente a estrutura atual é custosa para a empresa e ineficaz para atender ao 19 

interesse do trabalhador. A reforma proposta, ao retirar a obrigatoriedade da contribuição e dar 20 

novos poderes de negociação aos sindicatos, tornará o sistema mais eficiente [...]. 21 

(FSP, 02/07/17)   

 

 A princípio, observamos que, em (21), o autor não categoriza a reforma 

trabalhista como uma [modernização], utilizando, por outro lado, anáforas diretas como 

[mudança], [proposta] e [reforma] para categorizar o projeto de lei em pauta. 

Ressaltamos, no entanto, que no trecho “A mudança proposta tem como principal 

objetivo a modernização das relações laborais. Ela está baseada na flexibilização 

das rígidas normas hoje estabelecidas pela CLT...” adjetivos como “moderno” e 

“flexível” tornam-se os substantivos [modernização] e [flexibilização], respectivamente. 

Entendemos que essa nominalização a partir de adjetivos não ocorre aleatoriamente.  

Nesse sentido, Basilio (1998, p. 61) pontua que “o adjetivo tem função de 

caracterizar, especificar ou qualificar seres; o substantivo tem uma função de 

designação. Ora, o tipo mais eficiente de designação é a designação por caracterização”. 

Em outros termos, a autora salienta que uma das melhores formas de evidenciar uma 

característica de um ser é tornando essa característica também uma entidade, o que, em 

termos gramaticais, significaria derivar um substantivo de um adjetivo (BASILIO, 

2009). Desse modo, seguindo as reflexões de Basilio (1998; 2009), compreendemos que 

a utilização de [modernização] e [flexbilização], em (21), assim como também em (20), 
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atua como uma projeção que destaca, por sua vez, as características que os autores 

atribuem à reforma trabalhista.  

Notamos igualmente, em (21), frames linguísticos que são mobilizados – numa 

cadeia recursiva – para orientar a organização do discurso sobre a reforma. Alguns 

desses frames revelam-se em conjuntos de verbos que evidenciam, segundo o autor do 

artigo, os benefícios que a aprovação da reforma trabalhista produz. No trecho que se 

inicia na linha 11 e segue até a linha 19, Roberto Setúbal sublinha que a reforma [cria], 

[estimula] e [oferece] vantagens. Segundo Marcuschi (1991), a seleção dos verbos que 

categorizam uma ação consiste num forte indicador da compreensão que os 

interlocutores têm acerca de um evento. Além disso, observamos que, nos períodos em 

que esses verbos surgem, a reforma trabalhista é alçada à agente da ação, ou seja, 

propulsora de mudanças. Observemos as orações em que os verbos destacados 

aparecem, atentando, ainda, para o complemento que está vinculado a eles: 

 

A proposta [cria] alternativas [...] e [estimula] a possibilidade de negociação... 

Essas mudanças [...] [criam] espaço para aumentar a eficiência e competitividade das 

empresas... 

[...] a proposta [oferece] ao trabalhador um novo direto... 

 

 Entendemos que somente a seleção dos verbos não configura fator decisivo para 

a elaboração de uma compreensão parcial e bem delineada sobre a reforma. Outros itens 

lexicais concorrem e contribuem nesse processo, daí a relevância de observamos, por 

exemplo, as expressões que antecedem esses verbos e os sintagmas que os sucedem. 

Assumimos que é na articulação desses componentes que os sentidos sobre as relações 

de trabalho expressas no jornal são constituídos (CIULLA, 2008; MARCUSCHI, 2007).  

 Verificamos que tais fenômenos, apesar de ocorrerem com mais frequência em 

textos do grupo do jornalismo opinativo, reverberam também em textos noticiosos, isto 

é, em publicações do grupo do jornalismo informativo. No entanto, nesses casos, a 

argumentação se desenvolve de modo diferenciado. Observemos um exemplo em (22). 
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(22) Entidades patronais veem redução de ações na Justiça 

Do lado favorável à aprovação da reforma trabalhista, entidades patronais afirmaram que as 1 

novas regras modernizam as relações entre empresas e empregados. Já para sindicatos de 2 

trabalhadores, a mudança representa perda de direitos. O presidente do Conselho de Relações de 3 

Trabalho da CNI (Confederação Nacional da Indústria), Alexandre Furlan, afirma que a “força 4 

de lei” aos acordos entre empresas e funcionários vai reduzir as disputas na Justiça. “Não se 5 

trata, de forma alguma, de perdas ou redução dos direitos assegurados e alcançados ao patamar 6 

constitucional”, afirma Furlan. Para José Pastore, presidente do conselho de empregos e 7 

relações de trabalho da FecomercioSP, as mudanças vão permitir a retomada do crescimento da 8 

economia. “A lei, sozinha, não garante empregos. Entretanto, permite que o ambiente de 9 

trabalho se torne mais atrativo e sustentável. Com leis claras e existindo respeito ao pactuado, a 10 

oferta de emprego existirá”, afirma Pastore. “A jornada parcial tratada no projeto é adequada e 11 

pretendida por considerável parcela de empregados em busca de recolocação e por empresas 12 

que não podem ou não necessitam contar com o empregado em jornada integral. Isso resultará 13 

em competitividade e, consequentemente, expansão”, diz. A Anbima (Associação Brasileira das 14 

Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais) considerou a aprovação “uma relevante 15 

contribuição para o país” e elogiou o Congresso, que, segundo a entidade, mostrou que as 16 

turbulências políticas não comprometeram as reformas. Em nota, porém, a Anbima cobrou uma 17 

“agenda ainda mais ampla de reformas”. Além da Previdência, citou aspectos tributários e a 18 

necessidade de medidas para atrair investimentos.  19 

Contratos precários 20 

Com posicionamento contrário à reforma, a Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados da 21 

Justiça do Trabalho) criticou a aprovação do texto no Congresso. “A reforma não gera 22 

empregos, não aumenta a segurança jurídica, não reduz a litigiosidade na Justiça do Trabalho. 23 

Catapulta os conflitos trabalhistas, fomenta a migração para contratos precários e induz à 24 

recessão”, diz em nota o presidente da Anamatra, o juiz do trabalho Guilherme Feliciano.  25 

(FSP, 12/07/17) 

 

 Por se tratar de um texto noticioso, notamos que, no exemplo (22), o jornal 

prescinde de itens lexicais marcadamente positivos ou negativos para categorizar as 

relações de trabalho expostas na reforma trabalhista. Por outro lado, observamos que a 

Folha de S. Paulo articula o discurso de determinadas instituições e atores sociais para 

comentarem sobre o projeto de lei, sendo uns a favor, outros, contra a proposta. 

Ressaltamos que o espaço que eles ocupam na notícia aponta também o posicionamento 

ideológico do periódico. Conforme já salientado, Van Dijk (1996) pontua que textos 

noticiosos são esquematizados numa estrutura em que as informações ou atores sociais 

considerados mais relevantes pelo jornal são apresentados no título, subtítulo ou lead, 

ao passo em que as demais informações ou sujeitos ficam localizados nos últimos 

parágrafos.  

Verificamos, em (22), que é apresentado, logo no título, a opinião das [entidades 

patronais], isto é, dos patrões. Nos parágrafos subsequentes, são expressas 

considerações de atores sociais favoráveis à reforma. Embora não utilizem itens lexicais 
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marcadamente positivos para categorizar o projeto de lei, tais sujeitos pontuam uma 

série de benefícios que a reforma propicia, utilizando, para tanto, verbos específicos, 

como [modernizam], [permite] e [resultará], em modelos oracionais semelhantes aos do 

exemplo (21).  Além disso, uma das propostas incluídas na reforma, a jornada parcial de 

trabalho, é categorizada, na linha 13, como [adequada], enquanto na linha 17 a 

aprovação do projeto é referenciada como [uma relevante contribuição para o país].  

Entendemos que tais itens lexicais operam como anáforas indiretas que 

sustentam discursivamente o frame [REFORMA TRABALHISTA] sob uma 

perspectiva específica de compreensão. Ademais, assumimos, seguindo as reflexões de 

Falcone (2008), que, por se tratar de uma notícia, o jornal procede articulando discursos 

de diversas fontes, principalmente daqueles que corroborem sua posição ideológica. 

Embora o periódico ofereça, a partir da linha 22, a interpretação de atores e instituições 

contrárias à reforma, tal fato ocorre somente nos últimos parágrafos, o que contribui 

para uma marginalização do discurso dessas entidades.  

Assim como apresentado no tópico anterior, observamos ainda publicações em 

que foram utilizados itens lexicais como [modernidade] e [arcaico] na construção 

específica de um discurso contrário à reforma. Um exemplo consiste na coluna 

intitulada “Novos direitos”, assinada por Laura Cardoso, e transcrita em partes em (23), 

a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

 
 

(23) Novos direitos 

Reagindo à greve geral convocada para essa sexta-feira (28) contra as reformas do governo 1 

Temer, o prefeito João Dória declarou que “a reforma da Previdência não afeta ninguém” e que 2 

a trabalhista muda uma “legislação arcaica que prejudica a todos”. Segundo ele, a lei 3 

trabalhista atual “não protege o trabalhador. Ela prejudica à medida que não gera mais 4 

empregos”. Poucos temas na economia são mais controversos do que os efeitos da flexibilização 5 

das leis trabalhistas sobre a criação de postos de trabalho. Os estudos existentes para sustentar a 6 

hipótese defendida por Dória carecem, no mínimo, de robustez estatística. A proliferação de 7 

estudos sugerindo o contrário – ou seja, que a desregulamentação do mercado de trabalho não 8 

eleva, ou até prejudica, o nível de emprego – parece ter levado a uma mudança de posição até 9 

mesmo de alguns organismos multilaterais que costumavam preconizar maior flexibilidade. O 10 

relatório de 2003 do Banco Mundial, “Economies perform better in coordinated labor markets”, 11 

concluiu, por exemplo, que “ao nível macroeconômico, taxas maiores de sindicalização levam a 12 

uma menor desigualdade nos rendimentos e podem aumentar a performance econômica (na 13 

forma de taxas menores de desemprego e inflação e resposta mais rápida aos choques)”. Mas o 14 

debate sobre o suposto dilema entre garantir direitos de trabalhadores e aumentar o dinamismo e 15 

a eficiência econômica ganhou complexidade com o advento das novas tecnologias de 16 

comunicação e informação e com a chamada “uberização” do mercado de trabalho [...] 17 

Construir uma agenda para a modernidade não significa, portanto, confundir trabalhadores 18 

autônomos em clara situação de dependência com os empreendedores altamente qualificados da 19 

era da internet e do “home office”, que também proliferam em todo o mundo. Em ambos os 20 

casos, “não ter patrão” pode até ser objeto de escolha – em um contexto de desemprego 21 

crescente e falta de oportunidades no mercado formal de trabalho, fica mais difícil dizer –, mas 22 

há graus distintos de subordinação. No Brasil, a criação de status de MEI (microempreendedor 23 

individual) e a PEC das domésticas, por exemplo, aprofundaram o debate sobre essa agenda, 24 

concordando-se ou não com o formato final das legislações. Na reforma trabalhista, por sua 25 

vez, aprovada na Câmara nesta quarta (26), além da falta de debate com a sociedade, não há 26 

modernidade alguma. Afinal, não há nada de mais arcaico do que aumentar ainda mais o poder 27 

dos que já o têm de sobra. 28 

(FSP, 27/04/17). 

 

 Em (23), notamos que a autora inicia citando diretamente trechos da fala de João 

Dória, então prefeito da cidade de São Paulo, sobre a reforma trabalhista. Conforme 

transcrito pela autora, Dória categoriza a CLT como uma [legislação arcaica] que 

[prejudica] trabalhadores. Verificamos, desse modo, que as expressões empregadas pelo 

prefeito se alinham ao discurso dos autores dos textos exemplificados em (20) e (21). 

Partindo dessa conjuntura, a colunista, em (23), constrói um argumento contrário, 

utilizando, para tanto, dados que fortalecem seu posicionamento de que são as relações 

laborais estipuladas na reforma trabalhista que, na realidade, prejudicam os 

trabalhadores.  

No âmbito lexical, tal fato fica mais evidente nos dois últimos períodos do texto, 

nos quais a autora afirma que no projeto em pauta, “além da falta de debate com a 

sociedade, não há modernidade alguma. Afinal, não há nada de mais arcaico do 
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que aumentar ainda mais o poder dos que já o têm de sobra”. Notamos que a 

característica “moderna” da nova legislação trabalhista brasileira é contestada pela 

autora através do advérbio de negação [não] acrescido, posteriormente, pelo pronome 

indefinido [alguma]. Ressaltamos ainda que a colunista emprega o substantivo 

[modernidade] na construção de um contradiscurso, isto é, em oposição aos discursos 

que sustentam a compreensão da reforma trabalhista como um projeto de lei atual e 

inovador. Ainda no último período do texto, a autora categoriza a reforma trabalhista 

como um projeto [arcaico], invertendo, portanto, os significados atribuídos à CLT e à 

reforma nos exemplos anteriores.    

Embora os exemplos (19) e (23) apontem para a construção de um discurso 

contrário à reforma, esses foram os únicos textos do corpus restrito que circularam 

alinhando-se num contradiscurso, em oposição ao projeto de lei discutido. Quando 

observado o número de publicações nos quadros 1 e 2, a quantidade de publicações que 

reverberam e apoiam o discurso governamental é maior se comparada ao total de textos 

que se opõem à reforma, fato que ilustra fenômeno semelhante no corpus ampliado. 

Desse modo, notamos que a Folha de S. Paulo corrobora o discurso do governo 

federal, atuando de dois modos. A princípio, observamos que o jornal emprega itens 

lexicais como [negociações] e [acordos], elaborando, através da progressão referencial 

anafórica, um conceito de “trabalho” semelhante ao configurado na reforma trabalhista, 

isto é, como um evento no qual todas as partes envolvidas – empregado(s) e 

empregador(es) – atuam com igual poder decisão sobre os princípios que regulam as 

relações laborais estabelecidas entre si. Ressaltamos que tal fato não ocorre unicamente 

pela utilização dos itens lexicais destacados acima, mas, antes, pelo uso dessas 

expressões ancoradas em frames específicos, como o da [REFORMA 

TRABALHISTA], ou ainda articuladas segundo o discurso de atores sociais e 

instituições favoráveis ao projeto de lei, o que contribui para a legitimação da nova 

legislação.  

Outra via percorrida pela FSP a fim de consolidar o discurso governamental 

consiste na categorização da reforma trabalhista como uma [modernização], elaborando, 

a partir do projeto de lei, um conceito de “trabalho” moderno e atual. Para tanto, o 

periódico utiliza itens e expressões lexicais que operam na referenciação do objeto de 

discurso CLT como uma legislação [arcaica] e [ultrapassada], ao passo em que o jornal 

emprega itens como [modernidade] e [regulamentação] para orientar e sustentar uma 

compreensão específica e bem delineada do frame [REFORMA TRABALHISTA].   
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Entendemos que tais fenômenos convergem na organização de um modelo 

mental característico sobre o “trabalho”, assentado nas leis e nos princípios 

preconizados na reforma trabalhista. Nesse modelo, o “trabalho” configura-se como um 

evento de participação horizontal de todos os atores sociais envolvidos, empregador(es) 

e empregado(s), o que caracteriza uma organização moderna, atual e alinhada às 

necessidades contemporâneas das empresas e dos trabalhadores. Assumimos, seguindo 

as reflexões de Van Dijk (1998; 2010), que esse modelo mental opera sobre a 

compreensão dos leitores do jornal acerca do “trabalho”, uma vez que as estratégias 

textuais-discursivas empregadas pelo periódico atuam também na (re)configuração dos 

modelos cognitivos que os leitores elaboram para si sobre o “trabalho”. Em outros 

termos, compreendemos que jornal tem função nodular na orientação da compreensão 

que os leitores elaboram para si sobre as relações laborais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste capítulo final, cumpre retomarmos a hipótese inicial desta investigação, 

assinalada na introdução deste trabalho. Fundamentamo-nos no pressuposto de que o 

conceito de “trabalho” configurado pelo discurso governamental seria corroborado pelo 

discurso jornalístico, que operaria, por sua vez, legitimando as novas relações de 

trabalho elaboradas na reforma trabalhista. Partindo dessa hipótese, nosso objetivo geral 

teve como propósito analisar o processo de (re)categorização do conceito de “trabalho” 

nos domínios governamental e jornalístico, com o fito de analisar quais estratégias 

semântico-conceptuais e textuais-discursivas operavam na construção do conceito de 

“trabalho” nessas duas esferas.  

Para tanto, articulamos um quadro teórico que se fundamenta, sobretudo, na 

Análise Crítica do Discurso, mas que dialoga fundamentalmente com outras áreas como 

a Sociologia, a Filosofia, a Antropologia Linguística, a Linguística Cognitiva e a 

Linguística de Texto. A princípio, ressaltamos a abordagem sociocognitiva que 

assumimos, assinalando, portanto, as reflexões que adotamos para o desenvolvimento 

deste trabalho.  

Desse modo, discutimos a noção dos modelos mentais, teoria nodular para nossa 

investigação, uma vez que ela nos oferece um quadro sofisticado dentro do qual o 

processamento do discurso é abordado sob um ângulo processual e estratégico (VAN 

DIJK, 1996; 2010). Além disso, alinhamos a essa discussão a concepção do contexto 

como um tipo específico de modelo mental, isto é, o modelo de contexto, responsável 

por articular elementos pragmáticos e semânticos no processamento discursivo (VAN 

DIJK, 2012). Por fim, observamos que a ideologia – compreendida enquanto sistemas 

de crenças compartilhadas socialmente – atua efetivamente na elaboração dos modelos 

mentais, operando, desse modo, sobre a compreensão que os sujeitos configuram para si 

sobre os eventos e os elementos do mundo.  

Discutimos, posteriormente, acerca dos frames, cuja teoria adotada para este 

trabalho compreende-os como elementos dinâmicos e flexíveis, fundamentalmente 

dependentes das circunstâncias, e que representam todo o tipo de categorias ou 

conceptualizações humanas (BARSALOU, 1992; BARSALOU e HALE, 1993). 

Reunimos a essa discussão reflexões sobre o processo de categorização referencial por 

meio de expressões nominais anafóricas, sustentando a noção de que os itens e as 
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expressões lexicais que concorrem na progressão referencial estão ancorados nos frames 

que possibilitam, simultaneamente, a mobilização dessas mesmas manifestações 

linguísticas (KOCH, 2015 [2002]; MARCUSCHI, 2005; 2007). Observamos ainda que 

o emprego de determinadas expressões lexicais não ocorre aleatoriamente, mas cumpre 

propósitos específicos, muitas vezes alinhados a uma manipulação textual-discursiva 

(FAIRCLOUGH, 2001; VAN DIJK, 2010).   

Partindo da articulação dessas reflexões, analisamos, primeiramente, a reforma 

trabalhista e, em seguida, as publicações veiculadas na Folha de S. Paulo ao longo de 

oito meses que citassem ou versassem sobre a reforma trabalhista. Durante a análise, 

observamos fenômenos linguístico-textuais e discursivos que convergiram na 

elaboração de um conceito específico sobre o “trabalho”. 

Na reforma trabalhista, notamos a mobilização de diversos campos semântico-

conceptuais, entre eles o frame [TRABALHO], domínio cognitivo fundamental no 

projeto de lei, uma vez que é também – e sobretudo – a partir dele que expressões e 

itens lexicais foram utilizados para construir um conceito singular sobre as relações 

trabalhistas.  

Verificamos, portanto, o emprego dos itens [empresa] e [empregador], 

expressões que, embora apontem, a princípio, para significados distintos, foram 

utilizadas como anáforas diretas para referenciar o mesmo objeto de discurso, num 

processo metonímico de substituição de agente por local. Observamos que as 

expressões citadas categorizam, ambas, o “empregador”, sendo o item [empresa] 

empregado mais vezes para referenciar o patrão.  

Em vista disso, entendemos que essa escolha lexical não ocorre aleatoriamente, 

mas com o propósito de encobrir a função social do empregador nas relações de 

trabalho. Personifica-se, portanto, o local de trabalho, isto é, a [empresa], para, desse 

modo, mitigar a função que o agente “empregador” cumpre no evento “trabalho”. 

Compreendemos esse fenômeno como uma tecnologização do discurso 

(FAIRCLOUGH, 2001) na medida em que trata-se de uma tendência discursiva que 

visa o encobrimento das relações desiguais de poder vivenciadas no ambiente de 

trabalho. 

Além disso, observamos, ainda na reforma trabalhista, a mobilização de itens e 

expressões lexicais, como [contrato], [acordo] e [negociação coletiva], que atuam na 

progressão semântica e discursiva do tema “trabalho” no projeto de lei. Entendemos que 

tais expressões colaboram na construção de um modelo mental sobre “trabalho” como 
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um evento no qual os agentes – empregado(s) e empregador(es) – participam 

igualmente nas decisões que se configuram nas relações laborativas. Outras expressões, 

como [pacto] e [diálogo social], contribuem para sustentar o conceito de “trabalho” 

como um evento de participações horizontais. Ressaltamos, entretanto, que a utilização 

de um ou outro item lexical não consiste no único fator que opera na construção de 

sentidos sobre o conceito de “trabalho”, mas também – e principalmente – na 

(co)relação que essas mesmas expressões e itens lexicais estabelecem entre si no 

discurso. Desse modo, assumimos que os itens citados anteriormente cooperam na 

simulação de uma simetria de poder entre empregado(s) e empregador(es), orientando a 

compreensão dos leitores da reforma para uma concepção de “trabalho” como um 

fenômeno equânime e de participações igualitárias.    

Alinhando-se a esse modelo de evento sobre o “trabalho”, as publicações 

veiculadas na Folha de S. Paulo corroboraram o discurso governamental apresentado na 

reforma trabalhista, confirmando, portanto, nossa hipótese inicial. Notamos, a princípio, 

alguns dos mesmos itens lexicais empregados na reforma trabalhista, como [acordo] e 

[negociação], para a configuração específica de um modelo sobre o “trabalho”, 

semelhante ao do projeto de lei em pauta. A mobilização de tais itens e expressões 

ocorreram, sobretudo, através do discurso de instituições e atores sociais que ratificaram 

a importância da reforma trabalhista para o desenvolvimento das relações de trabalho. 

Compreendemos que o acesso dado a tais atores para comentarem sobre a reforma não 

ocorreu arbitrariamente, mas em virtude de suas posições ideológicas favoráveis ao 

projeto de lei.  

Além de ratificar o conceito de “trabalho” apresentado na reforma trabalhista, a 

Folha de S. Paulo veiculou também textos que categorizaram a reforma como uma 

[modernização]. Entendemos que ao categorizar o projeto de lei como “moderno”, o 

jornal está também categorizando as relações de trabalho que são regulamentadas a 

partir da sanção da reforma. Desse modo, a Folha não apenas referencia o projeto como 

uma [modernização], mas também as relações que se estabelecem a partir dele.  

Ao passo em que a reforma é designada como um “avanço”, o jornal emprega 

itens e sintagmas nominais na construção do conceito da “CLT” como um conjunto de 

leis arcaico e ultrapassado. Para tanto, foram utilizadas, por exemplo, expressões como 

[Brasil rural], [realidade de 1940] e [mitos] para sustentar um modelo de CLT 

divergente das necessidades contemporâneas da realidade brasileira. Notamos, desse 

modo, que, na medida em que o jornal categoriza a reforma como uma [modernização], 
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por [flexibilizar] as relações de trabalho, o periódico também deslegitima a antiga 

legislação trabalhista, empregando, para tanto, itens lexicais como [arcaica] para 

categorizá-la.  

A partir da análise realizada, constatamos os seguintes pontos: i) o discurso 

governamental opera na construção de um conceito de “trabalho” no qual as relações 

laborais entre os agentes se configuram de modo simétrico, o que diverge do modelo de 

trabalho experenciado por quantidade significativa dos atores sociais brasileiros; ii) para 

elaborar esse conceito de “trabalho”, emprega-se recursos linguístico-textuais e 

discursivos nem sempre perceptíveis tampouco manifestados de modo evidente, o que 

se constitui, nesta pesquisa, como uma manipulação do discurso com o objetivo de 

preservar as relações desiguais de poder estabelecidas em ambientes institucionais de 

trabalho; iii) o discurso jornalístico, por sua vez, ratifica o conceito de “trabalho” 

configurado na reforma trabalhista, mediante a utilização de mecanismos linguístico-

textuais e discursivos semelhantes aos empregados no projeto de lei; iv) o jornal 

analisado reúne sobretudo a perspectiva de atores sociais e instituições favoráveis ao 

projeto de lei, assegurando, desse modo, a posição ideológica do periódico e 

contribuindo também para a repercussão do modelo de trabalho configurado no projeto; 

v) por fim, o discurso jornalístico deslegitima a antiga legislação trabalhista ao passo em 

que, simultaneamente, opera na legitimação da reforma, veiculando textos que 

apresentam o projeto como um fenômeno vantajoso por se alinhar às necessidades 

atuais de empregado(s) e empregador(es). 

Não pretendemos, com essas resoluções, esgotar a discussão sobre as relações 

ideológicas de trabalho nos discursos governamental e jornalístico. Pelo contrário, 

tencionamos contribuir com reflexões sobre a reforma trabalhista e os efeitos que sua 

sanção provocará entre empregados e empregadores, pois entendemos que uma nova 

legislação trabalhista, realizada sem uma discussão aprofundada com a sociedade, 

configura assunto controverso e, portanto, questionável. Além disso, almejamos que as 

discussões elaboradas nesta pesquisa cooperem também em estudos acerca da função do 

jornalismo como um domínio discursivo que opera efetivamente na repercussão positiva 

ou negativa sobre temas relevantes para a sociedade.   
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ANEXO A - Texto Completo do Projeto De Lei 6787/2016 

 

PROJETO DE LEI 6787/2016 

 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e a 

Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para dispor sobre eleições de representantes dos 

trabalhadores no local de trabalho e sobre trabalho temporário, e dá outras providências.   

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º  O Anexo ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, passa a vigorar com as seguintes alterações:   

 

“Art. 47.  O empregador que mantiver empregado não registrado nos termos do art. 41 ficará 

sujeito a multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por empregado não registrado, acrescido 

de igual valor em cada reincidência.  

 

§ 1º  Especificamente quanto à infração a que se refere o caput, o valor final da multa aplicada 

será de R$ 1.000,00 (mil reais) por empregado não registrado, quando se tratar de microempresa 

ou empresa de pequeno porte.  

 

§ 2º  A infração de que trata o caput constitui exceção à dupla visita.” (NR) 

“Art. 47-A.  Na hipótese de não serem informados os dados a que se refere o parágrafo único do 

art. 41, o empregador ficará sujeito à multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por empregado 

prejudicado.” (NR)  

 

“Art. 58-A.  Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não 

exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, 

aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acréscimo 

de até seis horas suplementares semanais. 

......................................................................................................................  

 

§ 3º  As horas suplementares à jornada de trabalho semanal normal serão pagas com o 

acréscimo de cinquenta por cento sobre o salário-hora normal.  

 

§ 4º  Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial ser estabelecido em 

número inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares a este quantitativo serão 

consideradas horas-extras para fins do pagamento estipulado no § 3º, estando também limitadas 

a seis horas suplementares semanais.   
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§ 5º  As horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão ser compensadas 

diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução, devendo ser feita a sua 

quitação na folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam compensadas.   

 

§ 6º  É facultado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial converter um terço do 

período de férias a que tiver direito em abono pecuniário.  

 

§ 7º  As férias do regime de trabalho a tempo parcial serão regidas pelo disposto no art. 130.” 

(NR)  

 

“Art. 523-A.  É assegurada a eleição de representante dos trabalhadores no local de trabalho, 

observados os seguintes critérios: I - um representante dos empregados poderá ser escolhido 

quando a empresa possuir mais de duzentos empregados, conforme disposto no art. 11 da 

Constituição; II - a eleição deverá ser convocada por edital, com antecedência mínima de quinze 

dias, o qual deverá ser afixado na empresa, com ampla publicidade, para inscrição de 

candidatura, independentemente de filiação sindical, garantido o voto secreto, sendo eleito o 

empregado mais votado daquela empresa, cuja posse ocorrerá após a conclusão da apuração do 

escrutínio, que será lavrada em ata e arquivada na empresa e no sindicato representativo da 

categoria; e III - o mandato terá duração de dois anos, permitida uma reeleição, vedada a 

dispensa arbitrária ou sem justa causa, desde o registro de sua candidatura até seis meses após o 

final do mandato.  

 

§ 1º  O representante dos trabalhadores no local de trabalho terá as seguintes prerrogativas e 

competências: I - a garantia de participação na mesa de negociação do acordo coletivo de 

trabalho; e II- o dever de atuar na conciliação de conflitos trabalhistas no âmbito da empresa, 

inclusive quanto ao pagamento de verbas trabalhistas, no curso do contrato de trabalho, ou de 

verbas rescisórias.  

 

§ 2º  As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão conter cláusulas para ampliar o 

número de representantes de empregados previsto no caput até o limite de cinco representantes 

de empregados por estabelecimento.” (NR)   

 

“Art. 611-A.  A convenção ou o acordo coletivo de trabalho tem força de lei quando dispuser 

sobre: I - parcelamento de período de férias anuais em até três vezes, com pagamento 

proporcional às parcelas, de maneira que uma das frações necessariamente corresponda a, no 

mínimo, duas semanas ininterruptas de trabalho; II - pacto quanto à de cumprimento da jornada 

de trabalho, limitada a duzentas e vinte horas mensais; 

 

III - participação nos lucros e resultados da empresa, de forma a incluir seu parcelamento no 

limite dos prazos do balanço patrimonial e/ou dos balancetes legalmente exigidos, não inferiores 

a duas parcelas; IV - horas in itinere; V - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de 

trinta minutos; VI - ultratividade da norma ou do instrumento coletivo de trabalho da categoria; 

VII - adesão ao Programa de Seguro-Emprego - PSE, de que trata a Lei no 13.189, de 19 de 
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novembro de 2015; VIII - plano de cargos e salários; IX - regulamento empresarial; X - banco 

de horas, garantida a conversão da hora que exceder a jornada normal de trabalho com 

acréscimo de, no mínimo, cinquenta por cento; XI - trabalho remoto; XII - remuneração por 

produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado; e XIII - registro de jornada de 

trabalho.  

 

§ 1º  No exame da Convenção ou Acordo Coletivo, a Justiça do Trabalho analisará 

preferencialmente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o 

disposto no art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil., balizada sua 

atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva.  

 

§ 2º  É vedada a alteração por meio de convenção ou acordo coletivo de norma de segurança e 

de medicina do trabalho, as quais são disciplinadas nas Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho ou em legislação que disponha sobre direito de terceiro.   

 

§ 3º  Na hipótese de flexibilização de norma legal relativa a salário e jornada de trabalho, 

observado o disposto nos incisos VI, XIII e XIV do caput do art. 7º da Constituição, a 

convenção ou o acordo coletivo de trabalho firmado deverá explicitar a vantagem 

compensatória concedida em relação a cada cláusula redutora de direito legalmente assegurado.  

 

§ 4º  Na hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de acordo ou convenção 

coletiva, a cláusula de vantagem compensatória deverá ser igualmente anulada, com repetição 

do indébito.” (NR)   

 

“Art. 634. .....................................................................................................  

 

§ 1º  ............................................................................................................... 

 

§ 2º  Os valores das multas administrativas expressos em moeda corrente serão reajustados 

anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou pelo índice de preços que vier a substituí-lo.” 

(NR)  

 

“Art. 775.  Os prazos estabelecidos neste Título são contados em dias úteis, com exclusão do dia 

do começo e com inclusão do dia do vencimento.  

 

§ 1º  Os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou dia feriado terminarão no primeiro dia 

útil seguinte.   
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§ 2º  Os prazos podem ser prorrogados nas seguintes hipóteses: I -  quando o juiz ou o tribunal 

entender como necessário; ou  II - por motivo de força maior, devidamente comprovada.” (NR)   

 

Art. 2º  A Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, passa a vigorar com as seguintes  

alterações:  

 

“Art. 2º  Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a empresa de trabalho 

temporário ou diretamente a empresa tomadora de serviço ou cliente, para atender à necessidade 

transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou ao acréscimo extraordinário 

de serviços.  

 

§ 1º  Configura-se como acréscimo extraordinário de serviços, entre outros, aquele motivado 

por alteração sazonal na demanda por produtos e serviços. 

 

§ 2º  A contratação de trabalhador temporário para substituir empregado em afastamento 

previdenciário se dará pelo prazo do afastamento do trabalhador permanente da empresa 

tomadora de serviço ou cliente, limitado à data em que venha a ocorrer a concessão da 

aposentadoria por invalidez de que trata o art. 475 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.” (NR)  

 

“Art. 10.  O contrato de trabalho temporário referente a um mesmo empregado poderá ter 

duração de até cento e vinte dias.  

 

§ 1º  O contrato de trabalho temporário poderá ser prorrogado uma vez, desde que a prorrogação 

seja efetuada no mesmo contrato e não exceda o período inicialmente estipulado.  

 

§ 2º  Encerrado o contrato de trabalho temporário, é vedada à empresa tomadora de serviços ou 

cliente a celebração de novo contrato de trabalho temporário com o mesmo trabalhador, seja de 

maneira direta, seja por meio de empresa de trabalho temporário, pelo período de cento e vinte 

dias ou pelo prazo estipulado no contrato, se inferior a cento e vinte dias.  

 

§ 3º  Na hipótese de o prazo do contrato temporário estipulado no caput ser ultrapassado, o 

período excedente do contrato passará a vigorar sem determinação de prazo.” (NR)   

 

“Art. 11.  O contrato de trabalho temporário deverá ser obrigatoriamente redigido por escrito e 

devidamente registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, nos termos do art. 41 da 

CLT. 
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§ 1º  Será nula de pleno direito qualquer cláusula de reserva que proíba a contratação do 

trabalhador pela empresa tomadora de serviço ou cliente ao fim do prazo em que tenha sido 

colocado à sua disposição pela empresa de trabalho temporário.  

 

§ 2º  A ausência de contrato escrito consiste em irregularidade administrativa, passível de multa 

de até vinte por cento do valor previsto para o contrato, cuja base de cálculo será 

exclusivamente o valor do salário básico contratado.” (NR)  

 

“Art. 12.  Ficam assegurados ao trabalhador temporário os mesmos direitos previstos na CLT 

relativos aos contratados por prazo determinado.  § 1º  É garantida ao trabalhador temporário a 

remuneração equivalente à percebida pelos empregados de mesma categoria da empresa 

tomadora ou cliente, calculada à base horária. § 2º  A empresa tomadora ou cliente fica obrigada 

a comunicar à empresa de trabalho temporário a ocorrência de todo acidente cuja vítima seja um 

assalariado posto à sua disposição.” (NR)  

 

“Art. 14.  As empresas de trabalho temporário ficam obrigadas a fornecer às empresas 

tomadoras ou clientes, a seu pedido, comprovante da regularidade de sua situação com o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, recolhimentos de Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS e Negativa de Débitos junto à Receita Federal do Brasil, sob pena de retenção 

dos valores devidos no contrato com a empresa de mão de obra temporária.” (NR)  

 

“Art. 18-A.  Aplicam-se também à contratação temporária prevista nesta Lei as disposições 

sobre trabalho em regime de tempo parcial previstas no art. 58-A, caput e § 1º, da CLT.” (NR)  

 

“Art. 18-B.  O disposto nesta Lei não se aplica aos empregados domésticos.” (NR)  

 

“Art. 19.  Compete à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as empresas de serviço 

temporário e os seus trabalhadores e entre estes e os seus contratantes, quando da contratação 

direta do trabalho temporário pelo empregador. Parágrafo único.  A empresa tomadora dos 

serviços, quando o interessado realizar a contratação por meio de empresa interposta, responde 

subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias.” (NR)  

 

Art. 3º  Ficam revogados: I - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho: a) o § 4º do art. 59; b) o art. 130-A; c) o § 2º do art. 

134; e  d) o § 3º do art. 143; e) o parágrafo único do art. 634; e f) o parágrafo único do art. 775; 

e 

II - o da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974: a) o parágrafo único do art. 11; e b) as alíneas “a” 

a “h” do caput do art. 12.   

 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Brasília,   

 

EM nº 00036/2016 MTB  

 

Brasília, 22 de Dezembro de 2016  

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,   

1.                Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência a anexa proposta de 

Projeto de Lei que altera o Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, para aprimorar 

as relações do trabalho no Brasil, por meio da valorização da negociação coletiva entre 

trabalhadores e empregadores, atualizar os mecanismos de combate à informalidade da mão-de-

obra no país, regulamentar o art. 11 da Constituição Federal, que assegura a eleição de 

representante dos trabalhadores na empresa, para promover-lhes o entendimento direto com os 

empregadores, e atualizar a Lei n.º 6.019, de 1974, que trata do trabalho temporário. 

2.                O Brasil vem desde a redemocratização em 1985 evoluindo no diálogo social entre 

trabalhadores e empregadores. A Constituição Federal de 1988 é um marco nesse processo, ao 

reconhecer no inciso XXVI do art. 7º as convenções e acordos coletivos de trabalho. O 

amadurecimento das relações entre capital e trabalho vem se dando com as sucessivas 

negociações coletivas que ocorrem no ambiente das empresas a cada data-base, ou fora dela. 

Categorias de trabalhadores como bancários, metalúrgicos e petroleiros, dentre outras, 

prescindem há muito tempo da atuação do Estado, para promover-lhes o entendimento com as 

empresas. Contudo, esses pactos laborais vêm tendo a sua autonomia questionada judicialmente, 

trazendo insegurança jurídica às partes quanto ao que foi negociado. Decisões judiciais vem, 

reiteradamente, revendo pactos laborais firmado entre empregadores e trabalhadores, pois não 

se tem um marco legal claro dos limites da autonomia da norma coletiva de trabalho. 

3.                A discussão da hipossuficiência foi recentemente objeto de análise do Supremo 

Tribunal Federal, quando julgou a ação contra o plano de dispensa incentiva do BESC/Banco do 

Brasil, na discussão do RE 590415 / SC. O Ministro Luís Roberto Barroso em seu voto sustenta 

que "no âmbito do direito coletivo, não se verifica, portanto, a mesma assimetria de poder 

presente nas relações individuais de trabalho. Por consequência, a autonomia coletiva da 

vontade não se encontra sujeita aos mesmos limites que a autonomia individual." Prossegue o 

Ministro em seu voto destacando que "embora, o critério definidor de quais sejam as parcelas de 

indisponibilidade absoluta seja vago, afirma-se que estão protegidos contra a negociação in 

pejus os direitos que correspondam a um “patamar civilizatório mínimo”, como a anotação da 

CTPS, o pagamento do salário mínimo, o repouso semanal remunerado, as normas de saúde e 

segurança do trabalho, dispositivos antidiscriminatórios, a liberdade de trabalho etc. Enquanto 

tal patamar civilizatório mínimo deveria ser preservado pela legislação heterônoma, os direitos 

que o excedem sujeitar-se-iam à negociação coletiva, que, justamente por isso, constituiria um 

valioso mecanismo de adequação das normas trabalhistas aos diferentes setores da economia e a 

diferenciadas conjunturas econômicas." 

4.                Essas discussões demonstram a importância da medida ora proposta, de valorização 

da negociação coletiva, que vem no sentido de garantir o alcance da negociação coletiva e dar 

segurança ao resultado do que foi pactuado entre trabalhadores e empregadores.  
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5.                Outra medida ora proposta, que visa prestigiar o diálogo social e desenvolver as 

relações de trabalho no país, é a regulamentação do art. 11 da Constituição Federal. Esse 

dispositivo constitucional assegura a eleição de um representante dos trabalhadores nas 

empresas com mais de duzentos empregados, com a missão de promover o entendimento direto 

com a direção da empresa. O representante dos trabalhadores no local de trabalho deverá atuar 

na conciliação de conflitos trabalhistas no âmbito da empresa, inclusive os referentes ao 

pagamento de verbas trabalhistas periódicas e rescisórias, bem como participar na mesa de 

negociação do acordo coletivo de trabalho com a empresa.   

6.                A experiência européia demonstra a importância da representação laboral na 

empresa. Países como Alemanha, Espanha, Suécia, França, Portugal e Reino Unido possuem há 

vários anos as chamadas comissões de empresa ou de fábrica. A maturidade das relações de 

trabalho em alguns países europeus propicia um ambiente colaborativo entre trabalhador e 

empresa, resultando na melhoria do nível de produtividade da empresa. 

7.                No Brasil temos um nível elevado de judicialização das relações do trabalho, o que 

é retratado pela quantidade de ações trabalhistas que anualmente dão entrada na Justiça do 

Trabalho. Na grande maioria das ações trabalhistas a demanda reside no pagamento de verbas 

rescisórias. A falta de canais institucionais de diálogo nas empresas que promovam o 

entendimento faz com que o trabalhador só venha a reivindicar os seus direitos após o término 

do contrato de trabalho. Com isso, problemas que poderiam ser facilmente resolvidos no curso 

do contrato de trabalho vão se acumulando, para serem discutidos apenas ao término do vínculo 

empregatício, na Justiça do Trabalho.   

8.                A regulamentação do art. 11 da Constituição da República tornará possível o 

aprimoramento as relações de trabalho no país, ao instituir no ambiente da empresa um agente 

com credibilidade junto ao trabalhador, já que ele será escolhido dentre os empregados da 

empresa, independentemente de filiação sindical, com quem ele poderá contar para mediar a 

resolução de conflitos individuais havidos no curso da relação empregatícia. A atuação do 

representante dos trabalhadores trará ganhos para a empresa, na medida que ela poderá se 

antecipar e resolver o conflito, antes que o passivo trabalhista se avolume e venha a ser 

judicializado.     

9.                Outra medida proposta visa atualizar um dos mecanismos de combate à 

informalidade da mão-de-obra no país, que é a multa administrativa prevista no art. 47 da CLT 

pelo não registro de empregado, cuja última atualização de valor ocorreu com a extinção da 

UFIR, em outubro de 2000.   

10.              Os trabalhadores sujeitos ao vínculo empregatício celetista são cerca de 18,5 

milhões no país, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), 

anual, de 2014. As empresas que não registram seus empregados deixam de recolher, em média, 

24,5% de contribuição previdenciária, sobre as remunerações integrais de seus trabalhadores, 

além de não recolherem 8,0 para o Fundo de Garantia. Então, em média, essas empresas deixam 

de recolher cerca de um terço do valor da remuneração do trabalhador.  

11.              O valor da multa administrativa para as empresas que não registram seus 

trabalhadores é de R$ 402,00 por empregado não registrado. Caso a empresa decida por recolher 

a multa sem recorrer da primeira decisão administrativa, ela tem o benefício de redução em 50% 

no valor da multa. Fazendo uso desse direito, o valor efetivo da multa para a empresa resultará 

em R$ 201,00 por empregado irregular. 
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12.              Considerando que o salário médio no Brasil supera R$ 2.000,00, verifica-se que por 

mês a empresa deixa de recolher cerca de R$ 660,00 de encargos sobre a remuneração do 

empregado, estando sujeita a uma multa administrativa de no máximo R$ 402,00.    

13.              Estudos estimam que só a perda anual de arrecadação da Previdência Social seja da 

ordem de R$ 50,0 bilhões/ano.   

14.              Por fim, a presente proposta atualiza a Lei n.º 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 

promovendo maior flexibilidade no processo de contratação dos trabalhadores, ao permitir que a 

empresa tomadora de serviço possa contratar diretamente trabalhadores de acordo com as regras 

previstas na lei. Além disso, considerando que a lei é anterior às mudanças constitucionais de 

1988, alguns direitos trabalhistas, embora atualmente exigidos, não constam no texto da lei. 

Como o contrato de trabalho temporário é um contrato a termo, a presente proposta estabelece 

que aos trabalhadores contratados sobre o regime da Lei n.º 6.019/1974 são garantidos os 

mesmos direitos dos trabalhadores contratados a prazo determinado regulados pela CLT.    

15.              A medida ora apresentada visa garantir maior efetividade à multa administrativa 

para o combate à informalidade da mão-de-obra no mercado de trabalho, corrigindo a 

defasagem existente no valor da multa administrativa para o trabalho sem registro.  

16.              Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração do Projeto de 

Lei que ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência.  

 

 

Respeitosamente,  
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ANEXO B - Modificações propostas pela reforma trabalhista 

 

 

ALTERAÇÕES NA CLT 

Art. 47 

(Dispõe sobre 

registro de 

empregados) 

Onde lia-se na 

CLT 

A empresa que mantiver empregado não registrado 

nos termos do art. 41 e seu parágrafo único, incorrerá 

na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo 

regional, por empregado não registrado, acrescido de 

igual valor em cada reincidência 

 

Parágrafo único:  As demais infrações referentes ao 

registro de empregados sujeitarão a emprêsa à multa 

de valor igual à metade do salário-mínimo regional, 

dobrada na reincidência. 

Lê na Reforma 

Trabalhista 

O empregador que mantiver empregado não 

registrado nos termos do art. 41 ficará sujeito a multa 

no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por 

empregado não registrado, acrescido de igual valor 

em cada reincidência. 

 

§ 1º Especificamente quanto à infração a que se 

refere o caput, o valor final da multa aplicada será de 

R$ 1.000,00 (mil reais) por empregado não 

registrado, quando se tratar de microempresa ou 

empresa de pequeno porte.  

§ 2º A infração de que trata o caput constitui exceção 

à dupla visita. 

 

Art. 47-A. Na hipótese de não serem informados os 

dados a que se refere o parágrafo único do art. 41, o 

empregador ficará sujeito à multa de R$ 1.000,00 

(mil reais) por empregado prejudicado. 

Art. 58A 

(Dispõe sobre 

jornada de 

trabalho) 

Onde lia-se na 

CLT 

Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 

aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas 

semanais. 

 

§ 1º - O salário a ser pago aos empregados sob o 

regime de tempo parcial será proporcional à sua 

jornada, em relação aos empregados que cumprem, 

nas mesmas funções, tempo integral. 

§ 2º - Para os atuais empregados, a adoção do regime 

de tempo parcial será feita mediante opção 

manifestada perante a empresa, na forma prevista em 
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instrumento decorrente de negociação coletiva. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 

aquele cuja duração não exceda a trinta horas 

semanais, sem a possibilidade de horas 

suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja 

duração não exceda a vinte e seis horas semanais, 

com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 

suplementares semanais. 

......................................................................................

.......................................................................... 

 

§ 3º As horas suplementares à jornada de trabalho 

semanal normal serão pagas com o acréscimo de 

cinquenta por cento sobre o salário-hora normal.  

§ 4º Na hipótese de o contrato de trabalho em regime 

de tempo parcial ser estabelecido em número inferior 

a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares 

a este quantitativo serão consideradas horas-extras 

para fins do pagamento estipulado no § 3º, estando 

também limitadas a seis horas suplementares 

semanais.  

§ 5º As horas suplementares da jornada de trabalho 

normal poderão ser compensadas diretamente até a 

semana imediatamente posterior à da sua execução, 

devendo ser feita a sua quitação na folha de 

pagamento do mês subsequente, caso não sejam 

compensadas.  

§ 6º É facultado ao empregado contratado sob regime 

de tempo parcial converter um terço do período de 

férias a que tiver direito em abono pecuniário.  

§ 7º As férias do regime de trabalho a tempo parcial 

serão regidas pelo disposto no art. 130. 

Art. 523 

(Dispõe sobre 

administração 

de sindicatos) 

Onde lia-se na 

CLT 

Os Delegados Sindicais destinados à direção das 

delegacias ou seções instituídas na forma 

estabelecida no § 2º do art. 517 serão designados pela 

diretoria dentre os associados radicados no território 

da correspondente delegacia 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Art. 523-A. É assegurada a eleição de representante 

dos trabalhadores no local de trabalho, observados os 

seguintes critérios: I - um representante dos 

empregados poderá ser escolhido quando a empresa 

possuir mais de duzentos empregados, conforme 

disposto no art. 11 da Constituição; II - a eleição 

deverá ser convocada por edital, com antecedência 

mínima de quinze dias, o qual deverá ser afixado na 

empresa, com ampla publicidade, para inscrição de 

candidatura, independentemente de filiação sindical, 

garantido o voto secreto, sendo eleito o empregado 
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mais votado daquela empresa, cuja posse ocorrerá 

após a conclusão da apuração do escrutínio, que será 

lavrada em ata e arquivada na empresa e no sindicato 

representativo da categoria; e III - o mandato terá 

duração de dois anos, permitida uma reeleição, 

vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa, 

desde o registro de sua candidatura até seis meses 

após o final do mandato.  

 

§ 1º O representante dos trabalhadores no local de 

trabalho terá as seguintes prerrogativas e 

competências:  

I - a garantia de participação na mesa de negociação 

do acordo coletivo de trabalho; e  

II- o dever de atuar na conciliação de conflitos 

trabalhistas no âmbito da empresa, inclusive quanto 

ao pagamento de verbas trabalhistas, no curso do 

contrato de trabalho, ou de verbas rescisórias.  

§ 2º As convenções e os acordos coletivos de 

trabalho poderão conter cláusulas para ampliar o 

número de representantes de empregados previsto no 

caput até o limite de cinco representantes de 

empregados por estabelecimento 

Art. 611 

(Dispõe sobre as 

convenções 

coletivas de 

trabalho) 

Onde lia-se na 

CLT 

Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de 

caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos 

representativos de categorias econômicas e 

profissionais estipulam condições de trabalho 

aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, 

às relações individuais do trabalho. 

 

§ 1º - É facultado aos Sindicatos representativos de 

categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos 

com uma ou mais empresas da correspondente 

categoria econômica, que estipulem condições de 

trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das 

empresas acordantes às respectivas relações de 

trabalho. 

§ 2º - As Federações e, na falta destas, as 

Confederações representativas de categorias 

econômicas ou profissionais poderão celebrar 

convenções coletivas de trabalho para reger as 

relações das categorias a elas vinculadas, 

inorganizadas em Sindicatos, no âmbito de suas 

representações. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Art. 611-A. A convenção ou o acordo coletivo de 

trabalho tem força de lei quando dispuser sobre:  

I - parcelamento de período de férias anuais em até 

três vezes, com pagamento proporcional às parcelas, 
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de maneira que uma das frações necessariamente 

corresponda a, no mínimo, duas semanas 

ininterruptas de trabalho;  

II - pacto quanto à de cumprimento da jornada de 

trabalho, limitada a duzentas e vinte horas mensais;  

III - participação nos lucros e resultados da empresa, 

de forma a incluir seu parcelamento no limite dos 

prazos do balanço patrimonial e/ou dos balancetes 

legalmente exigidos, não inferiores a duas parcelas;  

IV - horas in itinere;  

V - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo 

de trinta minutos;  

VI - ultratividade da norma ou do instrumento 

coletivo de trabalho da categoria;  

VII - adesão ao Programa de Seguro-Emprego - PSE, 

de que trata a Lei no 13.189, de 19 de novembro de 

2015;  

VIII - plano de cargos e salários;  

IX - regulamento empresarial;  

X - banco de horas, garantida a conversão da hora 

que exceder a jornada normal de trabalho com 

acréscimo de, no mínimo, cinquenta por cento;  

XI - trabalho remoto;  

XII - remuneração por produtividade, incluídas as 

gorjetas percebidas pelo empregado; e  

XIII - registro de jornada de trabalho.  

 

§ 1º No exame da Convenção ou Acordo Coletivo, a 

Justiça do Trabalho analisará preferencialmente a 

conformidade dos elementos essenciais do negócio 

jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil., 

balizada sua atuação pelo princípio da intervenção 

mínima na autonomia da vontade coletiva.  

§ 2º É vedada a alteração por meio de convenção ou 

acordo coletivo de norma de segurança e de medicina 

do trabalho, as quais são disciplinadas nas Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho ou em 

legislação que disponha sobre direito de terceiro.  

§ 3º Na hipótese de flexibilização de norma legal 

relativa a salário e jornada de trabalho, observado o 

disposto nos incisos VI, XIII e XIV do caput do art. 

7º da Constituição, a convenção ou o acordo coletivo 

de trabalho firmado deverá explicitar a vantagem 

compensatória concedida em relação a cada cláusula 
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redutora de direito legalmente assegurado.  

§ 4º Na hipótese de procedência de ação anulatória de 

cláusula de acordo ou convenção coletiva, a cláusula 

de vantagem compensatória deverá ser igualmente 

anulada, com repetição do indébito. 

Art. 634 

(Dispõe sobre 

fiscalização, 

autuação e 

imposição de 

multas) 

Onde lia-se na 

CLT 

Na falta de disposição especial, a imposição das 

multas incumbe às autoridades regionais competentes 

em matéria de trabalho, na forma estabelecida por 

este Título. 

 

Parágrafo único - A aplicação da multa não eximirá o 

infrator da responsabilidade em que incorrer por 

infração das leis penais. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

§ 1º 

......................................................................................

.........................  

§ 2º Os valores das multas administrativas expressos 

em moeda corrente serão reajustados anualmente 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE ou pelo índice de preços que vier a 

substituí-lo. 

Art. 775 

(Dispõe sobre 

atos, termos e 

prazos 

processuais) 

Onde lia-se na 

CLT 

Os prazos estabelecidos neste Título contam-se com 

exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, 

entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente 

necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de 

força maior, devidamente comprovada. 

 

Parágrafo único - Os prazos que se vencerem em 

sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro 

dia útil seguinte. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Os prazos estabelecidos neste Título são contados em 

dias úteis, com exclusão do dia do começo e com 

inclusão do dia do vencimento.  

 

§ 1º Os prazos que se vencerem em sábado, domingo 

ou dia feriado terminarão no primeiro dia útil 

seguinte.  

§ 2º Os prazos podem ser prorrogados nas seguintes 

hipóteses:  

I - quando o juiz ou o tribunal entender como 

necessário; ou  

II - por motivo de força maior, devidamente 

comprovada. 
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ALTERAÇÕES NA LEI 6019/1974 (Dispõe sobre o trabalho temporário) 

Art. 2 

 

Onde lia-se na 

Lei 6019 

Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física 

a uma empresa, para atender à necessidade transitória 

de substituição de seu pessoal regular e permanente ou 

a acréscimo extraordinário de serviços. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física 

a empresa de trabalho temporário ou diretamente a 

empresa tomadora de serviço ou cliente, para atender à 

necessidade transitória de substituição de seu pessoal 

regular e permanente ou ao acréscimo extraordinário de 

serviços.  

 

§ 1º Configura-se como acréscimo extraordinário de 

serviços, entre outros, aquele motivado por alteração 

sazonal na demanda por produtos e serviços.  

§ 2º A contratação de trabalhador temporário para 

substituir empregado em afastamento previdenciário se 

dará pelo prazo do afastamento do trabalhador 

permanente da empresa tomadora de serviço ou cliente, 

limitado à data em que venha a ocorrer a concessão da 

aposentadoria por invalidez de que trata o art. 475 do 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Art. 10 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

O contrato entre a empresa de trabalho temporário e a 

empresa tomadora ou cliente, com relação a um mesmo 

empregado, não poderá exceder de três meses, salvo 

autorização conferida pelo órgão local do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, segundo instruções a 

serem baixadas pelo Departamento Nacional de Mão-

de-Obra. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

O contrato de trabalho temporário referente a um 

mesmo empregado poderá ter duração de até cento e 

vinte dias.  

 

§ 1º O contrato de trabalho temporário poderá ser 

prorrogado uma vez, desde que a prorrogação seja 

efetuada no mesmo contrato e não exceda o período 
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inicialmente estipulado.  

§ 2º Encerrado o contrato de trabalho temporário, é 

vedada à empresa tomadora de serviços ou cliente a 

celebração de novo contrato de trabalho temporário 

com o mesmo trabalhador, seja de maneira direta, seja 

por meio de empresa de trabalho temporário, pelo 

período de cento e vinte dias ou pelo prazo estipulado 

no contrato, se inferior a cento e vinte dias.  

§ 3º Na hipótese de o prazo do contrato temporário 

estipulado no caput ser ultrapassado, o período 

excedente do contrato passará a vigorar sem 

determinação de prazo. 

Art. 11 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

O contrato de trabalho celebrado entre empresa de 

trabalho temporário e cada um dos assalariados 

colocados à disposição de uma empresa tomadora ou 

cliente será, obrigatoriamente, escrito e dele deverão 

constar, expressamente, os direitos conferidos aos 

trabalhadores por esta Lei.  

 

Parágrafo único. Será nula de pleno direito qualquer 

cláusula de reserva, proibindo a contratação do 

trabalhador pela empresa tomadora ou cliente ao fim do 

prazo em que tenha sido colocado à sua disposição pela 

empresa de trabalho temporário. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

O contrato de trabalho temporário deverá ser 

obrigatoriamente redigido por escrito e devidamente 

registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

nos termos do art. 41 da CLT. 

 

§ 1º Será nula de pleno direito qualquer cláusula de 

reserva que proíba a contratação do trabalhador pela 

empresa tomadora ou cliente ao fim do prazo em que 

tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de 

trabalho temporário.  

§ 2º A ausência de contrato escrito consiste em 

irregularidade administrativa, passível de multa de até 

vinte por cento do valor previsto para o contrato, cuja 

base de cálculo será exclusivamente o valor do salário 

básico contratado. 

Art. 12 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

Ficam assegurados ao trabalhador temporário os 

seguintes direitos:  

a) remuneração equivalente à percebida pelos 

empregados de mesma categoria da empresa tomadora 

ou cliente calculados à base horária, garantida, em 

qualquer hipótese, a percepçáo do salário-mínimo 

regional;  

b) jornada de oito horas, remuneradas as horas 
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extraordinárias não excedentes de duas, com acréscimo 

de 20% (vinte por cento);  

c) férias proporcionais, nos termos do artigo 25 da Lei 

nº 5.107, de 13 de setembro de 1966;  

d) repouso semanal remunerado;  

e) adicional por trabalho noturno;  

f) indenização por dispensa sem justa causa ou término 

normal do contrato, correspondente a 1/12 (um doze 

avos) do pagamento recebido;  

g) seguro contra acidente do trabalho;  

h) proteção previdenciária nos termos do disposto na 

Lei Orgânica da Previdência Social, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973 

(Art. 5º, Item III, letra " c " do Decreto nº 72.771, de 6 

de setembro de 1973).  

 

§ 1º Registrar-se-á na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social do trabalhador sua condição de 

temporário.  

§ 2º A empresa tomadora ou cliente é obrigada a 

comunicar à empresa de trabalho temporário a 

ocorrência de todo acidente cuja vítima seja um 

assalariado posto à sua disposição, considerando-se 

local de trabalho, para efeito da legislação específica, 

tanto aquele onde se efetua a prestação do trabalho, 

quanto a sede da empresa de trabalho temporário. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Ficam assegurados ao trabalhador temporário os 

mesmos direitos previstos na CLT relativos aos 

contratados por prazo determinado.  

 

§ 1º É garantida ao trabalhador temporário a 

remuneração equivalente à percebida pelos empregados 

de mesma categoria da empresa tomadora ou cliente, 

calculada à base horária.  

§ 2º A empresa tomadora ou cliente fica obrigada a 

comunicar à empresa de trabalho temporário a 

ocorrência de todo acidente cuja vítima seja um 

assalariado posto à sua disposição 

Art. 14 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

As empresas de trabalho temporário são obrigadas a 

fornecer às empresas tomadoras ou clientes, a seu 

pedido, comprovante da regularidade de sua situação 

com o Instituto Nacional de Previdência Social. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

As empresas de trabalho temporário ficam obrigadas a 

fornecer às empresas tomadoras ou clientes, a seu 

pedido, comprovante da regularidade de sua situação 
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com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

recolhimentos de Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS e Negativa de Débitos junto à Receita 

Federal do Brasil, sob pena de retenção dos valores 

devidos no contrato com a empresa de mão de obra 

temporária 

Art. 18 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

É vedado à empresa de trabalho temporário cobrar do 

trabalhador qualquer importância, mesmo a título de 

mediação, podendo apenas efetuar os descontos 

previstos em Lei.  

 

Parágrafo único. A infração deste artigo importa no 

cancelamento do registro para funcionamento da 

empresa de trabalho temporário, sem prejuízo das 

sanções administrativas e penais cabíveis. 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Art. 18-A. Aplicam-se também à contratação 

temporária prevista nesta Lei as disposições sobre 

trabalho em regime de tempo parcial previstas no art. 

58-A, caput e § 1º, da CLT. 

 

Art. 18-B. O disposto nesta Lei não se aplica aos 

empregados domésticos 

Art. 19 Onde lia-se na 

Lei 6019/1974 

Competirá à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre 

as empresas de serviço temporário e seus trabalhadores 

Lê-se na Reforma 

Trabalhista 

Compete à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre 

as empresas de serviço temporário e os seus 

trabalhadores e entre estes e os seus contratantes, 

quando da contratação direta do trabalho temporário 

pelo empregador.  

 

Parágrafo único. A empresa tomadora dos serviços, 

quando o interessado realizar a contratação por meio de 

empresa interposta, responde subsidiariamente pelas 

obrigações trabalhistas e previdenciárias 
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ANEXO C  - Catalogação do corpus ampliado da Folha de S. Paulo 

 

DATA TÍTULO GÊNERO TEXTUAL 

24/12/2016 Era de incertezas Artigo 

24/12/2016 Improviso e seu efeito Editorial  

24/12/2016 Injustiças previdenciárias Editorial  

24/12/2016 Os audazes Editorial  

25/12/2016 Juízes fazem pressão por reforma em lei 

trabalhista 

Manchete  

25/12/2016 Decisões de tribunais aumentam a pressão 

por reforma trabalhista  

Notícia  

25/12/2016 Chefe do TST defende autonomia para 

negociações 

Notícia  

26/12/2016 Reforma trabalhista Mensagem do leitor 

27/12/2016 “Abandonar Temer agora seria um equívoco 

grave”  

Entrevista  

29/12/2016 120 dias com coragem para fazer as reformas 

que o Brasil precisa 

Anúncio publicitário 

30/12/2016 Reforma e competência Editorial 

05/01/2017 Empresas lançam plano para reformar 

impostos em 10 anos 

Notícia  

19/01/2017 Temer, despachante das reformas Coluna  

23/01/2017 Atrás do palco Notícia  

25/01/2017 Cotado para o STF defende que mulher 

obedeça ao marido 

Notícia  

26/01/2017 Obra foi tirada do contexto, diz chefe do TST Notícia 

28/01/2017 Delírio sindical no país do desemprego Coluna  

29/01/2017 Cotados para STF têm perfil pró-mercado Notícia  

02/02/2017 Juntos  Painel  

06/02/2017 Empresa vai levar menos tempo para pagar 

tributo 

Manchete  

08/02/2017 Pós-carnaval Painel 

08/02/2017 Vida que segue Painel 

14/02/2017 Quem é o pai? Painel  

17/02/2017 Trabalhador sem FGTS pode recorrer à 

justiça 

Notícia  

17/02/2017 Sem reforma, país pode virar a Venezuela, 

diz presidente do TST 

Notícia 

27/02/2017 Na expectativa de reforma, empregador evita 

decisões 

Notícia  

04/03/2017 O sectarismo nosso de cada dia Coluna  

09/03/2017 Juiz do trabalho é irresponsável, diz Rodrigo 

Maia 

Notícia 

12/03/2017 Reforma esvazia o direito do trabalho Artigo 

14/03/2017 Governo de retrocessos   Editorial 

16/03/2017 Ato de Maia prevê atalho para aprovar a 

reforma trabalhista  

Notícia  

21/03/2017 Quem tem medo de artista? Artigo 
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24/03/2017 A terceirização virou bagunça Coluna  

24/03/2017 Uma fresta de luz Coluna  

25/03/2017 Panos quentes Painel  

27/03/2017 Terceiras intenções Painel 

27/03/2017 Insurgente  Painel 

28/03/2017 Após pressão, Temer vai aprovar texto da 

Câmara para terceirização  

Notícia  

29/03/2017 Terceirização divide senadores 

peemedebistas 

Notícia  

30/03/2017 Sonho da carreira pública está mais forte do 

que nunca 

Edição especial 

31/03/2017 Temer volta a acenar com garantias para 

trabalho terceirizado 

Notícia  

01/04/2017 Reforma trabalhista deve ter salvaguardas Notícia 

02/04/2017 Ensaio sobre a lucidez Artigo 

02/04/2017 Aprovação de reformas deve ficar somente 

para o segundo semestre 

Notícia  

02/04/2017 Perdeu a chance Painel  

02/04/2017 Complicou geral Painel  

04/04/2017 Planalto adia decisão sobre terceirização 

branda 

Notícia  

09/04/2017 Sua vez Painel  

11/04/2017 No atacado Painel  

12/04/2017 Congressistas já preveem o adiamento de 

votações 

Notícia  

13/04/2017 Reforma trabalhista inclui demissão em 

comum acordo 

Notícia 

13/04/2017 O presente do algoz Coluna  

13/04/2017 Reforma trabalhista inclui demissão com 

metade de multa e restrição de FGTS 

Manchete 

14/04/2017 Aos inimigos, a lei Painel  

15/04/2017 Mudar regras para fortalecer associações Artigo 

15/04/2017 Crime contra a democracia Artigo 

16/04/2017 Temer diz ‘compartilhar indignação’ do povo Notícia  

18/04/2017 O jogo Painel  

19/04/2017 Urgência da reforma trabalhista é barrada Notícia 

19/04/2017 Planalto falha em tentar acelerar reforma 

trabalhista 

Manchete  

19/04/2017 Vai ter volta Painel  

19/04/2017 Ironia sindical Editorial   

20/04/2017 Governo tem êxito com manobra para 

acelerar reforma trabalhista 

Notícia  

20/04/2017 Câmara dá celeridade à reforma trabalhista Manchete  

20/04/2017 Bronca  Painel  

20/04/2017 Aposentadoria  Mensagem do leitor 

21/04/2017 Estabilidade do emprego só no meio do ano, 

diz Meireles 

Notícia  

22/04/2017 Modo demolição  Editorial  
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23/04/2017 ‘Pejotização’ continua fraude, afirma juiz Notícia  

24/04/2017 Bumerange  Painel  

24/04/2017 Deputados votam a reforma trabalhista Notícia  

25/04/2017 Por um Brasil moderno e próspero Artigo  

25/04/2017 Quinto maior partido da base de Temer 

declara oposição à reforma 

Notícia  

25/04/2017 Temer, reforma trabalhista e terceirização Checagem  

26/04/2017 Trabalho flex Infográfico 

26/04/2017 Reforma trabalhista avança e será votada 

hoje 

Manchete  

26/04/2017 Reforma trabalhista avança na câmara  Notícia  

27/04/2017 Grevistas querem paralisar aeroportos Notícia  

27/04/2017 Temer diz que vai cortar ponto de grevista Notícia  

27/04/2017 Estudantes defendem reforma e atacam greve Notícia  

27/04/2017 Debate sobre figurino de deputado atrasa 

votação 

Notícia  

27/04/2017 Exemplar  Painel  

27/04/2017 Passou da conta Painel 

27/04/2017 Reformas do governo  Mensagem do leitor 

27/04/2017 Sindicatos frágeis fazem insegurança crescer Notícia 

27/04/2017 Acordos poderão atenuar impacto da crise 

econômica 

Análise 

27/04/2017 Aberrações  Coluna  

27/04/2017 Câmara aprova projeto que flexibiliza a lei 

trabalhista 

Manchete  

27/04/2017 Novos direitos Coluna  

27/04/2017 60% estão satisfeitos com salário, diz IBGE Notícia 

27/04/2017 Brasileiro desconhece função de sindicato  Notícia  

27/04/2017 Câmara aprova reforma trabalhista, mas 

votação frustra governo Temer 

Notícia  

27/04/2017 Temer! A reforma da baleia azul Coluna  

28/04/2017 Governo vai punir infiéis para garantir apoio 

na Previdência 

Notícia  

28/04/2017 PDT vai expulsar deputado que deu voto à 

reforma 

Notícia  

28/04/2017 Reformas, necessidade imperiosa Artigo  

28/04/2017 Brasil vai cruzar os braços Artigo  

28/04/2017 Reformas do governo Mensagem do leitor 

28/04/2017 Alerta máximo Painel  

28/04/2017 Sem saída Painel 

28/04/2017 Tá fora Painel 

28/04/2017 Tiroteio  Painel 

28/04/2017 Reforma é empurrada ‘goela abaixo’, diz 

Renan  

Notícia  

28/04/2017 Centrais sindicais fazem greve geral e atos 

contra reformas do governo 

Notícia  

29/04/2017 Com ruas desertas e comércio fraco, manhã Notícia  
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de sexta tem clima de feriado 

30/04/2017 Reformas  Frase  

30/04/2017 Transparência  Editorial 

30/04/2017 Feios, sujos e malvados Editorial 

30/04/2017 Andar de cima Painel  

30/04/2017 Linha direta Painel 

30/04/2017 Te pego na saída Painel 

30/04/2017 A imprensa e a greve geral Coluna  

01/05/2017 71% no país são contra reforma da 

previdência 

Manchete  

01/05/2017 Fraude de classes Coluna  

01/05/2017 Temer, o inimigo dos trabalhadores Artigo  

01/05/2017 1° de maio por mais direitos Artigo  

01/05/2017 Didático  Painel 

01/05/2017 Para 60% dos brasileiros, novas leis 

trabalhistas beneficiam os patrões 

Notícia  

01/05/2017 Acordo da justiça libera ato da CUT na 

Paulista  

Notícia  

01/05/2017 Trabalho na berlinda Editorial 

02/05/2017 Greve geral contra reformas foi só o começo, 

dizem centrais sindicais 

Notícia 

02/05/2017 Governo pode adiar votação de proposta Notícia  

02/05/2017 Dores da democracia Editorial  

02/05/2017 Reforma trabalhista Editorial 

02/05/2017 Um projeto para o Brasil  Editorial 

02/05/2017 Brasileiro fica menos pessimista sobre a 

economia, diz Datafolha 

Notícia  

03/05/2017 Renan não pode tudo, diz vice do Senado  Notícia  

03/05/2017 E agora? Painel  

03/05/2017 Questão de decoro Painel  

04/05/2017 Mão dupla Painel  

04/05/2017 Ação de Renan no Senado atrasa reforma 

trabalhista  

Notícia 

05/05/2017 Palanque  Painel  

05/05/2017 Produtividade  Painel  

05/05/2017 Colunistas  Mensagem do leitor 

06/05/2017 Lá e cá  Painel  

07/05/2017 Reajustes na crise indicam força de 

sindicatos para negociar acordos 

Notícia 

07/05/2017 Na Espanha, reforma gerou vagas, mas com 

baixo salário  

Notícia  

07/05/2017 Impopular, governo vive paradoxo com 

agenda ambiciosa 

Notícia  

07/05/2017 De greve em greve Coluna  

08/05/2017 Um ano de Temer Editorial 

08/05/2017 Temer tenta acelerar reforma trabalhista Notícia  

09/05/2017 A reforma trabalhista é bem-vinda Coluna  



134 
 

 
 

10/05/2017 Temer oferece mudança via MP para evitar 

atraso na reforma trabalhista 

Notícia  

11/05/2017 MP na reforma trabalhista desagrada tucanos Notícia  

13/05/2017 Quid pro quo Editorial 

14/05/2017 Paulinho oscila entre governo e oposição Notícia  

14/05/2017 Carta aos congressistas Carta  

15/05/2017 Temer vê dispersão de ‘superbase’ na 

Câmara 

Notícia  

17/05/2017 Para apoiar reformas, grupo de Renan quer 

redução no IR 

Notícia  

17/05/2017 Juntos? Painel  

18/05/2017 Data venia Notícia  

19/05/2017 Duração da crise define efeito na retomada Notícia  

19/05/2017 O futuro das reformas Infográfico  

21/05/2017 Recomeço  Coluna  

22/05/2017 Tipo exportação Painel  

24/05/2017 Aliados já elaboram planos para a sucessão 

de Temer 

Notícia  

24/05/2017 Dialoga quem tem juízo  Painel  

24/05/2017 Vai custar caro Painel  

24/05/2017 Nenhum direito a menos Coluna  

24/05/2017 Gritos e sussurros Editorial  

24/05/2017 Congresso tem bate-boca e ataques à 

apuração da PGR  

Notícia  

25/05/2017 Empresários elevam pressão por reformas Notícia  

25/05/2017 Por pouco Notícia  

26/05/2017 Para analistas, reforma fica para 2018 e 

queda de juros desacelera 

Notícia 

26/05/2017 Temer faz aceno ao congresso em busca de 

sobrevida política 

Notícia  

28/052017 O caminho é o desenvolvimento Artigo 

30/05/2017 “Serão votadas todas as reformas, trabalhista 

e previdência” 

Checagem 

30/05/2017 Planalto quer votar nessa semana reforma 

trabalhista 

Manchete 

30/05/2017 Governo quer mostrar força e votar reforma 

trabalhista nesta semana 

Notícia 

31/05/2017 PSDB sai do governo se Temer for cassado 

no TSE e recorrer 

Notícia 

31/05/2017 Acordo no Senado adia votação da reforma 

trabalhista 

Notícia 

03/06/2017 Reação anti-Tabajara Editorial  

05/06/2017 Brincadeira tem hora Painel 

05/06/2017 Governo tenta acelerar reforma Notícia  

06/06/2017 O Brasil precisa parar diante disso Anúncio Publicitário 

07/06/2017 Pau para toda obra Painel 

07/06/2017 Agenda e sobrevida Editorial 

07/06/2017 Reforma trabalhista avança no Senado em Notícia 
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meio à crise política 

07/06/2017 Reforma da lei trabalhista avança entre os 

senadores 

Manchete  

08/06/2017 Senadores adiam para esta quinta nova etapa 

da reforma trabalhista 

Notícia  

09/06/2017 Temer adia reformas para se concentrar em 

sobrevivência 

Notícia 

09/06/2017 Flexicuridade à brasileira Coluna 

10/06/2017 Gratidão Painel 

10/06/2017 Ministro minimiza atraso nas reformas Notícia 

12/06/2017 Sentido! Painel 

12/06/2017 Prioridade número um Editorial 

14/06/2017 Mercado ainda ignora rolos de Temer Coluna 

14/06/2017 Transição para imposto sindical optativo é 

discutido 

Notícia 

19/06/2017 Reforma trabalhista vai por sindicatos em 

guerra 

Entrevista 

21/06/2017 Governo sofre derrota em votação da reforma 

trabalhista em comissão 

Notícia 

21/06/2017 Ministros culpam PSDB e ameaçam cortar 

indicados 

Notícia 

21/06/2017 Em Moscou, temer busca minimizar revés no 

Senado 

Notícia 

21/06/2017 Frágil normalidade Editorial 

21/06/2017 Fatos desprezíveis Editorial 

21/06/2017 Malvado favorito Painel 

21/06/2017 Sem escalas Painel 

21/06/2017 Tiroteio Painel 

21/06/2017 Situação atual da catástrofe Coluna 

21/06/2017 Governo sofre revés em texto da reforma 

trabalhista 

Manchete 

21/06/2017 Não faço juízo jurídico, diz Temer na Rússia, 

sobre acusação da PF 

Notícia 

21/06/2017 O líder da oposição Notícia 

21/06/2017 Minerva Notícia 

21/06/2017 Caiado sumiu Notícia 

22/06/2017 Reforma trabalhista pode sair só em julho Notícia 

22/06/2017 Lei do retorno Painel 

22/06/2017 Vai custar caro Painel 

22/06/2017 Brincadeira tem hora Painel 

22/06/2017 Pós-viagem, Temer tentará enquadrar PSDB Notícia 

23/06/2017 Sai da frente Painel 

23/06/2017 Tá vendo Painel 

23/06/2017 Água na fervura Painel 

23/06/2017 Seguro desemprego Painel 

24/06/2017 Leitores da Folha são contrários à reforma da 

previdência 

Notícia 

24/06/2017 Sobreviventes Painel 
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24/06/2017 No limite Painel 

24/06/2017 Não mexa aí Painel 

24/06/2017 Estratégia idealizada por Temer para viagem 

falha 

Análise 

26/06/2017 Governo encurralado Mensagem do leitor 

26/06/2017 Um governo em ruínas Editorial 

26/06/2017 Só ação articulada e apartidária resolve a 

questão da cracolândia 

Entrevista 

27/06/2017 Reforma é avaliada em comissão Notícia 

27/06/2017 Mercado duvida de reforma ampla da 

previdência sob Temer 

Notícia 

28/06/2017 Moeda de troca Painel 

28/06/2017 Trégua Painel 

29/06/2017 Renan deixa liderança e diz que Temer é 

covarde 

Notícia 

29/06/2017 Após reforma da CLT, gestante e autônomo 

devem ter nova regra 

Notícia 

29/06/2017 Centrais esperam mobilização menor para 

paralisação de sexta 

Notícia 

30/06/2017 Plano de ação Painel 

30/06/2017 Vencer pelo cansaço Painel 

02/07/2017 A importância da reforma trabalhista Artigo 

02/07/2017 Algum alento Editorial  

02/07/2017 Por que a reforma trabalhista é importante? Manchete 

02/07/2017 Um dia de trabalho para manter Temer Coluna 

03/07/2017 Brasil deixou o poder econômico controlar a 

política 

Entrevista 

03/07/2017 Sem chance Painel 

03/07/2017 Reforma trabalhista Mensagem do leitor 

04/07/2017 Disputa ameaça cronograma de reforma Notícia  

04/07/2017 Imposto sindical pode adiar votação sobre 

reforma 

Manchete 

04/07/2017 Peemedebista recua e decide participar do 

G20 

Notícia 

05/07/2017 Aumentar a Cide  Editorial 

05/07/2017 Senado marca para terça-feira votação da 

reforma trabalhista 

Manchete 

05/07/2017 Senado aprova urgência para reforma 

trabalhista 

Notícia 

06/07/2017 Manda quem pode Painel 

06/07/2017 Temer quer compensar sindicatos pelo fim de 

imposto obrigatório 

Notícia 

06/07/2017 Escândalos citam chefes locais do PMDB Notícia 

06/07/2017 Austeridade fisiológica Coluna 

07/07/2017 Neta de Vargas critica reforma trabalhista Notícia 

07/07/2017 Para Neta de Getúlio, é preciso recuperar o 

país e mudar CLT 

Notícia 

07/07/2017 Reforma Trabalhista Mensagem do leitor 
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08/07/2017 Maia dá sinais de política econômica em 

possível governo 

Manchete 

09/07/2017 Governo tem margem apertada para mudar 

legislação trabalhista 

Notícia 

09/07/2017 Senadores impõem condições para reforma Notícia 

09/07/2017 Temer tem margem estreita para aprovar 

reforma trabalhista 

Manchete 

10/07/2017 O governo de Temer já foi, Maia pode ser 

uma saída 

Entrevista 

10/07/2017 Reforma trabalhista Mensagem do leitor 

11/07/2017 Deflação + recessão = juros altos Coluna 

11/07/2017 Votação de reforma trabalhista testa força 

política de Temer no Congresso 

Notícia 

11/07/2017 É possível unir liberdade individual e 

interesse coletivo no imposto sindical 

Notícia 

12/07/2017 Senado aprova reforma trabalhista com folga 

após bloqueio da oposição 

Notícia 

12/07/2017 Aprovação não é salvo-conduto para a 

sobrevivência do presidente 

Notícia 

12/07/2017 Entidades patronais veem redução de ações 

na Justiça 

Notícia 

12/07/2017 Reforma beneficia apenas empresas, diz 

especialista 

Entrevista 

12/07/2017 Hora de calar Painel 

12/07/2017 Petit comité Painel  

12/07/2017 O brasil ainda resiste a Brasília? Coluna 

12/07/2017 Ocupação por senadoras dura sete horas e 

tem almoço de quentinha às escuras 

Notícia 

12/07/2017 O que muda com a reforma Infográfico 

12/07/2017 Senado aprova reforma trabalhista Manchete 

12/07/2017 A troca de seis por cinco e meio Coluna 

12/07/2017 Racha tucano tem bate-boca e novos pedidos 

de desembarque do governo 

Notícia  

13/07/2017 Apagão! Reforma Trabalhista! Coluna 

13/07/2017 Apagão! Reforma Trabalhista! Briefing 

13/07/2017 Falácia da composição Coluna 

13/07/2017 Lula condenado Mensagem do leitor 

13/07/2017 Aprovação da reforma Mensagem do leitor 

13/07/2017 O que vem com a reforma Infográfico 

13/07/2017 Mérito da reforma é reduzir insegurança, 

dizem analistas 

Notícia 

13/07/2017 Câmara aceita negociar medida com ajustes 

na reforma trabalhista 

Notícia 

13/07/2017 Varejista diz que deve contratar mais com 

liberação de trabalho por tempo específico 

Entrevista 

13/07/2017 Melhor idade Notícia 

14/07/2017 Reforma oficializa fraude e beneficia mau 

empregador 

Entrevista 

14/07/2017 Um pé Painel 

14/07/2017 O sujeito oculto Painel 
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14/07/2017 Nova CLT vai valer para contrato em vigor Notícia 

14/07/2017 Temer descarta rever fim de imposto sindical Notícia 

14/07/2017 Reforma ponto a ponto Infográfico 

14/07/2017 Colunistas Mensagem do leitor 

14/07/2017 Aprendiz entre mestres Coluna 

14/07/2017 O golpe final Coluna 

15/07/2017 Nem com reza brava! Painel 

15/07/2017 Vaga de fim de ano será 1° teste da reforma Notícia 

15/07/2017 Trabalhador será prejudicado, dizem 

sindicatos 

Notícia 

15/07/2017 Vale o acordado Editorial 

15/07/2017 Vamos parar de fingir Editorial 

16/07/2017 Como encarar uma avalanche de notícias? Coluna 

16/07/2017 Sensível demais Painel 

16/07/2017 Promessa é dívida Painel 

16/07/2017 Reforma trabalhista Mensagem do leitor 

17/07/2017 Temer tenta abafar denúncias e dar ênfase às 

reformas 

Notícia 

18/07/2017 Agricultura impede retração no emprego Notícia 

19/07/2017 Siga o dinheiro Editorial 

19/07/2017 Marmitinha Editorial 

19/07/2017 Temer age para engordar PMDB e abre crise 

com Maia 

Notícia 

19/07/2017 No céu com diamantes Coluna 

20/07/2017 Cajadada só Painel 

20/07/2017 Elas por elas Painel 

20/07/2017 Dólar encosta no nível pré-crise política e 

fecha a R$ 3,15 

Notícia 

21/07/2017 Reforma pode impor custos a trabalhador Notícia 

21/07/2017 ‘FT’ vê ‘declínios surpreendentes’ no Brasil Notícia 

21/07/2017 Pisando em ovos Painel  

22/07/2017 Bons avanços para o país Artigo 

22/07/2017 Capitalismo jabuticaba Artigo 

22/07/2017 Todos juntos Painel 

22/07/2017 PSB pode diminuir a nível anterior a 2006 Notícia  

23/07/2017 Reforma trabalhista incentiva concentração 

de sindicatos 

Notícia  

24/07/2017 Trio de deputados estridentes assume linha 

de frente de Temer 

Notícia 

24/07/2017 Foi golpe, mas foi top Coluna 

25/07/2017 Punição a má-fé de ação trabalhista é alvo em 

reforma 

Manchete 

25/07/2017 Reforma trabalhista reforça multa por má-fé Notícia 

26/07/2017 Intenção de contratar sobe, mas a de investir 

ainda é baixa 

Notícia 

26/07/2017 A fervura de Henrique Meirelles  Coluna 

28/07/2017 Reforma trabalhista e orçamento Artigo 
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28/07/2017 ‘Michel Temer da Lapa’, homônimo ri de 

piadas e é contra reforma trabalhista 

Notícia 

29/07/2017 Roteiro da empulhação Editorial  

30/07/2017 Reforma trabalhista Mensagem do leitor 

30/07/2017 Retomando os trabalhos Coluna 

31/07/2017 Empresas querem árbitros privados para 

disputas trabalhistas 

Notícia 

03/08/2017 Empresas buscam substituir mão de obra por 

terceirizado 

Notícia 

05/08/2017 Temer, a miséria da política Coluna 

05/08/2017 PSDB precisa de autocrítica, diz Anísio Entrevista 

05/08/2017 Letras garrafais Painel 

06/08/2017 Primeira guerra Notícia 

08/08/2017 Reforma trabalhista ainda traz preocupação 

para o país  

Notícia 

09/08/2017 Alhos e bugalhos Painel 

11/08/2017 Bola dividida Painel 

11/08/2017 Para o teto não ruir Coluna 

12/08/2017 PSB vive crise de identidade 3 anos após a 

morte de Campos 

Notícia 

13/08/2017 Para sobreviver, sindicato terá de se 

reinventar, dizem pesquisadores 

Notícia 

18/08/2017 Danos e salários Notícia 

20/08/2017 Bônus por desempenho pode ser isento de 

encargo social 

Notícia 

22/08/2017 Desemprego após recessão custa a cair, 

indica estudo 

Notícia 

24/08/2017 A revolução de Dilma e Temer Coluna 
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ANEXO D - Corpus restrito – GRUPO I 
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